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AUTUAÇAO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo  o processo ficitatório
que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu EDSON DA
SILVA SANTOS, Presidente da CPL, o subscrevo.

DA LiCÍTACÃO:

Processo Administrativo n° 093/2021
Modalidade: Concorrência Pública
Requisitantes; Secretaria de Infraestrutura.
Tipo de Licitação; Menor Preço Global.

FUNDAMENTACAO LEGAL:

Fundamenta-se, Lei Complementar n" 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e a Lei n° 8.666/93 e suas demais legislações
pertinentes.

DO OBJETO DA LICÍTACÃO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E
AVENIDAS DO MUNlClPIO DE SAMBAIBA/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação é de R$ 2.375.630,31 (Dois Milhões
Trezentos Setenta e Cinco Mil, Seiscentos e Trinta Reais e Trinta e Hum
Centavos).

Sambaíba - MA, em 17 de junho de 2021.
\\

EDSON DA âlLVA SANTOS
PRESIDENTE DA CPL

●fiça JcQC ílo Ecj;to Coelho. N”200 ● Centro. CEP: 65830-üOÜ
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JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 093/2021

modalidade Tomada de Preços, o Ato de designação do Presidente e
Comissão Permanente de Licitação.

na

Sambaíba - MA, 18 de junho de 2021.

EDSON DA SILWA SANTOS
PRESIDENltà DACPL

V

_ Praca José do Eaito Coelho. N°200 - Centro. CEP 65830-000
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente

PORTARIA N" Ü14/2021-GAB

Sambaiba/’MA, 04 de janeiro de 2021.

A NOMEAÇÃO DA
PERMANENTE

DISPÕE SOBRE
COMISSÃO

LICITAÇÕES CPL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DE

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA (MA), MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO DANTAS, no uso

de suas atribuições conferidas por lei e,

CO.NSIDERANDO o c]uc dispõe a Lei Federal n“ 8. 666/93 dc 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e

Contratos):

RE.SOLVE:

CPL, a qual será composta pcios seguintes

membros: EDSON DA SILVA SANTOS, inscrito no CPF de número 601. 869.303-80* Presidente da Comissão;

ELENICE MIRANDA NUNES, inscrita no CPF de mimero 002.791.443-77,  Secretária da Comissão c JOAO

PAULO ALVES FERREIRA, inscrito no CPF. 660.557.253-04 membro da comissão.

Parágrafo Ünico - Esta portaria entra em vigor na data dc sua publicação, revogando-se as disposições em

- NOMEAR a Comissão Permanente de LicitaçãoArt. 1

contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPR\*Si:.

GABINETE DA PREFEITA DE SAMBAÍBA, ESTADO DO MAR.ANHÂO, AOS 04 (QUATRO)

DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2021.

MARIA DE F.VHMA RIBEIRO DANTAS

Prefeita Municipal

Dihcgo Uibeiro Da Silva/Chdc - Cáibinotc / Editor  ● Ass. dc Coiminicavüo
Para \itualiraf ou venfícar a \alidade dcue dociuncntu, accMCO suc- http '.'Iranspareiicia.sambailis ina.gov.br.'atcs$oInfuTiiucaa‘dÍ3no'«li&rKi
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COMISSÃO PERMANENTE DE LlClTAÇAO - CPL
JUSTIFICATIVA

A presente licitação justifica-se pela necessidade de pavimentação das
vias públicas do Município de Sambaiba. Visando a melhoria de vida da
população deste Município, tendo em vista que o melhoramento das vias
públicas traz consigo a diminuição de doenças provocadas por poeiras, água
parada ou até mesmo esgotos que se formam nas vias de chão batido, gerando
neste sentido problemas de saúde graveis.

Outrossim, a pavimentação das vias públicas produz a valorização dos
imóveis, haja vista que residir em ruas e/ou avenidas com pavimentação
patrocina aos moradores melhores condições de conservação dos imóveis.

Ainda mais, a Administração tem como prioridade o bem estar social e
com isso garantir a população em geral o apoio institucional, quanto ao direito
constitucional de ir e vir, bem como auxilia no transporte de veículos de pequeno,
médio e grande porte nas vias do Município.

A presente justificativa baseia-se na solicitação apresentada pela
Secretaria de Infraestrutura do Município por meio de Projeto Básico, o qual
dispõe dos serviços, cronograma de execução e planilha orçamentaria.

A adoção da modalidade Concorrência Pública justifica-se conforme
dispõe artigo 22. § 1° da Lei Federa! 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações posteriores.

A adoção do sistema e registro de preços justifica-se pela forma de
prestação dos serviços, que terá previsão de prestação de forma parcelada,
segunda a necessidade do Município.

Diante disso, justifica-se a futura e eventual contratação para prestação
dos serviços em referência, obedecendo o disposto em Lei e Projeto Básico.

Sambaíba/MA,\21 de junho de 2021

EDSON DA âiLVA SANTOS
PRESIDeMe da CPL

Praça José cio Egito Coelho. N°2ÜÜ - Centro. CEP: 65830-000
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CPL. da Certidão Simplificada Expedida pela Junta Comerciai do domicílio da licitante expedida no ano de 2021,
comprovando que a empresa se enquadra na situação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
juntamente com a Declaração de Enquadramento Como Microempresa (Me) Ou Empresa de Pequeno Porte
(Epp), conforme modelo no Anexo II deste edital.

C.1) A licitante que não apresentar a documentação conforme disposto na alinea c, ou apresentar qualquer outro

documento diferente do exigido no ato do credenciamento decairá do direito de posteriormente se declarar

Microempresa ou Empresa de pequeno porte, perdendo automaticamente os direitos que lhe conferem a Lei

Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, (em nenhuma hipótese

será aceito outro documento equivalente diferente do solicitado),

5.2. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a

licitante de participar das fases do processo iicitatório. de negociar preços, de declarar a intenção de interpor

recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP, mas em

nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame.

5.2.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito de

ordenação das propostas.

5.3. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um mesmo

representante para mais de uma empresa.

5.4. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Presidente, a cada Sessão Pública realizada.

5.5. A documentação apresentada para o Credenciamento, em nenhuma hipótese será aproveitada para qualquer

outra etapa do certame, sendo exclusiva para o Credenciamento do representante legai da licitante.
5.6. A CPL poderá autenticar os documentos oara credenciamento durante a sessão. Ultrapassada esta

fase, as licitantes que não apresentarem a documentação como exigida no ato convocatório, os seus

representantes não serão credenciados.

5.7. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro,

desde que devidamente credenciado, devendo ser entregue e observada as restrições das documentações

constante do item 5.1 e suas respectivas alineas.

5.8.0 licitante deverá apresentar no momento do CREDENCIAMENTO:

a) Cartão de CNPJ com data de emissão de até no máximo 30 (trinta) dias anteriores á data da sessão pública:

5.9. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma licitante.

5.10, O licitante ora interessado no certame deverá apresentar documentos comorobatórios de CNAE. tendo

em vista que a Comissão de Licitacão ao iniciar o credenciamento, realizará pesquisa íunto ao Ministério do

Planejamento. Orçamento e Gestão do Governo Federal, para verificar se o ramo de atividade enquadrado

na Classificação Nacional de Atividades Econòmicas/CNAE compreende o objeto ora llcltado-

5.11. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7“ da Constituição Federal: Declaração assinada pelo

representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXill do artigo 7“ da Constituição
Federal, na forma da Lei n° 9.854/99, nos moldes do Decreto n“ 4.358/02, conforme o modelo ANEXO III do

presente edital .

\
Praça José do Eg.to Coelho. N°200 - Ceniro. CEP: 65830-000
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5.11. Declaração expressa de total concordância com os termos do edital, conforme modelo do ANEXO X, do
presente edital.

5.11. 0 Credenciamento somente será encerrado após o pronunciamento final da Comissão Permanente de
Licitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
6.1. No dia, hora e locai mencionados no preâmbulo deste Editai, cada licitante entregará à Comissão de Licitação: .

6.1.1 Credenciamento (entregar separadamente dos envelopes previstos nos itens 6.12 e 6.13);

6.12. 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo os documentos de
habilitação (Envelope n° 1) com as seguintes indicações, na parte externa:

Nome. CNPJ e endereço do licitante.
À Comissão Permanente de Licitação ~ CPL
Prefeitura Municipal de Sambaíba
Praça Jose do Egito Coelho, s/n. Centro. Sambaíba»MA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP 001/2021
Envelope ‘'DOCUMENTAÇÃO!

Atenção: a sessão da licitação será realizada na sala de LICITAÇÕES CPL, situado na
s/ri°, Centro, Sambaiba/MA.

Wi

6.13, 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo a proposta de preços
(Envelope n® 2) com as seguintes indicações, na parte externa:

Nome. CNPJ e endereço do licitante.
À Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipal de Sambaíba
Praça Jose do Egito Coelho, s/n. Centro. Sambaíba- MA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N*> 001/2021
Envelope ●‘PROPOSTA’

Atenção: a sessão da licitação será realizada na sala de LICITAÇÕES CPL, situado na
s/n®, Centro, Sambaíba/fvtó.

'íMÍV.f

7. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
7.1 Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente fechado e rubricado
no fecho, identificado conforme indicado no item 6.12.

Praça José do Egtlo Coelho. N“2UÜ - Centro. CEP: 65030-000
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apresentar obrigatoriamente, em original ou cópia previamente autenticada
cartorio compe ente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL ou Dor Dubiicacão na
imprensa oficial, sendo que a autenticação realizada na Comissão poderá ocorrer durante^a sessão pklica
mediante a apresentação dos originais para confronto, a seguinte d^mentação: '

por

7.2,1. Habilitação Jurídica

de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual ou empresário ou
empresa mdividua de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sSadroivã

empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

7.2.1.2. Inscnçâo de Micro- Empreendedor Individual, juntamenie com todas as alterações' ou
7.2,1.3. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; juntamente com todas as alterações;;  ou

7.2.I.4. Ato Constitutivo, no caso de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI- OU

rnnc ^o^trato socíal em vigor com todas as suas eventuais alterações
«rnl se tratando de sociedades comerciais, e. no caso de sociedade oor
açoes

ou

. acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ^ou

7^2.1.6. Inscnçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f  funcionamento no Pais, eato de registro ou autonzaçao para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

7.2.2. Regularidade Fiscal, Sociai e Trabalhista, que será comprovada mediante
seguintes documentos: a apresentação dos

7.2.2.I. Prova de inscnçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário íno caso de micro
individual, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI)

Lmrtíin f sociedade civil ou empresa Ltda), ou do presidente (no caso de cooperativa
fundaçao ou sociedade anônima) , comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal. ^

7 2 21.2. E facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Fisicas (CPF)
se a numeraçao do mesmo estiver explicita na cédula de identidade,

e de ltuacTo‘^cSJ° Pm-rf Comprovante de Inscriçãoe de Situaçao Cadastral, emitido pela Secretana da Receita Federal do Ministério da Fazenda comprovando
possuir situaçao cadastral ativa para com a Fazenda Federal, obrigatoriamente emitida em 2021.

rfnmtiiirfHrr Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede oudomicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.2.4. Prova de Regularidade com os Tributos Estaduais do domicilio ou sede da licitante, mediante a:

7.2.2.4.I. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado
do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual,

Praçci José üo Etjno Coelho, N"JUU - Cemfo. CEP; Ó583Ü-ÜÜÜ
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7.2.2.4.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Estado
expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade
Fazenda Estadual: OU

7.2.2.4.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Estaduais e Divida Ativa do Estado, expedida pelo Estado
do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

7.2.2.5, Prova de Regularidade com os Tributos Municipais do domicilio ou sede da licitante, mediante a:

7.2.2.5.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para
a Fazenda Municipal;

p.2.5.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade
a Fazenda Municipal; OU

7.2.2.S.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Municipais e Divida Ativa do Município, expedida pelo
Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

para com a

com

para com

'■●v

7.2.2.6. Prova de regularidade com os Tributos Federais do domicílio ou sede do licitante, mediante a:

7.2.2.6.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União,
assim como a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros conforme Portaria PGFN/RFB n®
1751, de 02 de outubro de 2014;

7.2.2.7. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federa!  - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

7.2.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçãoda :

7.2.2.8.1. CNDT ~ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

7.2.3. Qualificação Técnica dos licitantes, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintesdocumentos;

a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia-CREA, da sede da empresa;

b) Comprovação de a empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) Engenheiro Civil, no
mínimo, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, acompanhado da respectiva
Certidão de Acervo TécnIco-CAT, demonstrando que tenha executado serviço relativo, com
caracteristicas técnicas similares às do objeto do presente Edital.

Praça José do Egito Coelho. N°2Q0 - Centro. CEP; 65830-000
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b.1) A comprovação do vinculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da
Carteira de Trabalho e Previdência Sodai-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE
que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho-MT ou
mediante Certidão do Conselho Regionai de Engenharia e Agronomia-CREA devidamente
atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços.
b.2) Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação
será feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada.

b-3) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico por mais de
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas,

c) Apresentação de um ou mais Atestado de Capacidade Técnica, devidamente identificado, fornecido
por pessoa de direito público ou privado, em nome da licitante, relativo à execução de serviços, com
características técnicas similares às do objeto do presente Edital, contendo as planilhas orçamentárias
que deram origem ao respectivo atestado, devidamente averbados pelo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia-CREA em nome do seu responsável técnico, acompanhado da respectiva
Certidão de Acervo Técnico-CAT, com a comprovação de vinculo,

d) Nos casos de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, ou acervo por subcontrataçâo dos
serviços em referência, deverá constar autorização do órgão que deu origem ao Atestado, bem como
cópia de contrato em referência,

e) Declaração Formal indicando o Responsável Técnico que se responsabilizará pela execução dos
serviços, com nome, profissão. RG, CPF e número do Registro Profissional:

e.1) O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá
0 responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que previamente aprovada pela CONTRATANTE:

f) Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico-CAT ou Atestados de Projeto, Fiscalização,
Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras,

g) Quanto à capacitação técnico-operacionaí: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica devidamente averbado junto ao CREA, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da
licitação, tendo as seguintes características mínimas:

uma empresa

ser

ITEM !  SERVIÇOS REQUERIDOS
PAVIMENTAÇÃO ~E BLÓCO DE CONCRETO SEXTAVADO
SERVIÇOS DE MEIO F~IO
SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS PARA PAVIMENTAÇAO

UND QTD
6.500M'

3.200M

7.500M'

h) Declaração de Realização de Visita Técnica;
h.1) Declaração que realizou visita técnica no loca! da futura execução dos serviços que será
contemplado com a Reforma e Revitalização da Praça João Alves Costa, relacionada no Projeto
Básico, e tomou pleno conhecimento das condições existentes neste local onde serão desenvolvidos
os trabalhos.

\\
\^Praça José do Eg;io Coelho. N"'200 - Centro, CEP: 65830-000
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h.2) As empresas que optarem pela realização da visita, deverão apresentar a Declaração de
Realização de Visita Técnica, de acordo com o modeio no ANEXO VII deste Editai.

1) Declaração de Responsabilidade por Renúncia à Visita Técnica:
i.1) Declaração que declinou da realização da visita técnica no Local que será contemplado com a
Revitalização da Praça, relacionada no Projeto Básico, assumindo incondicionalmente a
responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências
estabelecidas no Edital;

i.2) As empresas que optarem pela não realização da visita deverão apresentar a Declaração de
Responsabilidade por Renúncia à Visita Técnica, de acordo com o modelo no ANEXO VIII deste
Edital.

i.3) A empresa que optar pela não realização da visita no local, caso CONTRATADA, não poderá
alegar, em nenhuma hipótese, o desconhecimento das condições existentes neste local onde serão
desenvolvidos os trabalhos, ou outros aspectos que interfiram diretamente na execução dos serviços,
ou de desconhecimento das características e peculiaridades pertinentes aos serviços ou das
dificuldades inerentes à execução, com o intuito de eximir-se de responsabilidades.

7.2.4. Qualificação Econômico-Financeira:

a} Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Conservação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação
da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade,

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, jà exigiveis e apresentados na
forma da lei vigente e ou instruções normativas, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços
provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de Liquidez Geral (ILG), o
qual deverá ser igual ou maior que 1 (um), aplicando-se a seguinte fórmula:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  > 1,00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b.i) A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos juntado ao Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, a CPL se reserva o direito de efetuar os
cálculos;

b.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM no ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL acima mencionado
deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Liquido minimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor
máximo estabelecido no Anexo I deste Edital.

b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade
em que o Balanço foi arquivado.

b.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço Patrimonial, deverão
apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicilio dq licitante;

Praça José do Egilo Coelho, N'’20ü - Centro. CEP: 65830-000
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b.5) Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis das Sociedades por Ações, registrados na Junta
Comercial da sede ou domicilio do licitante, deverão ser apresentados acompanhados da Ata de Aprovação pela
Assembleía Geral Ordinária, ou da publicação em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação;

b.6) A autenticidade dos balanços Patrimoniais e Demonstrações contábeis poderão ser verificadas, também, por
meio de consulta ao Sistema Público de Escrituração Digita! (SPED Contábil).

b.7) As demais Sociedades e as Firmas Individuais, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e as Demonstrações
Contábeis, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante, acompanhado dos
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário em que se ache o Balanço transcrito:

b.8) A pessoa juridica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, mantiver Livro
Caixa nos termos da Lei Federal n“ 8.981/1995, deverá apresentar, juntameníe com o Balanço Patrimonial, cópias
dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro Caixa,

b.9) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, inscritas no SIMPLES NACIONAL, nos termos da Lei
Complementar n“ 123/2006, poderão apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Ato Constitutivo ou o
Contrato Social da Empresa atualizado e registrado na forma da lei. com condição de comprovação de Capital
Social exigido na licitação, desde que comprovada sua inscrição no SIMPLES NACIONAL

b.9.1) Por força do art. 18-A, parágrafo primeiro, da Lei Complementar rf. 123/2006, considera-se
Microempreendedor Individual o empresário individual que se enquadre na definição do art. 966 da Lei n° 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou o empreendedor que exerça as atividades de industrialização,
comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário
anterior, de atè RS 81.000,00 {oitenta e um mil reais), que seja optante peío Simples Nacional e que não esteja
impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo.

7.3. As empresas Licitantes, que não forem enquadradas como Microempresa -- ME. Empresa de Pequeno Porte -
EPP ou Microempreendedor individual - MEl, deverão subcontratar de 10% a 30% (dez a trinta por cento),
considerando o valor total estimado para a licitação, atendendo assim o disposto no art. 8®, incisos I  a IV, da Lei
Estadual n® 10.403, de 29 de dezembro de 2015.

7.3.a. No momento da Habilitação, a empresa licitante deverá apresentar, juntamente com a sua documentação, a
regularidade da Microempresa - ME. Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual - MEl
exigida no edital e anexos, consistente na habilitação juridica, fiscal e trabalhista.

7.3.b. A licitante deverá apresentar ainda, junto  a documentação de habilitação da subcontratada os documentos
exigidos nos subitens 7.2.1 e 7.2.3 do Edital, sob pena de inabiütação,

7.3.C. Os Licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos para habilitação e não
comprovarem que a atividade técnica é compatível com o objeto da licitação serão julgados inabilitados  e terão suas
propostas devolvidas devidamente lacradas,

7.3.d. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessários à habilitação,
sendo que em nenhuma hipótese poderá ser concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos
exigidos. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e não será
devolvida ao proponente.

I
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7.3.e. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos pelo próprio licitante
deverão conter data, identincaçâo e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legai.
7.4. A documentação exigida para habilitação deverá, obrigatoriamente, ser entregue a Comissão Permanente de
Licitação - CPL da seguinte forma;

7.4.1. Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela licitante.

7.4.2. 0 não cumprimento ao disposto no item 5., não inabilitará a licitante, mas impedirá a mesma de manifestar
quaisquer recursos e/ou alegações sobre a inexistência de dQcumenío{s) exigido(s) para a habilitação,

prorrogação de prazo para apresentação dos documentos exigidos
para a habilitação, com exceção ao disposto no arí. 43 da Lei Complementar 123/2006.
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 fHABILiTACÃO FISCAÜ conforme item 7.2.2.’

7.4.4. As certidões expedidas pela “Intemer e que possuam código para averiguação, estão condicionadas á
verificação de suas auíentícidades nos sites de cada órgão emissor, portanto, no caso de apresentação de certidões
por meio de cópias, estas não precisarão ser autenticadas,

7,4.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega"^ ou “solicitação de documento" em substituição
requeridos no presente edital e seus anexos.

7.4.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste
edital e seus anexos, deverá a Comissão, declarar  o proponente inabilitado.

7.4.7, As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos para
habilitação.

7.5. DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE QUE SE
BENEFICIAREM, NESTA LICITAÇÃO, DO REGIME DIFERENCIADO E FAVORECIDO CONCEDIDO PELA LEI
COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR N“ 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014.

7.5.1. As mícroempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste certame do regime diferenciado
e favorecido concedido pela Lei Complementar n® 123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, a licitante será habilitada e
declarada vencedora do certame na sessão da CONCORRÊNCIA, nos termos do §1° do artigo 43 da Lei
Complementar n“ 123/2006. alterado pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014. Após, o Presidente
da CPL dará ciência aos licitantes dessa decisão  e intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de
05{cínco) dias uteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento dessa declaração, prorrogáveis por igual período,
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. \
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7.5.3. A nâo reguiarizaçâo da situação fiscai, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei federal 8.666/1993,
sendo facultado á administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos e
condições previstos neste edital, ou revogar a licitação.

7.5.4. No julgamento da habilitação a Comissão, a seu critério, ooderá sanar erros ou falhas aue não alterem

a substância das propostas, dos documentos, e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado.

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

8. VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS.

8.1. A visita ao local dos serviços será FACULTATIVA. Caso a empresa queira realizar a Visita Técnica, deverá
credenciar Engenheiro por meio de Instrumento Público ou Particular de Mandato (procuração) do outorgante,
outorgando expressamente poderes para que o mesmo represente a empresa no ato da visita. Juntamente com a

procuração supra, deverá apresentar documentação da empresa, em original ou por publicação na imprensa

oficial, que comprove os poderes do outorgante acima mencionado. Deverá apresentar ainda cópia da Carteira do
CREA ou CAU do engenheiro que fará a visita técnica. Caso o Engenheiro seja sócio ou proprietário da empresa, o

mesmo deverá apresentar apenas cópia do contrato social ou requerimento do empresário juntamente com cópia da
Carteira do CREA ou CONFEA,

8.2. 0 interessado deverá procurar a Secretaria Municipal de infraestrutura em até 03 (três) dias uteís

antecedentes à abertura do certame, munido da documentação exigida no item 8.1, para realizar o

credenciamento para a referida visita. 0 Engenheiro da Prefeitura fornecerá o necessário "Atestado de Visita e

Recebimento de Informações Técnicas" conforme modeio no Anexo V, Esse atestado será juntado à

Documentação de Habilitação, nos termos do inciso III do Artigo 30, da Lei 8.666/93.

8.3. A não apresentação ou incorreção da documentação de credenciamento do Engenheiro representante da
licitante, não impedirá o mesmo de acompanhar a visita, mas esta administração nâo emitirá o “Atestado de Visita e

Recebimento de Informações Técnicas” para a licitante, pela mesma descumprir o que preceitua o item 8.1 deste
ato convocatório.

9. PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. As propostas deverão ser datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, preferencialmenle em

papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo estar

rubricadas e a última folha assinada por sócio do quadro societário ou por representante legai da empresa, e

devidamente legível, em conformidade com item 10.1.2. a), deste ato convocatório.

9.2. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, contendo:
9.2.1. Número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP;

9.2.2. Proposta de Preços, totalizada em algarismo arábico e por extenso, na moeda nacional, já incluídos os custos

de frete, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto

licitado, apresentada em 01 (uma) via sem emendas ou rasuras e assinada pelo representante ou procurador da

Licitante, acompanhada de planilha orçamentária detalhada.

9.2.3. Na formulação da proposta a Licitante deverá computar todas as despesas e custos relacionados com
trabalhos a serem executados, inclusive os de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, ficando esclarecrao
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que 0 município de Sambaiba -MA, não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos
não considerados nos preços.

9.2.4. O orçamento analítico deverá ser assinado pelo RESPONSÁVEL TÉCNICO do licitante e rubricado
demais, com preço unitário e total, por item, em algarismos arábicos e o valor global da proposta em algarismos
arábicos e por extenso, em Real, já incluidos todos os custos, seja qual for seu titulo ou natureza.

9.2.5. Composição de Custo Unitário dos Serviços  e da Mão de Obra;

9.2.7. Demonstrativo detalhado da composição do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas);

9.2.8. Composição de Encargos Sociais, ressaltando que as empresas optantes do SIMPLES NACIONAL, também
deverão apresentar a composição de encargos conforme legislação;

9.2.9. Pedidos de retificação, por engano na cotação ou especificação do objeto da licitação, somente serão aceitos
antes da abertura das propostas, não sendo admitida a simples oferta de desconto ou aumento de preços, sem
suficiente demonstração do engano;
9.2.10. A proposta, uma vez aberta, vinculará a licitante, obrigando-a à execução do objeto licitado, caso lhe seja
adjudicado.

9.2.11. A descrição de todos os dados da proposta  e a juntada de toda a documentação exigida é de exclusiva
responsabilidade das licitantes.

9.2.13. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, ou que estejam ilegiveis, bem como,
aquelas que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar
dubiedade, principalmente em relação a valores.
9.2,14. As propostas que não atenderem as condições desta licitação, que oferecerem alternativas de ofertas e
cotações, nelas não previstas ou preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serào desclassificadas.
9.2.15. Em circunstâncias excepcionais, o município de Sambaiba, poderá solicitar aos licitantes a prorrogação do
prazo de validade das propostas. Nesse caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formulados por escrito,
sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar a prorrogação da validade da sua proposta. Entretanto, no caso de
concordância, não poderá modificá-la. nem o município de Sambaiba solicitará qualquer modificação.
9.2.16. Na hipótese do processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo permanecer suspenso.
9.2.17, Constatada declaração ou documentação falsa, após a inspeção pela Comissão Permanente de Licitação -
CPL, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, e sobre a mesma decairá as penalidades
previstas em Lei.

9.2.18. Não será considerada a proposta apresentada por telex, telegrama, fac-símile, internet ou outro meio
eletrônico.

9.2.19. Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, em concordância com os termos deste
Edital e seus Anexos, conforme o modelo do Anexo VI, deste edital.

9.2.20.0 licitante deverá seguir o Modelo de proposta de preços conforme Anexo IX. do presente edital.

nas

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

10.1. A presente CONCORRÊNCIA será processada e julgada de acordo com o prxedimento estabelecido pelo art.
43 da Lei n“ 8.666/93.

10.1.1. Abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO:
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a) No local, hora e dia designados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes que comparecerem e
demais pessoas que desejarem assistir o ato. a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos,
examinando os envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, os quais serão rubricados pelos membros e licitantes,
procedendo, a seguir, à abertura do envelope DOCUMENTAÇÃO;

b) Os documentos contidos nos envelopes n" 01 (Documentação) serão examinados e rubricados pelos membros
da Comissão, bem como, pelos proponentes.

c) Qualquer manifestação deverá ser feita durante  a fase de abertura do envelope n° 01 (Documentação) sob pena
de ser preterido seu direito, tendo finalizada a referida iase, através da pessoa devidamente credenciada pela
empresa proponente, sendo inserida em ata, a pedido das partes, toda e qualquer observação ou declaração
pertinente, a qual será assinada pelos membros da Comissão e licitantes.

d) 0 julgamento da documentação para habilitação das proponentes será realizado no dia designado no
a mesma serápreâmbulo deste Edital. Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura

suspensa, publicando*se o resultado no órgão de imprensa oficia! para conhecimento de todos os participantes.

e) Se 0 julgamento não puder ser realizado durante a sessão de abertura, a sessão será encerrada, sendo o
resultado publicado através da Imprensa Oficiai.

10.1.2. Critérios para julgamento da documentação:

a) Serão inabilitados à presente licitação os participantes, que:

a.1) apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras entrelinhas, cancelamento em partes
essenciais, sem a devida ressalva,

a.2) não atenderem ou preencherem as condições exigidas no item 7.

b) Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Administração poderá fixar o prazo de 08(oiío) dias úteis para
reapresentação de nova documentação.

10.1.3.
a) Os envelopes PROPOSTA das proponentes habilitadas serão abertos no mesmo local mencionado no preâmbulo
do Edital, após o resultado da fase de habilitação pela Comissão Permanente de Licitação, na mesma, se houver
desistência expressa de interposição de recursos ou após decorrido o prazo para interposição de recursos ou
julgados os interpostos, cuja data e horário será comunicada através do órgão de imprensa oficia!.

Abertura dos envelopes PROPOSTA:

b) Uma vez abertas as propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer
providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarermem relação às
exigências e formalidades previstas neste Edital. \

Praça José do Egito Coelho. N“200 - Centro. CEP: ó5830>ü00
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c) As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos proponentes e será
procedida a sua leitura.

d) Qualquer manifestação deverá ser feita durante  a fase de abertura do envelope n® 02 (Proposta), sob pena de
ser preterido seu direito, tendo finalizada a referida fase, através de pessoa devidamente credenciada pela
empresa proponente, devendo toda e qualquer declaração pertinente constar da ata, que será assinada pelos
membros da Comissão e pelos proponentes,

e) Se 0 julgamento não puder ser realizado durante a sessão de abertura, a sessão será encerrada, sendo o
resultado publicado através do Diário Oficial do Estado do Maranhão e diário oficiai da União.

10.1.4. Critérios para julgamento da PROPOSTA:
a) Desclassificação;
a.1} Serão desclassificadas as propostas que;

I

a.1,1) estiverem em desacordo com este Edital;

a.1.2) nào estiverem assinadas, conforme preceitua o item 10.1 deste alo convocatório.

a.1.3) Apresentar propostas com preços manifestamente inexeqüiveís, sem assinatura ou assinadas por pessoa
não habilitada.

a.1.4) Omitirem ou não atenderem às exigências e requisitos previstos neste Edital e em seus respectivos anexos.

a.1.5) Apresentem preços baseados em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de
menor valor.
a.1.6) Contenham preços nianifeslamente inexeqüiveís, nos termos do artigo 48, II. § 1° da Lei Federal n° 8.666/93.

a.1.7) Propostas com o valor global ou unitário acima do estimado pela administração.

a.2) Se iodas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito)
dias úteis para representação de outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação, devendo
apresentado nova proposta nos termos do item 9 do edital.

ser

b) Classificação:
b.1) Após 0 exame das propostas, a Comissão fará  a classificação das mesmas, levando em conta o MENOR
PREÇO UNITÁRIO, das que atendam integraimente o Edital, da seguinte forma:

b.1.1) A classificação se fará pela ordem crescente de preços, levando-se em consideração o MENOR PREÇO
UNITÁRIO.

b.2) No caso de empate entre duas ou mais propostas de preços, o desempate se fará em observância àq disposto
no item b.4,1, permanecendo o empate se fará por sorteio.
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b.3)^ Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha sido declarado
inidoneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo
das sanções legais cabiveis.

b.4) Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no Art. 44 da lei Complementar 123/2006
alterado pela Lei Complementar n" 147. de 07 de agosto de 2014, em se tratando de microempresas e empresas de
pequeno porte, na seguinte forma:

b.4,1) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de
empresas de pequeno porte.

b4.2) Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço.

b4,3) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

contratação para as microempresas e

b4.4) A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

b4.5) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em
seu favor ^

b4.6) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no subitem c.1
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate,
classificatória, para o exercicio do mesmo direito: e

b4.7) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem:

11.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata. nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do Licitante;

b) Julgamento das propostas:

c) Anulação ou revogação da licitação.

® contrarrazões poderão ser protocolizados na recepçâo/setor de protocolo da
CP^SAMBAIBA, repartiçao publica situada na sede da Prefeitura Municipal de Sambaiba, à Praça Jose do Egito
coelho, s/n. Centro, Sambaiba*MA. durante os dias úteis, das OShOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas)
sendo este seu horário de funcionamento regulamentado por portaria; e ou através do e-maiKeletrôníco:
sambalbacpl@qmail.com: devendo a(o) licitante recorrente,

    Praça José doígtto Coelho. - Centro. CEP- 6583U-000

na ordem

11.

requerer o protocolo de recebílnento do
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presente envio do e-mail. Pois, 0 simples fato de encaminhamento  do e-mail eletrônico não caracterizará 0
referido recebimento e protocolo. Em nenhuma hipótese os memoriais de recursos ou contrarrazões
recebidos em outras repartições públicas, que não  0 setor de protocolos exclusivo da CPL - SAMBAÍBA. Não serão
considerados os memoriais de recursos apresentados por meio verbal.

serão

11.1.3. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 0 objeto da
licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

11.1.4.
Competente), na hipótese do § 3“ do art. 87 da Lei n° 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato.

11.1.5. Recurso será dirigido ao Presidente da CPL Sambaiba, que realizará a emissão da DECISÃO, devendo esta
ser submetida à Autoridade Superior do Município de Sambaiba -MA, para ratificação ou discordância da mesma.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA.
12.1. Não havendo manifestação de recurso, 0 Secretário de Administração e Finanças estará autorizado a
adjudicar 0 objeto da licitação à[s) proponente(s) vencedora(s) e submeterá 0 processo 0 qual também apreciará
procedimento e poderá homologar, revogar ou anular 0 procedimento licitatório.

12.2. O resultado de julgamento será submetido á Autoridade Competente para homologação.

12.3. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar 0 contrato, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, devendo apresentar 0 documento/comprovante da garantia contratual efetuada,
no ato da assinatura do contrato, a contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste
Edital e seus Anexos.

Pedido de reconsideração, de decisão do Secretário de Administração e Finanças (Autoridade

O

12.4. No ato da contratação, a vencedora deverá apresentar 0 Alvará de Localização e Funcionamento (ou
documento que comprove sua dispensa) vigente, expedido pela Autoridade Competente de sua sede (estadual,
municipal ou distrital), devendo ser entregue 0 original ou copia autenticada, que passará por conferência pela
Comissão Permanente de Licitação mediante a apresentação do original para confronto. Caso a licitante deixe de
apresentar 0 Alvará, esta estará impedida de assinar 0 contrato junto à Administração Pública, respondendo ainda
por sanções e penalidades administrativas que sobrevierem.

12.5. É facultado a Prefeitura Municipal de Sambaiba, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no
sub-item 12.3, não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, recusar-se a assiná-lo,
injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com  0 ato
convocatório, ou revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis previstas no art. 81 da Lei
8.666/1993.

12.6. O município de Sambaíba-MA, caso entenda vantajoso para administração, poderá contratar a licitante
remanescente, segundo a ordem de classificação, quando a empresa originalmente vencedora da licitação assinar
0 contrato e, antes de iniciar os serviços, desistir do ajuste e rescindir amigavelmente 0 contrato, desde que 0 novo
contrato possua iguai prazo e contenha as mesmas condições propostas pelo primeiro classificado:

12.7. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual periodo, quando solicitado peia parte,
durante 0 seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Sambaiba.'

Praça José do Egito Coelho. N°200 - Centro CEP; 65830-ÜÜU
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA E PENALIDADES PARA  0 CASO DE INADIMPLEMENTO:

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, caracteriza o descumprimento total
das obrigações assumidas, sujeitando aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

13.2.0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará à CONTRATADA a aplicação de multa de mora, na
forma estabelecida a seguir;

13.2.1.0.3% (três décimos por cento), por dia de atraso, até o limite correspondente a 10 (dez) dias;

13.2.2. 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11® (décimo primeiro) dia, até  o limite
correspondente a 15 (quinze) dias;

13.2.3.1,0% (um porcento), por dia de atraso a partir do 16® (décimo sexto) dia, até o limite correspondente a 30
(trinta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à CONTRATADA
as demais sanções previstas na Lei n® 8.666/1993;

13.2.4. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a CONTRATADA
cometer qualquer infração às normas legais, seja Federal, Estadual e Municipal, respondendo, ainda, pelas muitas
aplicadas pelos órgãos .competentes em razão da infração cometida;

13.2.5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da contratação quando a CONTRATADA:

a) executar objeto em desacordo com o Projeto Básico, normas e técnicas ou especificações, independentemente
da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

b) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, impericia, dolo ou má fé, venha a
causar danos a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação em reparar os danos causados.

13.3, As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos pagamentos
eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Sambaiba ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

13.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Sambaiba poderá aplicar as seguintes

sanções:I

t

13.4.1. ADVERTÊNCIA;

Pr^ça José do Egito Coelho, N“20Q - Centro. CEP: 65830-ÜüO
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13.4.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, após o prazo previsto item 13.2.2, no percentual de 10% (dez por

cento), calculada sobre o valor do contrato, caso nâo seja cumpridas fielmente as condições pactuadas;

13.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por

período de até 2 (anos) anos; e

13.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.5. A aplicação da sanção prevista no item 13.4.1., não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos

itens 13.4.2. e 13.4.3., principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na

execução do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais,

expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

13.6. As sanções previstas nos itens 13.4.1,13.4.3 e 13.4.4, poderão ser aplicadas conjuntamente com item 13.4.2,

facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

13.7. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 13.4 e, consequentemente a rescisão contratual, reserva-se ao

órgão CONTRATANTE o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de

classificação.

13.8. A segunda adjudicatária. em ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições

estabelecidas neste Edital.

13.9. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de

Sambaíba/MA.

13.10. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

13.10.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o acompanhamento da

execução contratual se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Sambaiba,

evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município ou

aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.

13.10.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reatjiitaçào, após

ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. \

Praça José do Egito Coelho, N°2O0 - Centro. CEP: 65830-000
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13.10.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública, será aplicada ao

licitante ou CONTRATADO, nos casos em que:

a) tenha sofrido condenação definitiva, por ter praticado por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos:

b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Sambaiba/MA, em virtude de

atos ilícitos praticados;

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus

empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio, em caso

de reincidência;

e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no lodo ou em parte, com o objetivo de

participar da licitação, ou no curso da relação contratual;

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

13.10.4. Independentemente das sanções a que se refere este capitulo, o licitante ou CONTRATADO está sujeito

ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que seja responsabilizado;

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a elas

pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

13.11. PAGAMENTO APÓS MULTA

Nenhum pagamento será feito ao executor dos sen/iços que tenha sido multado, antes que tal penalidade

seja descontada de seus haveres.

13.12. DAAPLICAÇAO DAS SANÇÕES

As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do interessado no

Praça José üo Egito Coelho, N°2ÜÜ - Centro, CEP: 65U3Ü-ÜOO
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respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade. cujo prazo de

defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3° do art. 87 da Lei n° 8.666/93.

13.13. DA APLICAÇÃO DA MULTA

As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1.0 contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, com prazo de duração de até 12 (dose) meses, em
observância aos créditos orçamentários, às necessidades da execução do objeto e aos quantitativos máximos
estabelecidos,

14,1.1. Por qualificar-se como serviço de natureza continua, o contrato poderá ter sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, íi, da Lei. 8.666/93.

14.2. O contraio poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, independentemente de qualquer
notificação ou interpelação judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do
Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n" 8.666/93 e no edital desta CONCORRÊNCIA.

14.3. DA REGUURIDADE FISCAL PERANTE O MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA-MA:

14.3.1. No ato da assinatura do contrato a empresa vencedora deverá comprovar regularidade fiscal com o
Município de Sambaiba - MA,( CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL Oü POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA)
condição imprescindível para firmar contrato, bem como, permanecer durante toda a execução do contrato em
regularidade fiscal com o município de Sambaiba -MA, sob pena de rescisão contratual.

14.4. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora deste certame, farão parte
integrante do Contrato, independente de transcrição.

15. DASUBCONTRATAÇÂO

15.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos servi^s principais, ou seja, os
considerados para efeito de atestaçâo da capacidade técnico-operacíonal e técnico profissional como relevantes’,

15.2. Os serviços relevantes para atestaçâo da capacidade técnico-operacionat e técnico profissional constam no
edital que originou este Contrato.

15.3. É permitida a subcontratação do percentual de 10% a 30% (dez a trinta por cento), considerando  o valor total
estimado do contrato, no caso da CONTRATADA não se enquadrar como Microempresa
Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor individual.

15.4. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da contratada perante b órgão licitante
quanto à qualidade técnica do serviço prestado. \

como

ME, Empresa de

Praça José do tZgitc Coelho, N"200 - Centro. CEP; Ó5830-Ü00
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15.5. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, com parecer técnico da
fiscalização, ao qua! cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para
a execução dos serviços.

15,6. A Contratada deve submeter á apreciação da Contratante o pedido de prévia anuência pare subcontratação,
—j apresentação do (s) pretendente (s) subcontratado (s) e da respectiva documentação, que deve corresponder
a exigida para habilitação no edital.

com

15.7. Uma vez aprovado o limite da subcontratação. conforme critérios da Contratante, deverá.   - 3 mesma ser
autonzada por despacho da autoridade competente, com amparo em cláusula contratual autorizativa da
providência.

15.8. A Subcontrataníe e subcontratada deverão celebrar o Contrato de subcontratação, no qual a CONTRATANTE
comparecerá na condição de interveniente anuente, contendo todos os etementos de praxe.

15.9, A subcontrataníe é a CONTRATADA deste Contrato e a subcontratada è a empresa que executará os
serviços subconlraíados.

15.10. Em qualquer hipótese de subcontratação. pemianece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação,

15.11. Todos os pagamentos dos serviços subcontratados serão realizados diretamente à CONTRATADA na forma
do contrato.

RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
16.1, Ocorrendo desequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer  a relação
pactuada, nos termos do art. 65. inciso II, aíinea d, da Lei n° 8.666/93, mediante comprovação documental
justificável e requerimento expresso do contratado.

16.

17.2. DO REAJUSTE

17.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

17.2,2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o indice INPC exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

Praça José do Egito Coelho. N"200 - Centro. CER Ó5830-000
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17,2.4. No caso de atraso ou
não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.2.5. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deíiniüvo.

17.2.6, Caso 0 indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.2.8.0 reajuste será realizado por apostiíamento. conforme art. 65. § 8°, Lei 8.666/1993.

para

18. DO PAGAMENTO

18.1. 0 pagamento dos serviços, objeto deste Projeto Básico, será realizado conforme boletins de medição
emitidos pela CONTRATADA, aferidos e autorizados pela FISCALIZAÇÃO
após a fatura emitida pela CONTRATADA correspondente aos serviços executados e medidos no periodo.

18.2. A primeira medição só será liberada com a apresentação da cópia de ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA (ART) da obra e/ou serviço junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão -
CREA, além de documento que comprove que a obra e/ou serviço foi inscrita no INSS.

18.3. A medição dos serviços será sempre feita a cada periodo de 30 (trinta) dias comdos
cronograma aprovado, nas especificações e projetos, considerando os serviços efetivamente executados e
aprovados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

no prazo máximo de 30 (trinta) dias

com base no

18.4. A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, quando o inicio ou
término das etapas das obras/serviços ocorrer no curso do mês; neste caso 0 cronograma será ajustado à situação.

18.5. Concluída cada etapa do serviço constante nas ordens de serviço, a FISCALIZAÇAO terá 5 (cinco) dias úteis,
após formaímente comunicada pela CONTRATADA, para  a conferência da medição, compatibilizando-a
dados da planilha das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, bem como da docurnentação hábíí de
cobrança. \

com os

Praça Josê üq Egiío Coelho. N'2ÜU - Cemrc, CEP; 65830-000
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18.6. A medição deverá ser baseada em reíaíórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, constando de
levantamentos, memória de cálculo, gráficos e outros dados necessários à perfeita determinação das quantidades
dos serviços eíetivamente executados.

18,7. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a medições, serão retidos e só serão
pagos após a CONTRATADA refazê-los.

18.8. Não será medido o fornecimento de maleriai em separado da execução do respectívo serviço.

18.9. 0 CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação planiiha  e nota
fiscal correspondente ao recebimento.

18.10. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/faiura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo
do Contrato.

18.11. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Projeto Básico, na nota de
empenho, no contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, serão devolvidas à
adjudicatária e, nesse caso. o prazo previsto para pagamento será interrompido.

18.12. A contagem do prazo previsto para pagamento, 30 (trinta) dias, será reiniciada a partir da respectiva
regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas Fiscais/Faturas que
foram consideradas irregulares.

18.13. A discriminação e quantificação dos serviços e/ou obras considerados na medição deverão respeitar,
rigorosamente, as planilhas de orçamento apresentadas pela empresa vencedora do certame e integrante do
respectivo contrato, inclusive, critérios de medição e pagamento.

18.14. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosamente em dia com
as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de
Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e FGTS, no prazo não
superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, devidamente atestada pelo setor
competente. Será verificada, também, sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da
Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições
Federais e Divida Ativa da União,

I
I

18.15. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso se encontre em situação irregular perante a
Previdência Social (INSS), Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de Débito
Trabalhista (CNDT) e Tributos Federais. \

Praça José da Egito Coelho. N°2ÜO - Ceniro, CEP: 65830-000



/2021Proc m ●●v.l/íiFtS,
m ’i:

miáV

íTiiiKi-SO.'U
Prefeitura Municipal cie r

r-
\

N ”»*Hn'ca

ALiUlNiKIilAtJDü PAMA ÍOÜÜS
CNPJ 06 229.3S7/0C51-74 >●

18.16. A CONTRATADA, optaníe pelo Simples, deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração
conforme a Instrução Normativa 1234/2012, da Receita Federal do Brasil - RFB, bem como extrato do SIMPLES
NACIONAL dos últimos 12 (doze) meses. Caso não o faça. ficará sujeita a retenção dos impostos e contribuições,
de acordo com a referida instrução.

18.17. Caso haja multa por inadimpiemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada do valor tola! do respectivo contrato e;

b) Se 0 valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá a CONTRATADA.peta diferença, a qual
será descontada dos pagamentos eventualmeníe devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

18.18. Demais informações constantes do Projeto Básico, Anexo I do presente Edital.

19. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZO. CONDIÇÕES MÍNIMAS E LOCAL DE EXECUÇÃO
19.1. Os sen/iços serão realizados no município de Sambaiba/MA, na recuperação de vias públicas; sendo que o
deslocamento das máquinas e equipamentos ficará por conta da CONTRATADA, sob demanda e ordem de serviço,
que terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentação dos equipamentos/máquinas e 30 (trinta) dias
para serem concluídas.

19.2. A CONTRATADA deverá se apresentar, para utilização das máquinas pesadas e caminhões solicitados
órgão solicitante, onde será determinado o local dos serviços, através de ordem de execução de serviço, que
conterá o número de diárias a serem trabalhadas.

ao

19,3. Dentro do prazo mencionado no item 19.1„ deverá(ão) a(s) empresa(s) CONTRATADA(s) executar o objeto
licitado, na data e horários determinados peio setor responsável da secretaria municipal requísitante. para o
atendimento de cada demanda específica, a partir da emissão da respectiva ordem de serviço.

19.4. Ocorrendo a paralisação íotai ou parcial dos serviços por parte da CONTRATADA, poderá a
CONTRATANTE assumir, imediatamente, a execução dos mesmos, operando os equipamentos e máquinas com
seus próprios meios até a retomada dos serviços ou até o término do contrato. No entanto, será descontado na
medição o serviço que a CONTRATANTE deixar de prestar.

19.5. A CONTRATANTE poderá, também, assumir a execução dos serviços independente de rescisão contratual,
na hipótese de a CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista, legal ou não, que paralise ou reduza o
trabalho, operando imediatameníe os equipamentos da CONTRATADA com seu pessoal ou de íefçeiros, por conta
e risco desta.
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19.6. Executado o contrato, seu objeto será recebido de acordo com o art, 73 da Lei 8.666/93:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO;

b) definitivamente, por servidor comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no arl. 69 desta Lei.

ou

19.7. O serviço será considerado como aceito, desde que o acabamento seja julgado satisfatório, através de

controle visual e demais critérios dispostos no Projeto Básico.

19.8. A gestão do contrato será exercida pela Coordenação de Engenharia da Secretaria Municipal de

Infraestrutura, observando-se os serviços do objeto do Projeto Básico, anexo I deste edital.

19.9. A Fiscalização será investida de plenos poderes para o servidor José Càssio Alves Lima, matricula 7827-1,

nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, podendo:

a) Rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não satisfaçam às obras/serviços contratados, obrigando
CONTRATADA a refazé-tos ou substituir os materiais

b) Sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica;

c) Solicitar a substituição de profissionais que não apresentem desempenho satisfatório, devendo a CONTRATADA

apresentar novos profissionais com comprovação de experiência equivalente à exigida no Edital de Licitação,

19.10.0 exercido da fiscalização ou o acompannamento será exercido no interesse do Município e não exclui, nem

reduz a responsabilidade da CONTRATADA ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vicios ocultos e. na ocorrência destes, não

implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

19.11. Quaisquer exigências da Equipe Técnica deverão ser prontamente atendidas pela licitante vencedora

ônus para o município.

a

sem onus para o município e sem alteração do cronograma;

, sem

19.12. Os serviços serão executados conforme o Projeto Básico anexo I, e demais especificações técnicas.

Praça José cio Egitc Coelho. I-rZOO - Centro CEP: 65Ü30-Ü00



/2021Proc.
Fis, w \v

rit-!iu»í^

\>

; *●

Rub. /V

-~^SSUJ^"T-
Preieitura Municipal de ●

Samâcuâa rica
ADMINISTRANDO PARA TODOS

CNPJ.06.229.397/OCOl-74

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
20.1. Devido a não obrigatoriedade de informação da dotação orçamentária no momento da licitação para registro
de preço, esta somente será informada quando da assinatura do contrato ou ordem de serviço, na forma do art. 7°,
§ 2°, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013. que regulamenta o Sistema de Registro de Preço, previsto no
art, 15 da Lei n° 8.666/93.

21. DO REGISTRO DOS PREÇOS
O Registro de Preços do que trata este edita! terá as seguintes condições.

21.1.1. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
do licitante mais bem classificado.

21.1.1,1, A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resuitado do certame em relação
ao licitante mais bem classificado.

21.1.2. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

I ■ será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

li ■ 0 preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Diário Oficiai do Estado do Maranhão,
bem como, no portal da transparência do Município de Sambaiba e ficará disponibilizado durante a vigência da ata
de registro de preços;

III ● a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

21.1.3. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

I ● os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do
licitante mais bem ciassificado.

21.1.

21,1.4. Se houver mais de um licitante na situação acima citada, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

21.1.5. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a um ano, conforme o inciso III do § 3°
do art. 15 da Lei n° 8.666, de 1993,

21.1.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive  o acréscimo
de que trata o § 1® do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

21.1.7. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instmmentos
convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666. de 1993.
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21.1.8. As entidades não participantes deste reoístro será permitida a Adesão de 50% fcínquenta por centol do
quantitativo registrado, nos termos do Decreto Municipal n** 055 de 2Q17

21.1.8.1 ■ Q quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao auíntuplo do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
Lndejendentemente do número de órgãos não participantes Que aderirem, nos termos do Decreto Municipal n° 055
de 2017.

21.1.9. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

21.1.10. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

21.1.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o òipâo gerenciador e órgãos
participantes.

21.1.12. As aquisições ou contratações adicionais  a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

21.1.13. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão â ata após a primeira aquisição ou contratação por
órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no editai para aquisição
contratação pelo órgão gerenciador.

21.114. Após a autorização do órgão gerenciador,  o orgão não participante deverá efetivar a aquisição
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme Decreto Municipal n“
055 de 2017;

ou

ou

ou

21.1.15. Compele ao órgão não participante os atos relativos ã cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

21.2. As competências deste registro de preços serão definidas da seguinte maneira;

21.2.1 DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

212.11 Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração'do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte: \
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1 ● registrar sua intenção de registro de preços:

I! ● consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização:

ill ● promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento iicitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados das
pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

V ■ confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos
quantitativos e projeto básico;

VI ● realizar 0 procedimento Iicitatório;

VII ● gerenciar a ata de registro de preços;

VIII ● conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

iX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento
Iicitatório; e

X ● aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações.

21.2.1.2.0 órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades
previstas nos incisos III, IV e VI do caput.

21.2.2. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÀO PARTICIPANTE

21.2.2.1.0 Órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,
providenciando o encan^inhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações constantes no projeto básico, nos termos da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I  ● garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela
autoridade competente;

II ● manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento Iicitatório; e

lil ● tomar conhecimento da ala de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições. ^
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21.2,2.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações conücituais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

22. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
22.1. O fornecedor beneficiário da ata terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL,
quando:

a) Descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado;

b) Descumprir as condições da Aia de Registro de Preços;

c) Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;

e) For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública;

f) O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho pela autoridade competente,

g) O fornecedor beneficiário da ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovado.

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Apresentar a fatura/medição dos serviços executados na forma ajustada;23.1.

23.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais decorrentes da execução do
presente contrato:

23.3.

serviços executados:

Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente aos

23.4. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
CONTRATANTE;

23.5. Prestar os serviços conforme o estabelecido no Edital. Projeto Básico. Caderno de Encargos e demais

projetos e especificações, objeto desta licitação: \
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23.6. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer acidentes que, porventura,

ocorram na execução dos serviços e o uso indevido de patentes e registros;

23.7. A CONTRATADA responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos serviços

executados, competindo-lhe. também, a dos serviços que não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, que
deverão ser refeitos;

23.8. Manter no locai dos serviços cópia do Contrato, dos projetos e detalhes da execução dos serviços

devidamente atualizados, planilha orçamentária, cadernos de encargos, especificações técnicas, diário de serviços

e cópia da medição;
!

23.9. Garantir pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da ^

emissão do termo de recebimento definitivo, conforme preconiza o artigo 618 do Código CivÜ Brasileiro;

23.10. Verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhes forem fornecidos pela Secretaria Municipal de

infraestrutura, por meio da comissão de fiscalização e recebimento dos serviços, comunicando a esta qualquer

irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução;

23.11. Empregar em obediência às prescrições das Normas da ABNT e ser de primeira qualidade, podendo ser

rejeitados pela fiscalização em caso contrário, conforme cadernos de encargos;

23.12. Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consurníveis, incorporados ou não aos serviços,

inclusive aqueles não citados em Edital, porem necessários à perfeita execução dos serviços, exceto onde

expíicitamente anotado em contrário;

23.13. Responsabiíizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais que porventura vier a causar ao Município

de Sambaíba ou a terceiros;

23.14. Providenciar uniformes e crachás de identificação às pessoas empregadas ou sob a responsabilidade da

CONTRATADA, sendo obrigatório seu uso quando nas dependências do local de realização dos serviços;

23.15. Fica a CONTRATADA obrigada a colocar em local dos serviços, placas indicativas de fácil visualização,

conforme modelos que serão fornecidos pelo CONTRATANTE, com as referências necessárias à divulgação do

empreendimento e cumprimento da legislação;

23.16. Realizar os serviços descritos na cláusula primeira deste instrumento contratual, conforme especificados na

Planilha, Projeto Básico e anexos que integram o presente Contrato:
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23.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos

serviços a serem prestados, até o iimite estabelecido na Lei 8.666/93;

23.18. Responsabilizar-se peia integral realização dos serviços objeto deste Contrato, inclusive no que se referir à

observância da legislação em vigor;

23.19. Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não incluindo esta responsabilidade à fiscalização;

23.20. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

23.21. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais empregados:

23.22. Permitir e facilitar a fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e

esclarecimentos solicitados;

23.23. Efetuar 0 pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura;

23.24. Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em

relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e

proteção individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou àqueles que por

qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos serviços;

23.25. A eventual aceitação dos serviços por parte da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA da

responsabilidade por quaisquer erros, imperfeições ou vicios que eventualmente venham a se verificar, mesmo que

posteriormeníe, circunstância em que as despesas de conserto ou modificação correrão por conta exclusiva da

CONTRATADA:

23.26. A CONTRATADA será responsável pela vigilância do local da execução dos serviços:

23.27. A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, caso solicitada, a relação nominal de empregados

encarregados a executar o serviço contratado, indicando o n'’ da CTPS, data da contratação e registro no Ministério

do Trabalho, atualizando as informações no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição^ qualquer

empregado:
\
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11.1.28. A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de

tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

23.29. A CONTRATADA deverá submeter ao exame da fiscalização todo matéria! a ser empregado nos serviços;

23.30. A CONTRATADA deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis

objeto deste Contrato, que ficará responsável para responder junto ao CONTRATANTE acema de quaisquer falhas

ou dúvidas ocorridas durante a vigência contratual, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se

exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização:

com 0

23.31 Em todas as obras e serviços a serem executadas será exigida a apresentação de Alvará de Constaíção

antes da emissão da competente Ordem de Serviço pelo órgão competente, de acordo com as normas gerais de

procedimentos e da legislação em vigor, em especial ao Decreto Federai 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que

regulamentou a Lei n° 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art.
2“.

23.32. Deverá ser verificado o cumprimento das normas contidas na legislação federal quanto à acessibilidade às

pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as normas gerais de procedimentos e da

legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que regulamentou a Lei

n° 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei n® 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art. 2°;

23.33. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a  legalização das obras/serviços nos órgãos

competentes, CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - MA, bem como na Secretaria Municipal de

Infraestrulura, com emissão, respectivamente da ART e do Alvará de Construção. Estes documentos deverão ser

mantidos no local dos serviços, em uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, devendo uma cópia ser

entregue à fiscalização da CONTRATANTE;

23.34. A CONTRATADA, quando solicitada, deverá emitir junto a Secretaria Estadual e/ou Secretaria Municipal de

Meio Ambiente, DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE TITULO MINERARIO para utilização de áreas de empréstimo,

trabalhos de movimentação de terra e de desmonte de materiais in natura, assim como as autorizações ou

anuências do proprietário da área explorada:

23.35. A CONTRATADA com sede fora do estado do Maranhão deverá ter seus registros visados no CREA/MA,

como condição de validade do mesmo, conforme resolução CONFEA n® 413 de 27 de junho de 1997.

24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
24.1 Emitiras respectivas Ordens de Serviços;

  Praça Jose do Egito Coelho. N’^2fiü - Centre. CEP' Ó5830-OÜO 
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24.2. Fornecer à CONTRATADA junto com cópia da ordem de serviço, todos os elementos que possam ser

indispensáveis ao cumprimento do objeto deste Contrato;

24,3. Designar, previamente, servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste Contrato;

24.4. Efetuar o pagamento ajustado, conforme previsto em Contrato;

24.5. Acompanhar e fiscalizar o andamento das obras/serviços, por intermédio do fiscal de contrato, para tanto

formaimenle designado, exigindo o cumprimento do prazo de execução previsto no Edital;

24.6. Peimitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços referentes ao

objeto, quando necessário e, quando devidamente identificados;

24.7. Atestar as faturas correspondentes, desde que os serviços tenham sido efetuados a contento;

24.8. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável técnico

da CONTRATADA;

24.9. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadanienle ou em desacordo com as orientações passadas pela

comissão de fiscalização e recebimento de obras/serviços ou com as especificações constantes do Edital e, solicitar

que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes do Editai;

24.10. Exigir que os empregados da CONTRATDA. quando no desempenho das ftjnções relativas aos serviços aqui

especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, conforme a NR6;

24.11. A fiscalizaçào/gestão estará a cargo do setor competente do órgão CONTRATANTE, por intermédio do

servidor José Cássio Alves Lima, matricula 7827-2, nos termos do art. 67 da lei n° 8.666/93, o qual registrará todas

as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das

irregularidades apontadas.

25. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

25.1. A fiscalização/gestào dos serviços de pavimentação asfáltica de vias urbanas estará a cargo setor competente

do órgão contratante, por intermédio do servidor Jose Cássio Alves Lima, matricula 7827-2, nos termos do art. 67

da Lei n° 8.666/93, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
\

I
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26. DAS CONDIÇÕES GERAIS
26.1.A Contratada obriga-se a manter durante toda  a execução do Contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

26.2.A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados à Prefeitura ou a terceiros na
execução dos trabalhos contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições e multas, isentando a
Prefeitura de todas e quaisquer reclamações pertinentes.

26.3. Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não excederão aos limites estabelecidos
Parágrafo 1°, do art. 65, da Lei Federa! rf 8.666/93 e suas alterações posteriores, observada a exceção prevista
inciso il, do parágrafo 2^, do mesmò artigo.

26.4. A Contratada se obriga ainda a;

26.5. Atender e cumprir rigorosamente as especificações, caracieristicas e condições definidas e relacionadas neste
Edital e na sua proposta, bem como, no projeto.üásico. anexo I.

26.6. Reconhecer que o inadimplememc do Contrato, motivado pelo não cumprimenio. por parte da Contratada, das
multas e dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à Prefeitura a responsabilidade por seu
pagamento nem poderá onerar o objeto do Contrato.

26.7. Responder pelas obrigações e compromissos assumidos, a quaiquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão ou não do objeto do Contraio.

26.8. Responsabiíizar-se por lodo o pessoal que utilizar a qualquer titulo, na execução dos serviços, o qua! ser-lhe-á
diretamente subordinado e vinculado e não terá com a Prefeitura relação jurídica de qualquer natureza.

26.9. Responsabiíizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciàrios, riscais e comerciais resultantes da execução
do Contrato, bem como pelas muitas ou penalidades correspondentes.

26.10.Observar também o que consta nas especificações técnicas constantes do Projeto Básico.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação,
com base na Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

no
no

27.2. Fica esclarecido que as licitantes participantes deste piocesso sujeitam-se a todos os seus termos, condições
e normas, especificações e detalhes que se comprometem a cumprir plenamente, independentemente de qualquer
manifestação, escrita ou verbal.

27.3. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, devendo
protocolar o pedido até 05 (cinco) dias anres da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação. No caso
de licitante, o prazo decairá para 02 (dois) dias úteis, devendo a Comissão Permanente de Licitação julgar e
responder à impugnação.

27,4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o
razo estabelecidotrânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer impugnação fora do'^i

no §2" do art. 41 da Lei 8666/93.

Pr-3ça Jüsé do EçjiUi C.'íK-(.n'o. N'‘20Ü - Cet.tro, CLP; ò5830-U00
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27.5. As Impugnações deverão ser protocoladas na recepção/setor de protocolo da CPL-SAMBAÍBA, repartição
pública situada na sede da Prefeitura Municipal de Sambaiba, à Praça Jose do Egito Coelho, s/n, Centro,
Sambaíba-MA, durante os dias úteis, das OShOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas), sendo este seii
horário de funcionamento regulamentado por portaria;
samb.aibacpl@gmail.coro; devendo a(o) licitante recorrente, requerer o protocolo de recebimento do
presente envio do e-maü. Pois, o simples fato de encaminhamento do e*mai! eletrônico não caracterizará o
referido recebimento e protocolo. Em nenhuma hipótese as impugnações serão recebidas em outras repartições
públicas, que não o setor de protocolos exclusivo da GPL - SAMBAÍBA.

27.6. Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente, aceito peia Comissão Permanente de Licitação.

27.7. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, a licitante que. íendo-o aceito sem objeção, vier.
após julgamento desfavorável apresentar falhas ou irregularidade  que o viciem, hipóteses em que tal comunicação
não terá efeito recursal.

ou através do e-mail eletrônico:

I

27.8. Na hipótese de o processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam
automaticamente prorrogados pôr igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso.

27,9. 0 Secretário de Administração e Finanças de Sambaiba independenlemeníe de qualquer recurso ou por
sugestão da Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá adiar ou revogar esta licitação ou anulá-la por
ilegalidade, sem que tenha obrigação de indenizar.

27.10.0 Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço suora de 2^ a 6^ feira no horário de
Q8h00min (oito horas) às 12h00niin (doze horas), onde poderão ser consultados oratuitamente ou obtidos mediante,
solicitação.

27.11. As licitantes poderão colher informações adicionais eventualmenle necessárias sobre o certame junto a
Comissão Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Sambaiba, no endereço e horário
mencionados no item 27.5., obedecendo aos seguintes critérios:

27.11.1. Não serão levados em consideração pela Cornissão Permanente de Licitação, quaisquer consultas,
pedidos ou reclamações relativas ao Edital, que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente
protocoladas, ou via e-mail no endereço eletrônico: sambaibacol@qmail.com. até 03 (três) dias úteis antes da data
marcada para o recebimento dos envelopes, ressalvado o disposto no § 2“ do art. 41 da Lei 8.666 de 1993;

27.11.2. Em hipótese alguma serão aceitas manifestações verbais quanto ao Edital;

27.11,3. Os esclarecimentos aos consulenies serão comunicados a todas as demais empresas que tenham
adquirido o presente Edital.

\
27.12. Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação '
qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fonWido.

,e comunicar

Praça José do Egito Coeího. r^j^ZQO - Centre. CEP: Ó5830-000
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28. DOS ANEXOS

28.1. Integram o presente Edital, independentemeníe de transcrição,

Anexo I - Projeío Básico, contendo: Anexo I: Planilha Orçamentária sintética (orçamento sintético); Anexo il:
Planilha Orçamentária Analítica (Composições); Anexo III: Curva ABC; Anexo IV: Composição administração tocai;
Anexo V: Mobilização e Desmobilizaçâo; Anexo VI: Parcelas de Maior Relevância; Anexo Vll- Memorial Descritivo é
Anexo VIII: Acordão n° 2622/2013/TCU ~ Plenário.

Anexo II - Declaração de Enquadramento Como Microempresa (Me) Ou Empresa de Pequeno Porte (Epp);

Anexo III - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do arí. V da Constituição Federai;

Anexo IV- Modelo de Declaração de inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitação;

Anexo V - Modelo de Visita Técnica;

Anexo VI - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

Anexo VII- Declaração de não visita;

Anexo VIII - Declaração Fomiaf e Expressa do Licitante indicando o Responsável Técnico.

Anexo IX- Modelo de proposta de Preços (RS)

Anexo X - Modelo de Declaração de Total Concordância com os termos do edital;

Anexo XI ~ Minuta Ata de Registro de Preços

Anexo Xli - Minuta do Contrato;

os seguintes anexos:

Edson dá Silva Santos
Presidepte da CPL

Praça José do Egito Coelho, N‘700 - Centro. CEP: 65830-000
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N“ OOx/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” Oxx/2021

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NA RUAS E AVENIDAS DO
MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA.

PARA

\
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1. OBJETO

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA,
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NA RUAS E AVENIDAS
DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA.

I

1.1. NATUREZA DO OBJETO

1.1.1. Serviços comuns de engenharia, cujos padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos
edital e neste projeto básico, por meio de especificações usuais no mercado.

no

1.1.2. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se como serviço
de natureza continua, razão pela qual poderá ter sua duração promogada por iguais e sucessivos períodos, limitada
a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei. 8.666/93.

1.1.3. O regime de execução do contrato será o de registro de preço sob a forma de execução indireta e regime
de empreitada do tipo menor preço unitário.

2. UNIDADE REQUISITANTE

Secretaria Municipal de infraesírutura

A elaboração do presente projeto básico foi executada por servidor do setor técnico da Secretaria
Municipal de Infraesírutura do Município de Sambaiba/MA.

t

I
I

3, DA JUSTIFICATIVA

3.1. Contratação do objeto será destinada para atender demanda da população referente a aspectos mínimos que
tragam condições dignas de sobrevivência, pois, os serviços aqui supracitados beneficiaram de forma ampla e com
louvor os municipes os trazendo melhor qualidade de vida, através da melhoria da mobilidade e urbanização,
otimizando e racionalizando as atividades ordinárias como para garantir segurança, melhorar a trafegabilidade e
valorização do comércio.

4. SERVIÇOS E MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

4.1. SERVIÇOS

Os serviços a serem contratados atenderao à demanda de serviços da Secretaria Municipal de
Infraesírutura do Município de Sambaíba/MA,

I►

k
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mm«„Proc
FIs,

'Ruü.
*V'

/Preieiíura Municipal de

S
VruiVaSÜ ●s '

I

amâaíâa «JiHiric;!
AOí.lIfilsrRANUO PARA TODOS

CNPj: 06 229.397;0001-74

5. QUANTIDADE ESTIMADA

0 projeto visa pavimentação asíáltica de vias urbanas no município de Sambaíba - MA.

5.1 ETAPAS

5.1.1. A empresa CONTRATADA para execução do projeto receberá um anteprojeto da CONTRATANTE, devendo
implementar todos os projetos solicitados, por meio de ordem de serviço.

5.1.2. A empresa CONTRATADA executará os serviços de projetos se a CONTRATANTE solicitar, inclusive, mais
de um projeto no mesmo período. A área levada em conta deverá ser o somatório das áreas dos projetos
solicitados.

5.1.3. A empresa CONTRATADA deverá realizar o levantamento das reais necessidades da instalação, após esta
receber o anteprojeto da CONTRATANTE,

5.1,4. A empresa CONTRATADA deverá prestar consultoria a todas as empresas que executarão os serviços
descriminados no projeto.

6. DO PAGAMENTO

6.1.0 pagamento dos serviços, objeto deste Projeto Básico, será realizado conforme boletins de medição, emitidos
pela CONTRATADA, aferidos e autorizados pela FISCALIZAÇÃO, no prazo máximo de 30 {trinta) dias. após a
fatura emitida pela CONTRATADA correspondente aos serviços executados e medidos no período.

6.2. A primeira medição só será liberada com a apresentação da cópia de ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA (ART) da obra e/ou serviço junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão -
CREA, além de documento que comprove que a obra e/ou serviço foi inscrita no INSS.

6.3. A medição dos serviços será sempre feita a cada período de 30 (trinta) dias corridos, com base no cronograma
aprovado, nas especificações e projetos, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela
FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

6.4. A periodicidade poderá ser inferior a um mès-calendário na primeira e última medição, quando o início ou
término das etapas das obras/sen^iços ocorrer no curso do més; neste caso o cronograma será ajustado à situação.

6.5. Conduida cada etapa do serviço constante nas ordens de serviço, a FISCALIZAÇAO terá 5 (cinco) dias úteis,
após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para  a conferência da medição, compatibilizantíp-a com os

Praça José do Lgilo Coelho. N"2ÜÜ - Centro. CEP. 65B30-ÜÜU
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dados da planilha das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de

cobrança.

6.6, A medição deverá ser baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, constando de

levantamentos, memória de cálculo, gráficos e outros dados necessários à perfeita determinação das quantidades

dos serviços eíetivamente executados.

6.7. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a medições, serão retidos e só serão

pagos após a CONTRATADA refazê-los.

6.8. Não será medido o fornecimento de material em separado da execução do respectivo serviço.

6.9. 0 CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação planilha  e nota

fiscal correspondente ao recebimento.

6.10. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo do

Contrato.

6.11. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Projeto Básico, na nota de

empenho, no contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, serão devolvidas à

adjudicalária e. nesse caso, o prazo previsto para pagamento será interrompido.

6.12. A contagem do prazo previsto para pagamento. 30 (trinta) dias, será reiniciada a partir da respectiva

regularização, desconsiderado o prazo anteriormeníe decorrido durante a análise das Notas Fiscais/Faturas que

foram consideradas irregulares.

6.13. A discriminação e quantificação dos serviços e/ou obras considerados na medição deverão respeitar,

rigorosamente, as planiihas de orçamento apresentadas pela empresa vencedora do certame e integrante do

respectivo contrato, inclusive, critérios de medição e pagamento.

6.14.0 pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosamente em dia com

as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de

Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e FGTS, no prazo não

superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, devidamente atestada pelo setor

competente. Será verificada, também, sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da

Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições

Federais e Divida Ativa da União.

Praça José do Egilo Coelho. N^tOO - Centro. CEP: 6583G-000
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6.15. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso se encontre em situação irregular perante a

Previdência Social (INSS), Fundo de Garanüa sobre  o Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de Débito
Trabalhista (CNDT) e Tributos Federais.

6.16. A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração
conforme a Instrução Normativa 1234/2012, da Receita Federal do Brasil - RFB. bem como extrato do SIMPLES

NACIONAL dos últimos 12 (doze) meses. Caso não o faça, ficará sujeita a retenção dos impostos e contribuições,
de acordo com a referida instrução.

6.17, Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada do valor total do respectivo contrato e;

b) Se 0 valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá a CONTRATADA pela diferença, a qual

será descontada dos pagamentos eventuaimente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

!
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. Devido a não obrigatoriedade de informação da dotação orçamentária no momento da licitação para registro de
preço, esta somente será informada quando da assinatura do contrato ou ordem de serviço, na forma do art. 7“, §
2°, do Decreto n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preço, previsto
15 da Lei n“ 8.666/93.

no art.

8. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. PRAZO, CONDIÇÕES MÍNIMAS E LOCAL DE EXECUÇÃO

8.1. Os serviços serão realizados no município de Sambaíba/MA, na recuperação de vias públicas; sendo que o
deslocamento das máquinas e equipamentos ficará por conta da CONTRATADA, sob demanda e ordem de serviço,

que terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentação dos equipamentos/máquinas e 30 (trinta) dias
para serem concluídas.

8.2. A CONTRATADA deverá se apresentar, para utilização das máquinas pesadas e caminhões solicitados, ao
órgão soiicitante, onde será determinado o local dos serviços, através de ordem de execução de serviço, que
conterá o número de diárias a serem trabalhadas.

8.3. Dentro do prazo mencionado no item 9.1., deverá(ão) a(s) empresa(s) CONTRATADA(s) executar o objeto

licitado, na data e horários determinados pelo setor responsável da secretaria municipal requisitapte,

atendimento de cada demanda especifica, a partir da emissão da respectiva ordem de serviço.

 Praça José do Egito Coelho, N‘^2ÜO - Centro. CEP: 65830-000 

para o



/2021Proc
FIS

'4*Rufi. %
T
Vt<

Prtiíeiíura Municipal de

S
nuil^sW;c:

cmwxiíàa
ADMiNlSTRAflDü PARA TODOS

CNPJ Ú6 229 397/0001 -74
\

V

8.4. Ocorrendo a paralisação total ou parcial dos serviços por parte da CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE

assumir, imediatamente, a execução dos mesmos, operando os equipamentos e máquinas com seus próprios

meios até a retomada dos serviços ou atè o término do contrato. No entanto, será descontado na medição o

serviço que a CONTRATANTE deixar de prestar.

8.5. A CONTRATANTE poderá, também, assumir a execução dos serviços independente de rescisão contratual,

na hipótese de a CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista, legal ou não, que paralise ou reduza o

trabalho, operando imediatamente os equipamentos da CONTRATADA com seu pessoa! ou de terceiros, por conta
e risco desta.

8.6. Executado o contrato, seu objeto será recebido de acordo com o art. 73 da Lei 8.666/93:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO;

b) derinitivamente. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei.

8.7.0 serviço será considerado como aceito, desde que o acabamento seja julgado satisfatório, através de controle

visual e demais critérios dispostos no Projeto Básico.

8.8. A gestão do contrato será exercida pela Coordenação de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestruíura,

observando-se os serviços do objeto do Projeto Básico.

8.9. A Fiscalização será investida de plenos poderes para o Secretário de Infraestrutura, nos termos do art. 67 da

Lei 8.666/93, podendo:

a) Rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não satisfaçam às obras/serviços contratados, obrigando a
CONTRATADA a refazê-los ou substituir os materiais, sem ônus para o município e sem alteração do cronograma;

b) Sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica;

c) Solicitar a substituição de profissionais que não apresentem desempenho satisfatório, devendo a CONTRATADA

apresentar novos profissionais com comprovação de experiência equivalente à exigida no Edital de Licitação.

Praça José do Egito Coelho, N"20ü - Centre. CEP; 6583Ü-000
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8.10. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui, nem
reduz a responsabilidade da CONTRATADA ou de seu agente ou preposto, Inclusive perante terceiros, por
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios ocultos e. na ocorrência destes, não
implica co-responsabilídade do Poder Público ou de seus agentes e preposíos.

8.11. Quaisquer exigências da Equipe Técnica deverão ser prontamente atendidas pela licitante vencedora
ônus para o município.

, sem

8.12. Os sen/iços serão executados conforme o Projeto Básico e especificações técnicas.

8.13. CONDIÇÕES MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS/VEÍCULOS

8.13.1. Os veicuios/equipamentos deverão estar permanentemente limpos e terem boa apresentação e estado de
consen/ação. A idade máxima dos veículos/equipamentos deverá ser de 10 (dez) anos, combustível óleo diesel. A
manutenção preventiva destes veicuios/equipamentos deverá ser feita a cada 10.000 (dez mil) quilômetros, sendo
obrigação de a CONTRATADA fornecer, periodicamente, comprovação da execução deste serviço.

8.13.2. O veículo deverá ser vistoriado pelos órgãos de fiscalização veicular responsável, as expensas da
CONTRATADA, a cada 6 (seis) meses, com entrega de cópia do comprovante à fiscalização da Secretaria
Municipal de Infraestrutura. O veículo deverá ser adequado a toda legislação pertinente. Assim, nas laterais  e na
traseira dos veículos/equipamentos deverá haver letreiros com o nome da CONTRATADA, o prefixo do veículo e a
inscrição a serviço da Secretaria Municipal de Infraestrutura", ambos os letreiros com fontes de tamanho que
permitam leitura confortável ainda que o observador esteja a 10 metros do veiculo.

8.13.3. O veículo da CONTRATADA, mesmo que esteja sendo utilizado na prestação de serviço público, não goza
da prerrogativa de trânsito ou estacionamento em áreas não permitidas. A CONTRATADA deverá obedecer à
sinalização de trânsito locai. O combustível utíüzado na prestação de serviços, bem como os serviços de
manutenção, seguro (motorista e terceiros), entre outros, deverá ser às custas da CONTRATADA. Em caso de
sinistro, quebra, manutenção planejada ou não, entre outros, a CONTRATADA deverá disponibilizar outro veiculo,
com caracleristicas similares para a continuidade dos serviços.

9. DAS RESPONSABILIDADES

9.1. DA CONTRATADA

9.1.1. Apresentar a fatura/mediçâo dos serviços executados na forma ajustada:

Praça José do Egito Coelho. N'^200 - Centro, CEP; 6583Ü-UD0
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9.1.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decoirentes da execução do
presente contrato;

9.1.3.

serviços executados;

Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente aos

9.1.4. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
CONTRATANTE;

9.1.5. Prestar os serviços conforme o estabelecido no Edital, Projeto Básico. Caderno de Encargos e demais

projetos e especificações, objeto desta licitação:

9.1.6. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer acidentes que, porventura,

ocorram na execução dos serviços e o uso indevido de patentes e registros;

9.1.7. A CONTRATADA responderá, de maneira absoluta e tnescusável, pela perfeita condição dos serviços

executados, competindo-lhe, também, a dos serviços que não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE,
deverão ser refeitos:

que

t

9.1.8. Manter no local dos serviços cópia do Contrato, dos projetos e detalhes da execução dos serviços

devidamente atualizados, planilha orçamentária, cadernos de encargos, especificações técnicas, diário de serviços
e cópia da medição;

9.1.9. Garantir pelo prazo minímo de 05 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da

emissão do termo de recebimento definitivo, conforme preconiza o artigo 618 do Código Civil Brasileiro;I

9.1.10. Verificar e conferir todos os documentos  e instruções que lhes forem fornecidos pela Secretaria Municipal de

infraestrutura, por meio da comissão de fiscalização e recebimento dos serviços, comunicando a esta qualquer

irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução;

9.1.11. Empregar em obediência às prescrições das Nomias da ABNT e ser de primeira qualidade, podendo ser

rejeitados pela fiscalização em caso contrário, conforme cadernos de encargos:

9.1.12. Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consumíveis. incorporados ou não aos serviços,

inclusive aqueles não citados em Edital, porem necessários à perfeita execução dos serviços, exceto onde

expiicitamente anotado em contrário;

Praça José do Egito Coelho, N“20Ü - Centro. CEP. 65830-000
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9.1.13. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais que porventura vier a causar ao Município

de Sambaiba ou a terceiros;

9.1.14, Providenciar uniformes e crachás de identificação às pessoas empregadas ou sob a responsabilidade da

CONTRATADA, sendo obrigatório seu uso quando nas dependências do local de realização dos serviços;

9.1.15, Fica a CONTRATADA obrigada a colocar em local dos serviços, placas indicativas de fácil visualização,

conforme modelos que serão fornecidos pelo CONTRATANTE, com as referências necessárias à divulgação do

empreendimento e cumprimento da iegislaçào;

9.1.16. Realizar os serviços descritos na cláusula primeira deste instrumento contratual, conforme especificados na

Planilha, Projeto Básico e anexos que integram o presente Contrato;

9.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos

serviços a serem prestados, até o limite estabelecido na Lei 8.666/93;

9,1.18. Responsabilizar-se pela integral realização dos serviços objeto deste Contrato, inclusive no que se referir à

observância da legislação em vigor;

9.1,19. Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não incluindo esta responsabilidade à

fiscalização;

9.1.20. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.21. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do .contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.1.22. Permitir e facilitar a fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e

esclarecimentos solicitados;

9.1.23. Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura;

9.1.24. Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em

relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e

P.-aça José tío Egito Coelho. N'’200 - Centro. CEP: 65830-000
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proteção individuai, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou àqueles que por
qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos serviços;

9.125. A eventual aceitação dos serviços por parte da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por quaisquer erroS, imperfeições ou vicios que eventualmente venham a se verificar, mesmo que
posteriormente, circunstância em que as despesas de conserto ou modificação correrão por conta exclusiva da
CONTRATADA;

9.126. A CONTRATADA será responsável pela vigilância do local da execução dos serviços;

9.127. A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE caso solicitada, a relação nominal de empregados
encarregados a executar o serviço contratado, indicando o n" da CTPS, data da contratação e registro no Ministério
do Trabalho, atualizando as informações prazo máximo de 05 {cinco) dias. em caso de substituição de qualquerno

empregado;

9.128. A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de
tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

9.1.29. A CONTRATADA deverá submeter ao exame da fiscalização todo material a ser empregado nos serviços;

9.1.30. A CONTRATADA deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis
objeto deste Contrato, que ficará responsável para responder junto ao CONTRATANTE acerca de quaisquer falhas
ou dúvidas ocorridas durante a vigência contratual, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se
exclusivameníe ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização;

9.131. Em todas as obras e serviços a serem executadas será exigida a apresentação de Alvará de Construção
antes da emissão da competente Ordem de Serviço pelo órgão competente, de acordo com as normas gerais de
procedimentos e da legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal rf 5.296 de 02 de dezembro de 2004,
regulamentou a Lei 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art.

com 0

que

2”.

9.132. Deverá ser verificado o cumprimento das normas contidas na legislação federal quanto à acessibilidade às
pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as normas gerais de procedimentos e da
legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal n” 5.296 de 02 de dezembro de 2004,
n° 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei 10.098 de 19 de dezembro de 2000. em seu art, 2°;

que regulamentou a Lei

Praça José do Egito Coelho. N“20ü - Centro. CEP; 65830-ÜUü
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9.1.33. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a  legalização das obras/serviços nos ói^âos
competentes, CREA ~ Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - MA, bem como na Secretaria Municipal de
Infraestrutura. com emissão, respectivamente da ART e do Alvará de Construção. Estes documentos deverão
mantidos no local dos serviços, em uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, devendo uma cópia ser
entregue à fiscalização da CONTRATANTE:

ser

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.2.1. Emitir as respectivas Ordens de Serviços;

9.2.2. Fornecer à CONTRATADA junto com cópia da ordem de serviço, todos os elementos que fK)ssam ser
indispensáveis ao cumprimento do objeto deste Contrato;

9.2.3. Designar, previamente, servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste Contrato;

9.2.4. Efetuar 0 pagamento ajustado, conforme previsto em Contrato:

9.2.5. Acompanhar e fiscalizar 0 andamento das obras/serviços, por intermédio do fiscal de contrato, para tanto
formalmente designado, exigindo 0 cumprimento do prazo de execução previsto no Editai;

9.2.6. Permitir 0 üvre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços referentes
objeto, quando necessário e. quando devidamente identificados:

ao

9.2.7. Atestar as faturas correspondentes, desde que os serviços tenham sido efetuados a contento;

9.2.8. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposío ou responsável técnico
da CONTRATADA:

9.2.9. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamenle ou em desacordo com as orientações passadas pela
comissão de fiscalização e recebimento de obras/sen/iços ou com as especificações constantes do Edita! e, solicitar
que seja refeito 0 serviço recusado, de acordo com as especificações constantes do Edital;

9.2.10. Exigir que os empregados da CONTRATDA, quando no desempenho das funções relativas aos serviços
aqui especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, conforme a NR6;

9.2.11. A fiscaiizaçâo/gestão estará a cargo do setor competente do órgão CONTRATANTE, por intermédio do
servidor José Cássio Alves Lima, matricula 7827-2, nos termos do art. 67 da lei n° 8.666/93, 0 qual registrara todas

Praça José do Egito Coalho. N"2Ü0 - Centro. CEP: Ó5830-Ü00
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as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das

irregularidades apontadas.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

10.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela Comissão Pemianenle de Licitação - CPL, caracteriza o descumprimenío total

das obrigações assumidas, sujeitando aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
(

10.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará à CONTRATADA a aplicação de multa de

forma estabelecida a seguir;

mora. na

10.2.1.0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, até o limite correspondente a 10 (dez) dias;

10,2.2. 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11° {décimo primeiro) dia. até  o limite

correspondente a 15 (quinze) dias;

10.2.3.1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, aíè o limite correspondente a 30

(trinta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o contrato correspondente, apíicando-se à CONTRATADA

as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/1993;

10.2.4. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio porcento) sobre o valor da contratação, quando a CONTRATADA

cometer qualquer infração às normas legais, seja Federal, Estadual e Municipal, respondendo, ainda, pelas multes

aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;
I

10.2.5. Será aplicada muita de 2% (dois por cento), sobre o valor da contratação quando a CONTRATADA;

a) executar objeto em desacordo com o Projeto Básico, normas e técnicas ou especificações, independentemente

da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas:

b) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que. por imprudência, negligência, impericia, dofo ou má fé, venha a

causar danos a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação em reparar os danos causados.

10.3. As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos,pagamentos

eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Sambaiba ou, quando foro caso, cobradas judtcialirònte.

Praça José do Egito Coelho. N°2ÜÜ - Centro. CEP; 65830-000
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10.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Sambaiba poderá aplicar as seguintes

sanções:

10,4.1. ADVERTÊNCIA:

10.4.2, Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, após o prazo previsto item 10.2.2, no percentual de 10% (dez por

cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não seja cumpridas fielmente as condições pactuadas:

10.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por

período de até 2 (anos) anos; eI

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.5. A aplicação da sanção prevista no item 10.4.1., não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos

itens 10.4.2. e 10.4,3., principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na

execução do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimpiemento de eventuais cotas mensais,

expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

10.6. As sanções previstas nos itens 10.4.1,10.4.3 e 10.4.4, poderão ser aplicadas conjuntamente com item 10.4.2,

facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

10.7. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 10.4 e. consequentemente a rescisão contratual, reserva-se ao

óf^ão CONTRATANTE o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de

classificação.

10.8. A segunda adjudicalária, em ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições

estabelecidas neste Edital.

10.9. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula è de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de

Sambaíba/MA.

11.10. DECURAÇÂO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

11.10.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o acompanhamento da

execução contratual se constatada a má-fé. ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Municipio’^e Sambaiba,

evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município ou

aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. \

Praça José do Egito Coelho, N'’200 - Centro. CEP: 6583Q-0ÜÜ
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11.10.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, após

ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.

11.10.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública, será aplicada ao

licitante ou CONTRATADO, nos casos em que;

a) lenha sofrido condenação definitiva, por ter praticado por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

b) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Sambaíba/MA, em virtude de

atos ilicitos praticados;

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus

empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio, em caso

de reincidência:

e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de

participar da licitação, ou no curso da relação contratual;

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

11.10.4. independentemente das sanções a que se refere este capitulo, o licitante ou CONTRATADO está sujeito

ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que seja responsabilizado;

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercido profissional a elas

pertinentes;

c) criminalmente. na forma da legislação pertinente.

\

Praça José do Egito Coelho, - Centre. CEP' 65830-000
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11.11. PAGAMENTO APÓS MULTA

Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tai penalidade
seja descontada de seus haveres.

11.12. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de

defesa è de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3“ do arí. 87 da Lei n° 8.666/93.

11.13. DA APLICAÇÃO DA MULTA

As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações comeüdas.

12. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

e assrm, o seu

12.1. A fiscalização/gestão dos serviços de pavimentação asfâltica de vias urbanas estará a cargo setor competente
do órgão contratante, por intermédio do servidor Jose Càssio Alves Lima. malricuia 7827-2, nos termos do art. 67

da Lei n° 8.666/93, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É vedada a subconlratação total do objeto do contraio, bem como dos serviços principais, ou seja. os

considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico profissional como relevantes.

13,2. Os serviços relevantes para atestação da capacidade técnico-operacional e técnico profissional constam no

edital que originou este Contrato.

13.3. É permitida a subcontratação do percentual de 10% a 30% (dez a trinta por cento), considerando  o valor total

estimado do contrato, no caso da CONTRATADA não se enquadrar como Microempresa

Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual, atendendo assim o disposto no art. S'’, incisos I  a IV. da Lei

Estadual n'' 10.403, de 29 de dezembro de 2015.

ME, Empresa de

13.4. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante oWgão

licitante quanto à qualidade técnica do serviço prestado. \

   Praça José do Egito Cceiho. r')"200 - Centro. CEP; 65830-000  \_
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13.5. A subcontraíação depende de autorização prévia por parte da CONTRATANTE,

fiscalização, ao qual cabe avaliar se a subconiratada 
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para

a execução dos serviços.

13.6. A CONTRATADA deve submeter ã apreciação da CONTRATANTE o pedido de prévia anuência para

subcontratação, com apresentação do^s) pretendenle(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve

corresponder a exigida para habilitação no edital.

13.7. Uma vez aprovado o limite da subcontratação, conforme critérios da CONTRATANTE, deverá

autorizada por despacho da autoridade competente, com amparo em cláusula contratual autorizativa da

providência.

com parecer técnico da

a mesmo ser

13.8. A Subconíratante e subcontratada deverão celebrar o Contrato de subcontratação, no qual a CONTRATANTE

comparecerá na condição de ínterveníente anuente, contendo todos os elementos de praxe.

13,9. A subcontratante é a CONTRATADA deste Contrato e a subcontratada é a empresa que executará os
serviços subcontratados.

13,10. Em qualquer hipótese de subcontratação. permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada,

bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações

correspondentes ao objeto da subcontratação,

13.11. Todos os pagamentos dos serviços subcontratados serão realizados diretamente à CONTRATADA

forma avençada em contrato.

contratuais

, na

14. DA VIGÊNCIA

14.1.0 contrato lerá vigência a partir da data de sua assinatura, com prazo de duração de até 12 (dose) meses, em

observância aos créditos orçamentários, às necessidades da execução do objeto e aos quantitativos máximos
estabelecidos.

14.1.1. Por qualificar-se como serviço de natureza continua, o contrato poderá ter sua duração pro^ogada por

iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei. 8.666/93.

Praça José do Egito Coelho. N‘200 - Cemro. C6P. Ó5830-000
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14.2. 0 contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, peía Contratante, independentemente de qualquer

notificação ou interpelação judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do

Contrato, alèm de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n® 8.666/93 e no edital desta CONCORRÊNCIA.

14.3, DA REGULARIDADE FISCAL PERANTE O MUNICÍPIO DE SAMBAIBA-MA:

14.3.1. No alo da assinatura do contrato a-.empresa vencedora deverá comprovar regularidade fiscal

Município de Sambaiba - MA, (CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA)

condição imprescindível para firmar contrato, bem como, permanecer durante toda a execução do contrato em

regularidade fiscal com o município de Sambaiba-MA, sob pena de rescisão contratual.

com 0

como

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

15.2. Dentro do prazo de vigência do contraio e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice INPC exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo, Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

ao

I

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.

15.6. Caso 0 Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser detemiinado pela legislação então em vigor,

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme art. 65. § 8®, Lei 8.666/1993.

Praça José do bgito Coelho. N"2ÜU - Centro. CEP: 65830-ÜÜÜ
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16. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÒMICO-FINANCEIRO
16.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer  a relação
pactuada, nos termos do art. 65. inciso II, alínea d, da Lei n® 8.666/93, mediante comprovação dxumental
justificável e requerimento expresso do contratado.

I
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N° OOX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ OXX/2021.

ANEXOU

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(EPP)

Senhor(a) Presidente da CPL do Município de Sambaíba/MA.

Ref: CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N° 001/2021.

Prezado Senhor,

(NOME DA EMPRESA). CNPJ/MF N.'’ (ENDEREÇO
declara, sob as penas da Lei. que está enquadrada como

Microempresa (ME)/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar n." 123/06, alterado pela Lei
Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.

COMPLETO).

(Local) de de 2021.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
(Em papel timbrado da empresa, devidamente Identificado).

OBSERVAÇÕES:
●  Apresentar a presente declaração fora dos envelopes.

Anexar a presente Certidão Simplificada Expedida pela Junta Comercial do domicílio do licitante
expedida em 2021.

Praça José do Egito Coelho, N^2ÜQ - Centro. CEP: 65830-000
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N" 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 093/2021.

ANEXO III

MODELO DE DECURAÇÂO

limo, Sr.
Presidente e demais membros da CPL
Prefeitura Municipal de Sambaiba
SAMBAÍBA-MA

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP 001/2021.
Prezados Senhores.

(nome da empresa) CNPJ n®  sediada em
por intermédio de seu representante legal Sr(a)

 portador(a) da Carteira de Identidade n°
 DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/1993, acrescido pela

Lei no 9.854/1999. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima),

(endereço completo)
e do CPF n°

de de 2021.

(nome. cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

\
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N" 001/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 093/2021.

ANEXO IV

MODELO DE DECURAÇÂO

ilmo. Sr.
Presidente e demais membros da CPL
Prefeitura Municipal de Sambaiba
SAMBAÍBA-MA

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N” 001/2021.

Prezados Senhores,

(nome da empresa) CNPJ n® sediada em
por intermédio de seu representante legal Sr{a)

-  portador(a) da Carteira de Identidade n° 
 , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2“. do art. 32, da Lei 8.666/93 que até

esta data, não ocorreu nenhum falo superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação em epígrafe.

(endereço completo)
e do CPF n°

de de 2021.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

\

Praça José cio Egito Coellio, N“20Q - Centro, CEP. 65830-000
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 093/2021.

ANEXO V

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

limo. Sra.
Presidente e demais membros da CPL
Prefeitura Municipal de Sambaiba
SAMBAÍBA-MA

Referente: CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP 001/2021.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS

I

Declaro que o técnico desta empresa visitou 0 locai dos serviços

constante da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP n.° 001/2021, constatando as condições e peculiaridades inerentes

à natureza dos trabalhos, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer

dificuldades decorrente de sua execução. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser invocada no

desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

Local, data e assinatura

{nome da empresa e do seu representante legal,
com a devida identificação e qualificação, em papel timbrado da empresa)

I
I

\
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'» 093/2021

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação
completa da licitante), doravante denominada Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital
(completar com identificação do Editai), declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal
Brasileiro, que:

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta
anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a. discutido com ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por
qualquer pessoa:
A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de' fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;
Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida
licitação;
Que 0 conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a
ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;
Que 0 conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das
propostas: e
Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

SAMBAÍBA(MA). de de 2021,

(Representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa)

Pfdça José cio Ecjtlo Ccsolho. N"2Ü0 - Centro, CEP' 65830-0ÜÜ
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N° 001/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 093/2021

ANEXO VIIí

MODELO DE ATESTADO DE NÃO VISITA TÉCNICA

limo. Sra.
Presidente e demais membros da CPL
Prefeitura Municipal de Sambaiba
SAMBAÍBA-MA

Referente CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N" 001/2021.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS

Declaro que o técnico desta empresa nào visitou 0 locai dos serviços

constante da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP n.“ 001/2021, constatando as condições e peculiaridades inerentes

a natureza dos trabalhos, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer

dificuldades decorrente de sua execução. A não verificação dessas dificuldades nào poderá ser invocada no

desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

Local, data e assinatura

(nome da empresa e do seu representante legal,
com a devida identificação e qualificação, em papel timbrado da empresa)

Praça josé nc Ecum Cuelho. N' 2ÜU - Centre. CEP: Ó5830-UÜÜ
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/2021,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 093/2021.

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO

limo. Sr.(a)
Presidente (a)
Prefeitura Municipal de Sambaiba
SAMBAÍBA-MA

MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL E EXPRESSA DO LICITANTE INDICANDO O RESPONSÁVEL
TÉCNICO.

Referente: CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N° 001/2021.

A empresa (razão social do licitante), com endereço na.
representante legal infra-assinado. indicar o Engenheiro

inscrita no CNPJ sob o n'', vem, pelo seu
. portador da Cl

,, como responsável técnico na execução dos serviços objeto da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP em
inscrito no CREA. sob n°

n®

epigrafe.

Local, data e assinatura

(nome da empresa e do seu representante legal,
com a devida identificação e qualificação, em papel timbrado da empresa)

Praça José do Egito Coelho, - Centro CEP" 65830-000
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EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 0D1/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 093/2021.

ANEXO IX

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS’

limo. Sr.
Pregoeiro

» Prefeitura Municipal de Sambaiba - MA

Pela presente, submetemos á vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer emos ou omissões que venham a ser verificados
na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se
desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidosedital. no

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NA
RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA.

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP 001/2021.
Pela presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe,
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação
da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos e concordamos com a totalidade das instmções e critérios de qualificação definidos no edital.

1. Proponente;
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
2. Representante lega! que assinará o Contrato:
Nome:
Cédula de identidade/órgào emissor:
CPF:
Cargo/Função:
3. Proposta de Preços; Valor total: RS ( ),
4. Prazo de validade da proposta:

Praça José do Egilo Coelho, fví^ZÜÜ Centro. CEP: Ó583Ü-ÜUÜ
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5. Prazo de entrega:
6, Dados Bancários: (Banco/Agència/Conta - corrente)

Declaramos que os preços unitários e lota! dos itens foram cotados em moeda nacional (Real - RS),
já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas
incidentes sobre o objeto da licitação.

de.{ ), de

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu Representante Legal

I

\

Praça José do Egito CotUio. N‘‘20Ü - Centro. CEP Ó5830-LIÜ0



/2021Proc
Fl8
Rub.

T 7

,/v'

/ (ã●^Pfcíeiiura Municipai de n'uvi‘iS(>

ADMINISTRAfJÜO PAMA TODÜS
CNPJ,O6.229.39?«)00I-7>i

a

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N* 001/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 093/2021.

ANEXO X

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL (MODELO)

limo. Sr.

Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Sambaiba
Sambaiba - MA.

Ref.: CONCORRÊNCIA N° 001/2021.

Prezado Senhor,

(nome da empresa) sediada em

.  por intermédio de seu representante legal Sr(a)
portador(a) da Carteira de Identidade n°

CNPJ n°

e do CPF n®

(endereço completo)

 DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com Iodos os termos descritos no edital e

seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame.

de de 2021.

{nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Praça José dc Egito Coelho. N°2QO - Centro. CEP; 65830-Ü00
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N'’ 001/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 093/2021.

ANEXO XI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° X-X/2021.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N. 001/2021.
GERENCIADORA:
DETENTORA:

I

I

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'’ X-X/2021

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA, com sede na Praça Jose do Egito Coelho,
s/n°, Centro, Sambaíba-MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX, neste ato representada pelo Sr(a).

 doravante denominada SECRETARIA GERENCIADORA, juntamente com a Comissão
Permanente de Licitação, considerando a CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/2021, PARA REGISTRO DE
PREÇOS, cujo resultado registrado na Ata da Sessão Pública realizada em xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2021 que
indicou como vencedora(s) a(s) empresajs); xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e a respectiva
homologação, conforme Processo n° XXXXXXX. RESOLVE: Registrar os preços dos serviços propostos pela(s)
empresais) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ; xxxxxxxxxxxxxxxx, localizada na
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada pelo Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador
do RG: n° xxxxxxxxxxxxxx SSP/xx e o CPF; n® xxxxxxxxxxxxxxxxx;exxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
inscrita no CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxx. localizada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. representada pelo Sr(a)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG: n” xxxxxxxxxxxxxx SSP/xx e o CPF:
xxxxxxxxxxxxxxxxx;

n°
sendo denominadas DETENTORAS, nas quantidades estimadas , de acordo

classificação por eias alcançada, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas pela Lei n® 8.666/1993, Lei
Complementar 147/2014, Decreto Federa! 7892/2013, Decreto n° 006/2017 e subsidiariamente, no que couberem
as disposições da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações.

com a

I

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS
DE CONCRETO, NA RUAS E AVENIDAS DO MUNICiPIO DE

1.2. SAMBAÍBA/MA, conforme quantidade, especificações, condições e itens constantes no Projeto Básico,

Anexo I do edita! da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N“ 001/2021. parte integrante desta Ata, por um

período de 12 (doze) meses, juntamente e com a documentação e proposta de preços apresentada pela

licitante vencedora, conforme consta nos autos do processo n® XXXX.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento, todendo
a SECRETARIA PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. \

Praça Jo.<3é do Egito Coelho. N"2Ga - Centre, CEP: 6583Ü-ÜÜ0
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CLÁUSUU SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua

CLÁUSUU TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PUNEJAMENTO.

3.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para execução do objeto, por qualquer órqão da
Administração Pública. Direta ou Indireta, do Estado do Maranhão.

CLÁUSUU QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. Os preços registrados, as especificações dos equipamentos, os quanütativos, empresas beneficiárias e
representante (s) legaljis) das empresa(s), encontram-se elencados nesta Ata de Registro de Preços conformeabaixo:

DETENTORA:
CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX ● XX

assinatura.

PREÇO PREÇO
TOTALPREÇO UNíTITEM DESCRIÇÃOCODIGO UNID QUANT BDIUNIT. COM BDI COM

BDI

CLÁUSUU QUINTA - DO REGISTRO DOS PREÇOS

O Registro de Preços do que trata esta Ata terá as seguintes condições:

5.1.1. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado,

5.I.I.I. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do certame em relação
ao licitante mais bem classificado.

5.1.2. Após 3 homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

I - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

II ■ 0 preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Diário Oficial do Estadddo Maranhão,
bem como, no portal da transparência do Município de Sambaiba e ficará disponibilizado durante a vigência da ata
de registro de preços; \

5.1.

Praça José do Egiio Coelho, N“20Ü - Centro. CEP: 65030-000
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lil ■ a ordem de classificação dos licitaníes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

5.1.3. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

í - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

II ■ os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do
licitante mais bem classificado.

5.1.4. Se houver mais de um licitante na situação acima citada, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

5.1.5. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a um ano, confonne o inciso III do § 3“ do
art. 15 da Lei n” 8.666, de 1993.

5.1.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive  o acréscimo
de que trata o § 1° do arí. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.1.7. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instnjmentos
convocatórios, observado o disposto no arí. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5-1-8. Á_s_entidades não participantes deste registro será permitida a Adesão de 50% fCinauenta oor centol do
quantitativo reaístrado. nos termos do Decreto Municipal n** 055 de 2017

5.I.8.1. 0_quantitalivo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao Quíntuplo do Quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participanles.
independentemente do número de òroãos não participantes que aderirem, nos termos do Decreto Munícinal n« 0.S5
de 2017.

5.1.9. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

5.1.10, Os órgãos e entidades que nâo participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

ser

5.1.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo da prestação de serviços decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

5.1.12. As aquisições ou contratações adicionais  a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata ye registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

   Praça Jose cJo EgiCo Coelho. N'^2Ü0 - Centro. CEP' Ó583Q-OOÜ
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5.1.13. 0 órgãQ gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata
órgão integrante da ata. exceto quando, justiíicadamente, não houver previsão no edital para aquisição
contratação pelo órgão gerenciador,

5.1.14. Após a autorização do órgão gerenciador,  0 órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado 0 prazo de vigência da ata, conforme Decreto Municipal rf
055 de 2017;

após a primeira aquisição ou contratação por
ou

I

5.1.15. Compele ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 0 contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.2. As competências deste registro de preços serão definidas da seguinte maneira:

5.2.1 DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÀO GERENCIADOR

5.2.11 Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro
de Preços, e ainda 0 seguinte:

I ● registrar sua intenção de registro de preços;

II ● consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização;

III ● promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

IV ♦ realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados das
pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

V ● confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 0 objeto a ser licitado, inclusive quanto aos
quantitativos e projeto básico;

»«í.

VI - realizar 0 procedimento licitatório:

VII - gerenciar a ata de registro de preços;

VIII ● conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

IX ● aplicar, garantida a ampla defesa e 0 contraditório, as penalidades decorrentes de infrações, no procedimento
licitatório; e

\
\

Pt dça JüStí üü Egitü Cuflho, N"20Ü - Centro. CEP: 65830-üüÜ
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X ● aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações.

5.2.1.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades
previstas nos incisos III, IV e VI do caput.

5.2.2. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

5.2.2.I. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações constantes no projeto básico, nos termos da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I ● garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela
autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

ill ■ tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

5.2.2.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado na ata de registra de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador,

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE EXECUÇÃO

6.1. 0 objeto deste contrato deverá ser executado, após a requisição da Secretaria Municipal de Infraestrutura,
conforme sua necessidade, no local, horário, condição, especificação, quantidade e periodicidade especificadas no
Projeto básico - Anexo I do Edital, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A CONTRATADA obriga-se a fazer as substituições que se
fizerem necessárias, sob pena das sanções cabiveis.

6.2. A prestação de serviço do objeto será acompanhada da Nota Fiscal, que deverá constar obrigatoriamente além
de outras especificações, o número do processo licitatório, número da nota de empenho, da nota fiscal para
emissão do ateste, que será feito por servidor responsável.

6.3. A Contratada deverá executar os serviços no local indicado, rigorosamente dentro dos prazos estipulados no
instrumento do contrato celebrado e de acordo com as especificações técnicas exigidas do Edital por meio do
projeto básico, bem como com as condições que constam de sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA \

7.1. A empresa detentora/consignatària desta ata de registro de preços será convocada a firmar contratações,
observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. \

  Praça José do Egáo Coefho. rj”200 - Centro. CEP: Ò583D-0Ü0  \
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7.2. A GERENCIADORA, observado o prazo de entrega, verificará se os serviços atendem às características
especificadas no Projeto básico e na Proposta de Preços da DETENTORA.

7.3. Se a DETENTORA com preço registrado em primeiro lugar recusar -se a assinar o contrato, poderão ser
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, na conformidade da legislação pertinente, bem como
aplicação de penalidades previstas nesta ata e no edital.

7.4. A GERENCIADORA, observado o prazo de entrega, verificará se os serviços atendem às caracleristicas
especificadas no Projeto básico e na Proposta de Preços da DETENTORA.

7.5. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas no Projeto básico e na Proposta da
DETENTORA.

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo periodo de vigência da presente Ata, admitida a revisão no
caso de desequilíbrio da equação econômico-íinanceira inicial deste instaimento.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à
época do registro.

8.3. Caso 0 preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a SECRETARIA GERENCIADORA
solicitará ao(s) prestador(es). mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adeouá-lo
mercado. ^

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.0 fornecedor beneficiário da ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado;

b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na nipòtese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;

e) For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública;

f) O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a amplà defesa, será
formalizado por despacho pela autoridade competente. \

ao

Praça José do Egito Coelho. f'i“200 - Centro. CEP: 6Õ830-ÜQO
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g) 0 fornecedor beneficiário da ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovado.

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunícado{s) formalmeníe,
através de dxumento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata. após sua ciência.

9.3. No caso de recusa do Fornecedor em dar cjéncia da decisão, a comunicação será feita através de publicação
no Diário Oficiai do Estado do Maranhão, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.

9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela
SECRETARIA GERENCIADORA, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis.

CÁUSUU DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1. A SECRETARIA GERENCIADORA fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial do Estado bem
como no portal da transparência do município de Sambaiba - MA. após sua assinatura, nos termos da legislação
vigente.

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavraíura de Termo
Aditivo ou Apostilamento. à presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

11.2. Integra esta Ata, o Editai de CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N= 001/2021
empresas registradas nesta Ata.

11.3. Poderá haver modificações nos locais da entrega dos equipamentos caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.

11.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a, Lei n° 10.520/2002, Lei Complementar 147/2014.
Decreto Municipal N® 055/2017, e subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n® 8.666/1993 è
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ■ DO FORO

12.1. Fica eleito o fom da comarca desta cidade de São Raimundo das Mangabeiras, Estado do Maranhão
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento. E por estarem, assim, justas e CONTRATADA, as partes assinam o presente.

SAMBAÍBA/MA, XX de xxxxxxx de 2021.

e seus anexos e as propostas das

com

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretaria Municipal de xxxxxxxxx

Gerenciadora

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Detentora

Praça José do Egito Coelho, N^200 - Centro CEP: 65830-000
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ANEXO XII

MINUTADO CONTRATO IP

I

./ CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP OOX/2021.CONTRATO N°

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA, ATRAVÉS

,0A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A
EMPRESA.

Aos xxxx dias do mês de xxxxxxxx de 2021, por este instrumento particular, a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SAMBAÍBA. situada na Praça Jose do Egito coelho. Centro, Sambaiba, inscrita no CNPJ sob o n®
XXXXXXXXXX, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXX, situada na XXXXXX. XXXXXXX,
n® XXXX, XXXXXXXXXXX, Município de Sambaiba, Maranhão doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

CPF n®
, situada na

neste ato representada por
  têm, entre si,

RESOLVEM celebrar o presente Contrato para Prestação de serviços de pavimentação e recapeamenío asfàltico,
nas ruas e avenidas do município de Sambaíba/MA, sob demanda {ordem de serviço), decorrente da
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP 001/2021- CPL. inserido no Processo Administrativo n® 9204/2021. sob a
forma de execução indireta e regime de empreitada do tipo menor preço unitário. O Presente Contrato reger-se-á
pelas disposições constantes da Lei n® 8.666/1993, da Lei Complementar n® 123/2006. alterado pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e demais nomias pertinentes à espécie, pelos princípios do direito
público e demais normas pertinentes à espécie.

Cláusula Primeira - DO OBJETO:

representado pelo seu Secretário. Senhor , RG n®
inscrita no CNPJ sob o n®

doravante denominada CONTRATADA,
 RG n°

e a empresa

. CPF n®

1.3. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA,

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NA RUAS E
AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA.

1.1.1. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se como serviço
de natureza continua, razão pela qual poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos,
limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei. 8.666/93

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:
2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/2021
e rege-se petas disposições expressas na Lei ii® 8.666/93 e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços
apresentada passa a integrar este contrato,

Cláusula Terceira - DO VALOR CONTRATUAL:
3.1 Pela execução dos serviços ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de RS

\

Praça José do Egsto Coelíio, N°20ü - Centro. CEP: 6oB3Q-üQ0
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Cláusula Quarta - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

4.1. A despesa com a Prestação de serviços de pavimentação e recapeamento asfáítico, nas ruas e avenidas do
município de Sambaíba/MA, correrá a conta dos recursos orçamentários, conforme documento expedido pela
Contabilidade do Município, na classificação abaixo:

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA:

5,1. 0 contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, com prazo de duração de até 12 (dose) meses^
observância aos créditos orçamentários, às necessidades da execução do objeto e aos quantitativos máximos
estabelecidos.

em

5.1.1. Por quaíificar-se como serviço de natureza continua, o contrato poderá ter sua duração prorrogada por iguais
e sucessivos periodos, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da lei. 8.666/93.

5.2. 0 contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, independentemente de qualquer
notificação ou interpelação judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do
Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no editai desta CONCORRÊNCIA.

5.3. DA REGULARIDADE FISCAL PERANTE 0 MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA-MA:
5.3.1. No ato da assinatura do contrato a empresa vencedora deverá comprovar regularidade fiscal com o Município
de Sambaíba - MA,( CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) como condição
imprescindível para firmar contrato, bem como. permanecer durante toda a execução do contrato em regularidade
fiscal com o município de Sambaiba -MA, sob pena de rescisão contratual.

DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZO, CONDIÇÕES MÍNIMAS E LOCAL DECláusula Sexta
EXECUÇÃO:
6.1. Os serviços serão realizados no municipio de Sambaiba/MA, na recuperação de vias públicas; sendo que o
deslocamento das máquinas e equipamentos ficará por conta da CONTRATADA, sob demanda e ordem de serviço,
que terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentação dos equipamenlos/máquinas e 30 (trinta) dias
para serem concluidas.

6.2. A CONTRATADA deverá se apresentar, para utilização das máquinas pesadas e caminhões solicitados, ao
órgão solicitante, onde será determinado o local dos serviços, através de ordem de execução de serviço, que
conterá o número de diárias a serem trabalhadas.

6.3, Dentro do prazo mencionado no item 19.1., deverà(ão) a(s) empresa(s) CONTRATADA(s)\execuíar o objeto
licitado, na data e horários determinados pelo setor 

responsável da secretaria municipal reql^i
atendimento de cada demanda especifica, a partir da emissão da respectiva ordem de serviço.

isitante, para o

Praça José do Egito Coelho, N°2ÜÜ - Centro. CEP: Ó5830-ÜOÜ t
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6.4. Ocorrendo a paralisação lotai ou parcial dos serviços por parte da CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE
assumir, imediatameníe, a execução dos mesmos, operando os equipamentos e máquinas com seus próprios
meios até a retomada dos serviços ou até o término do contrato. No entanto, será descontado na medição o
serviço que a CONTRATANTE deixar de prestar.

6.5. A CONTRATANTE poderá, também, assumir a execução dos serviços independente de rescisão contratual,
na hipótese de a CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista, legal ou não, que paralise ou reduza o
trabalho, operando imediatamente os equipamentos da CONTRATADA com seu pessoal ou de terceiros, por conta
e risco desta.

6.6. Executado o contrato, seu objeto será recebido de acordo com o art. 73 da Lei 8.666/93:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas parles em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei.

6.7.0 serviço será considerado como aceito, desde que o acabamento seja julgado satisfatório, através de controle
visual e demais critérios dispostos no Projeto Básico.

6.8. A gestão do contrato será exercida pela Coordenação de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura,
observando-se os serviços do objeto do Projeto Básico, anexo I deste edital.

6.9. A Fiscalização será investida de plenos poderes para o servidor José Cássio Alves Lima, matricula 7827-1. nos

termos do art. 67 da Lei 8.666/93, podendo:I

a) Rejeitar serviços defeituosos ou materiais que nào satisfaçam às obras/serviços contratados, obrigando a
CONTRATADA a refazê-los ou substituir os materiais, sem ônus para o município e sem alteração do cronograma;

b) Sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica:

c) Solicitar a substituição de profissionais que não apresentem desempenho satisfatório, devendo a CONTRATADA\
apresentar novos profissionais com comprovação de experiência equivalente à exigida no Edital de Licitação.

Praça José ao Egito Coelho. N°200 - Centro. CEP; 65830-.000
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6.10.0 exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Municipio e não exclui, nem

reduz a responsabilidade da CONTRATADA ou de seu agente ou preposto. inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios ocultos e. na ocorrência destes, não

implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

6.11. Quaisquer exigências da Equipe Técnica deverão ser prontamente atendidas pela licitante vencedora, sem

ônus para 0 municipio.

6.12. Os serviços serão executados conforme o Projeto Básico anexo I, e demais especificações técnicas.

6.13. CONDIÇÕES MINIMAS DOS EQUIPAMENTOS/VEÍCULOS

6.13.1. Os veicuios.'equipamentos deverão estar permanentemente limpos e terem boa apresentação e estado de

conservação. A idade máxima dos veiculos/equipamentos deverá ser de 10 (dez) anos, combustivel óleo diesel. A

manutenção preventiva destes veículos,'equipamentos deverá ser feita a cada 10.000 (dez mil) quilômetros, sendo

obrigação de a CONTRATADA fornecer, periodicamenle. comprovação da execução deste serviço.

6.13.2. O veiculo deverá ser vistoriado pelos órgãos de fiscalização veicular responsável, as expensas da

CONTRATADA, a cada 6 (seis) meses, com entrega de cópia do comprovante à fiscalização da Secretaria

Municipal de Infraestrutura. O veiculo deverá ser adequado a toda legislação pertinente. Assim, nas laterais  e na

traseira dos veículos/equipamentos deverá haver letreiros com o nome da CONTRATADA, o prefixo do veículo e a

inscrição “a serviço da Secretaria Municipal de Infraestrutura",  ambos os letreiros com fontes de tamanho que

permitam leitura confortável ainda que o observador esteja a 10 metros do veículo.

6.13.3.0 veículo da CONTRATADA, mesmo que esteja sendo utilizado na prestação de serviço público, não goza

da prerrogativa de trânsito ou estacionamento em áreas não permitidas. A CONTRATADA deverá obedecer à

sinalização de trânsito local. O combustivel utilizado na prestação de serviços, bem como os serviços de

manutenção, seguro (motorista e terceiros), entre outros, deverá ser às custas da CONTRATADA. Em caso de

sinistro, quebra, manutenção planejada ou não, entre outros, a CONTRATADA deverá disponibilizar outro veiculo,

com características similares para a continuidade dos serviços.

I

Cláusula Sétima - DO PAGAMENTO;

7.1. O pagamento dos serviços, objeto deste Projeto Básico, será realizado conforme boletins de rnedição, emitidos

pela CONTRATADA, aferidos e autorizados peta FISCALIZAÇÃO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a

fatura emitida pela CONTRATADA correspondente aos serviços executados e medidos no período. \

Praça José do Egito Coelho. N"2üO - Centre CEP. 6583Ü-UU0
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7.2. A primeira medição só será liberada com a apresentação da cópia de ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TÉCNICA (ART) da obra e/ou serviço junío ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão -

CREA, além de documento que comprove que a obra e/ou serviço foi inscrita no INSS.

7.3. A medição dos serviços será sempre feita a cada período de 30 (trinta) dias corridos, com base no cronograma
aprovado, nas especificações e projetos, considerando

FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

7.4. A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, quando o inicio ou

término das etapas das obras/serviços ocorrer no curso do mês; neste caso o cronograma será ajustado à situação.

7.5. Concluída cada etapa do serviço constante nas ordens de serviço, a FISCALlZAÇAO lerá 5 (cinco) dias úteis,

após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para  a conferência da medição, compatibilizando

dados da planilha das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de
cobrança.

7.6. A medição deverá ser baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA

levantamentos, memória de cálculo, gráficos e outros dados necessários à perfeita determinação das quantidades
dos serviços efeíivamente executados.

7.7. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a medições
pagos após a CONTRATADA refazé-los.

7.8. Não será medido o fornecimento de material em separado da execução do respectivo serviço,

7.9. O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação planilha  e nota
fiscal correspondente ao recebimento.

7.10. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo do
Contrato.

7.11. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Projeto Básico, na nota de

empenho, no contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, serão devolvidas á

adjudicatária e, nesse caso. o prazo previsto para pagamento será interrompido.

7.12. A contagem do prazo previsto para pagamento, 30 (trinta) dias. será reiniciada a partir da respectiva

regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas Fiscais/Faturas que
foram consideradas irregulares.

serviços efetivamente executados e aprovados pelaos

*a com os

constando de

serão retidos e só serão

Praça José do Egilc Coelho, N''2Ü0 - CetUro. CEP: 6583Q-Ü00
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7.13. A discriminação e quantificação dos serviços e/ou obras considerados na medição deverão respeitar,

rigorosamente, as planilhas de orçamento apresentadas pela empresa vencedora do certame e integrante do

respectivo contrato, inclusive, critérios de medição e pagamento.

7.14. 0 pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosamente em dia com

as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de

Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e FGTS, no prazo não

superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, devidamente atestada pelo setor

competente. Será verificada, também, sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da

Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições
Federais e Dívida Ativa da União.

7.15. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso se encontre em situação irregular perante a

Previdência Social (INSS). Fundo de Garamia sobre  o Tempo de Serviço (FGTS). Certidão Negativa de Débito

Trabalhista (CNDT) e Tributos Federais.

7.16. A CONTRATADA, optaníe pelo Simples, deverá apresentar juntamenle com a nota fiscal/fatura, declaração
conforme a Instrução Normativa 1234/2012, da Receita Federa! do Brasil - RFB, bem como extrato do SIMPLES

NACIONAL dos últimos 12 (doze) meses. Caso não o faça, ficará sujeita a retenção dos impostos e contribuições,

de acordo com a referida instrução,

7.17. Caso haja multa por inadimplemenío contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada do valor lotai do respectivo contrato e;

b) Se 0 valor da multa for supenor ao valor devido pelo objeto, responderá a CONTRATADA pela diferença, a qual

será descontada dos pagamentos eventualrnente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso,

cobrada judicialmente.

7.18. Demais informações constantes do Projeto Básico, Anexo i do presente Edital.

Cláusula Oitava - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:
8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação
pactuada, nos termos do art. 65. inciso li. alínea d, da Lei n° 8.666/93, mediante comprovação documental
justificável e requerimento expresso do contratado.

Cláusula Nona - DO REAJUSTE \

9.1, Os preços sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas. \

Praça José üú Egiiu Coelho. N'-20Ü - Centro, CEP: 6583Ü-ÜÜ0
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9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o ínterregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o irjterregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

9.5. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

9.6. Caso 0 indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8.0 reajuste será realizado por aposíilamento, conforme art. 65, § 8®. Lei 8.666/1993.

Cláusula Décima - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

10.1. 0 objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme

previsto no § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.

Cláusula Décima Primeira - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

11.1. A úscalização/gesíão dos serviços de pavimentação asfàítica de vias urbanas estará a cargo setor competente

do órgão contratante, por intermédio do servidor Jose Cássio Alves Lima, matricula 7827-2, nos termos do art. 67

da Lei n** 8,666/93. o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

Cláusula Décima Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Apresentar a fatura/medição dos serviços executados na forma ajustada: \12.1.

\

12.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciàrios. fiscais e comerciais decorrentes da\execuçào do

presente contrato:

Praça José do Eguo Coelho. N'200 - Centro. CEP: Ò5830-QU0
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12.3. Atender, imediatameníe. todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente aos
serviços executados;

12.4. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
CONTRATANTE;

12.5. Prestar os serviços conforme o estabelecido no Edital, Projeto Básico, Caderno de Encargos e demais
projetos e especificações, objeto desta licitação;

12.6. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer acidentes que, porventura,
ocorram na execução dos serviços e o uso indevido de patentes e registros:

12.7. A CONTRATADA responderá, de maneira absoluta e inescusavel, pela perfeita condição dos serviços
executados, competindo-lhe, também, a dos serviços que não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, que
deverão ser refeitos;

12.8. Manter no locai dos serviços cópia do Contrato, dos projetos e detalhes da execução dos serviços
devidamente atualizados, planilha orçamentária, cadernos de encargos, especificações técnicas, diário de serviços
e cópia da medição;

12.9. Garantir pelo prazo minimo de 05 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da
emissão do termo de recebimento definitivo, conforme preconiza o artigo 618 do Código Civil Brasileiro;

12.10. Verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhes forem fornecidos pela Secretaria Municipal de
Iníraestrutura, por meio da comissão de fiscalização e recebimento dos serviços, comunicando a esta qualquer
irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução;

12.11. Empregar em obediência às prescrições das Normas da ABNT e ser de primeira qualidade, podendo ser
rejeitados pela fiscalização em caso contrário, conforme cadernos de encargos;

12.12. Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consumíveis. incorporados ou não aos serviços,
inclusive aqueles não citados em Editai, porem necessários à perfeita execução dos serviços, exceto onde
explicitamente anotado em contrário:

12.13. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais que porventura vier a causar ao Município
de Sambaiba ou a terceiros; \
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12.14. Providenciar uniformes e crachás de identificação às pessoas empregadas ou sob a responsabilidade da
CONTRATADA, sendo obrigatório seu uso quando nas dependências do loca! de realização dos serviços;

12.15. Fica a CONTRATADA obrigada a colocar em local dos serviços, placas indicativas de fácil visualização,
conforme modelos que serão fornecidos pelo CONTRATANTE, com as referências necessárias à divulgação do
empreendimento e cumprimento da legislação;

12.16. Realizar os serviços descritos na cláusula primeira deste instrumento contratual, conforme especificados na
Planilha, Projeto Básico e anexos que integram o presente Contrato;

12.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos
serviços a serem prestados, até o limite estabelecido na Lei 8.666/93;

12.18. Responsabilizar-se pela integral realização dos serviços objeto deste Contrato, inclusive no que se referir à
observância da legislação em vigor;

12.19. Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não incluindo esta responsabilidade à fiscalização;

12.20. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

as

12.21. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

12.22. Permitir e facilitar a fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e
esclarecimentos solicitados;

12.23. Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura;

12.24. Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em
relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e
proteção individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou àqueles que por
qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos serviços;

\
\
,\
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12.25. A eventual aceitação dos serviços por parte da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA da

responsabilidade por quaisquer erros, imperfeições ou vidos que eventualmente venham a se verificar, mesmo que
posteriormente, circunstância em que as despesas de conserto ou modificação correrão por conta exclusiva da
CONTRATADA:

12.26. A CONTRATADA será responsável pela vigilância do local da execução dos serviços;

23.27. A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, caso solicitada, a relação nominal de empregados
encarregados a executar o serviço contratado, indicando o n“ da CTPS, data da contratação e registro no Ministério
do Trabalho, atualizando as informações no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer
empregado:

12.1.28. A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de
tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

12.29. A CONTRATADA deverá submeter ao exame da fiscalização lodo material a ser empregado nos serviços;

12.30. A CONTRATADA deverá íridicar preposto com poderes de decisão amplos e iirestritos, compatíveis com o
objeto deste Contrato, que ficará responsável para responder junto ao CONTRATANTE acerca de quaisquer falhas
ou dúvidas ocorridas durante a vigência contratual, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reporíar-se
exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização;

12.31. Em todas as obras e serviços a serem executadas será exigida a apresentação de Alvará de Construção
antes da emissão da competente Ordem de Serviço pelo órgão competente, de acordo com as normas gerais de
procedimentos e da legislação em vigor, em especial ao Decreto Federa! n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que
regulamentou a Lei n“ 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei n® 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art.
2®.

12.32. Deverá ser verificado o cumprimento das normas contidas na legislação federal quanto à acessibilidade às
pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as normas gerais de procedimentos e da
legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal n® 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que regulamentou a Lei
n® 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei n® 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art. 2®;

12.33. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a  legalização das obras/serviços nos órgãos
competentes, CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - MA, bem como na Secretaria Municipal de
Infraestruíura, com emissão, respecíivamente da ART e do Alvará de Construção. Estes document^ deverão ser
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mantidos no local dos serviços, em uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, devendo uma cópia ser
entregue à fiscalização da CONTRATANTE;

12.34. A CONTRATADA, quando solicitada, deverá emitir junto a Secretaria Estadual e/ou Secretaria Municipal de

Melo Ambiente, DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE TITULO MINERÁRIO para utilização de áreas de empréstimo,
trabalhos de movimentação de terra e de desmonte de materiais in natura, assim como as autorizações ou
anuências do proprietário da área explorada;

.  12.35. A CONTRATADA com sede fora do estado do Maranhão deverá ter seus registros visados no CREA/MA,

como condição de validade do mesmo, conforme resolução CONFEA n° 413 de 27 de junho de 1997.

Cláusula Décima Terceira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Emitir as respectivas Ordens de Serviços:

13.2. Fornecer à CONTRATADA junto com cópia da ordem de serviço, todos os elementos que possam ser

indispensáveis ao cumprimento do objeto deste Contrato,

13.3. Designar, previamente, servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste Contrato;

13.4. Efetuar o pagamento ajustado, conforme previsto em Contrato;

13.5, Acompanhar e fiscalizar o andamento das obras/serviços, por intermédio do fiscal de contrato, para tanto

fomialmente designado, exigindo o cumprimento do prazo de execução previsto no Edital:

13.6. Permitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços referentes ao

objeto, quando necessário e, quando devidamente identificados;

13.7. Atestar as faturas correspondentes, desde que os serviços tenham sido efetuados a contento;

13.8. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável técnico
da CONTRATADA;

13.9. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela

comissão de fiscalização e recebimento de obras/serviços ou com as especificações constantes do Edital e, solicitar

que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes do Edital;
\

13.10. Exigir que os empregados da CONTRATDA, quando no desempenho das funções relativas

especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, conforme a NR6;
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13.11. A fisoalização/gestâo eslará a cargo do setor competente do órgão CONTRATANTE, por intermédio do
servidor José Càssio Alves Lima. matricula 7827-2. nos termos do art, 67 da lei n» 8.666/93, 0 qual registrará todas

ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará á CONTRATADA, objetivando a imediata correção das
irregularidades apontadas.

Cláusula Décima Quarta - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:
documentos eníre a Contratante e a Contratada, será realizada através de protocolo.

Nenhuma outra forma sera considerada como prova de entrega de documentos.

Cláusula Décima Quinta - DA RESCISÃO DO CONTRATO:

15.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito
interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com
nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

Cláusula Décima Sexta
INADIMPLEMENTO:

16.1, A recusa injustificada da adjudicatária

dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação ■ CPL, caracteriza o descumprimento total

das obrigações assumidas, sujeitando aplicação das penalidades legalmente estabelecidas,

16.2. 0 airaso injustificado na execução do contrato sujeitará à CONTRATADA a aplicação de multa de mota, na
forma estabelecida a seguir;

16.2.1.0.3% (trés décimos por cento), por dia de atraso, até o limite correspondente a 10 (dez) dias;

16.2.2. 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11° (décimo primeiro) dia. até
correspondente a 15 (quinze) dias;

16.2.3.1,0% (um por cento), por dia de airaso a partir do 16° (décimo sexto) dia. até o limite correspondente a 30
(trinta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o contrato correspondente, apücando-se à CONTRATADA
as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/1993:

16.2.4. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a CONTRATADA

cometer qualquer infração às normas legais, seja Federal, Estadual e Municipal, respondendo, ainda, pelas multas

aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida,

16.2.5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da contratação quando a CONTRATADA:

as

a critério da Contratante, independentemente de
0 art. 55, inciso IX. da Lei n° 8.666/93 e suas alterações

- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA E PENALIDADES PARA O CASO DE

em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente.

0 limite
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d) executar objeto em desacordo com o Projeto Básico, normas e técnicas ou especificações, independentemente
da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

b) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que. por impiudência, negligência, impericia, dolo ou má fé, venha a
causar danos a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação em reparar os danos causados.

16.3. As multas a que se refere este ítem incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos pagamentos
eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Sambaiba ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

16.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Sambaiba poderá aplicar as seguintes
sanções;

16.4.1. ADVERTÊNCIA;

16.4.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, após o prazo previsto item 16.2.2, no percentual de 10% (dez por
cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não seja cumpridas fielmente as condições pactuadas:

16.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por
período de até 2 (anos) anos; e

16.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

16.5. A aplicação da sanção prevista no item 16.4.1., não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos
itens 16.4.2. e 16.4.3., principaimente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na

execução do objeto licitado;óu caso haja cumulação de inadimpiemento de eventuais cotas mensais,
expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

16.6. As sanções previstas nos itens 16.4.1,16.4.3 e 16.4.4, poderão ser aplicadas conjuntamente com item 16.4.2,
facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

16.7. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 16.4 e, consequentemente a rescisão contratual, reserva-se ao
órgão CONTRATANTE o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ortlem de
classificação.

16.8. A segunda adjudicatána. em ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições
estabelecidas neste Edital. \
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16.9. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de
Sambaiba/MA.

16.10. Declaração De Inidoneidade Para Licitar E Contratar Com A Administração PúblicaI

16.10.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o acompanhamento da
execução contratual se constatada a mà-íè, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Municipio de Sambaiba,
evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Municipio ou
aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.

16,10.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a Administração Púbiica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou alè que seja promovida a reabilitação, após
ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.

16.10.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública, será aplicada ao
licitante ou CONTRATADO, nos casos em que;

a) tenha sofrido condenação definitiva, por ler praticado por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de SambaíbayMA, em virtude de
atos ilícitos praticados;

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus
empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio, em caso
de reincidência;

e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de
participar da licitação, ou no curso da relação contratual:

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

16.10.4. independentemente das sanções a que se refere este capitulo, o licitante ou CONTRATADO está sujeito
ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que seja resDonsabilizado:

t
I
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a) civümente, nos termos do Código Civil;

b) perante os ói^ãos incumbidos de fiscalizaçao das atividades contratadas ou do exercício profissional a elas

pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente,

16.11. Pagamento Após Multa

Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal penalidade

seja descontada de seus haveres.

16.12. Da Aplicação Das Sanções

As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de

defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3“ do art. 87 da Lei n° 8,666/93.

16.13. Da Aplicação Da Multa

As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Cláusula Décima Sétima - DA SUBCONTRATAÇÂO:

17.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos serviços principais, ou seja, os
considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico profissional como relevantes.

17.2. Os serviços relevantes para atestação da capacidade técnico-operacional e técnico profissional constam no
edita! que originou este Contrato.

17.3. É permitida a subcontratação do percentual de 10% a 30% {dez a trinta por cento), considerando  o valor total
estimado do contrato, no caso da CONTRATADA não se enquadrar como Microempresa - ME. Empresa de
Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual.

17.4, A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da contratada perante o órgão licitante
quanto à qualidade técnica do serviço prestado.

17.5. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, com parecer técnico da
fiscalização, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para
a execução dos serviços.

\
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17.6. A Contratada deve submeter á apreciação da Contratante o pedido de prévia anuência para subcontralação
com apresentaçao do (s) pretendente (s) subconíratado (s) e da respectiva documentação, que deve corresponder
a exigida para habiiitação no edital.

17.7. Urna vez aprovado o limite da subcontralação, conforme critérios da Contratante, deverá a mesma ser
autonzada por despacho da autoridade competente, com amparo em cláusula contratual autorizativa da
providencia.

17.8. A Subcontratante e subcontratada deverão celebrar o Contrato de subconíraíação. no qual a CONTRATANTE
comparecerá na condição de interveniente anuente, contendo todos os elementos de praxe.

17,9. A subcontratante é a CONTRATADA deste Contrato e a subcontratada é a empresa que executará os
serviços subcontratados.

17.10. Em qualquer hipótese de subcontralação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada. bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao obieto
da subcontratação. r j

17.11.Todos os pagamentos dos serviços subcontratados serão realizados direíamente à CONTRATADA na forma
deste contrato.

Cláusula Décima Oitava - DOS CASOS OMISSOS:

dfrelio resolvidos à luz da Lei n“ 8.666/93 com suas alterações, e dos princípios gerais de

Cláusula Décima Nova - PUBLICAÇÃO

19.1. Será publicado no Diário Oficial do Estado  - DOE, o resumo deste contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93.

Cláusula Vigésima - DO FORO:

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Raimundo de Mangabeíras. Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer
duvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

20.2. E, por estarem justos e contratados, as parles assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 (três) vias
de iguaí teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Sambaiba{MA), de de 2021.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA
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CUVCHHRNÜO CUH □ POVU

DECRETO N° 055/2017 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2017

"Regulamenta o Sistema de Registro de Preços
previsto nos artigos 15 da Lei Federal n® 8.666, de

21 de junho de 1993 e artigo 11 da Lei Federal n®

10.520, de 17 de julho de 2002, e dá providências
correlatas,"

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAMBAÍBA/MA, observando o disposto nos
artigos 76. I, “a" da Lei Orgânica Municipal, no uso das atribuições de seu
cargo e

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 15, il. §§ r  à 6“ e 115, da Lei Federal
n° 8.666. de 21 de junho de 1993 e art. 11 da Lei n° 10.520 de 17 de iulho de
2002; ^

CONSIDERANDO que compete aos Municípios regulamentar o sistema de
registro de preços no seu âmbito;

DECRETA:

Art. 1°. O Sistema de Registro de Preços, visando  à aquisição de bens e de
serviços no âmbito municipal, obedecerá às normas fixadas neste decreto.
Art. 2®. Para os efeitos deste decreto são adotadas as seguintes definições;
I  - Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto de procedimentos para
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens,
para contratações futuras;

II - Ata de Registro de Preços; documento de caráter obrigacional em que são
averbados os órgãos participantes, os preços, os fornecedores de bens ou
prestadores de serviços e as quantidades e condições a serem observadas nas
futuras contratações;

l!l - Órgão Gerenciador: equipe da Administração responsável pelo
gerenciamento do SRP. inclusive a condução da licitação;
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iV - órgão Participante: secretaria que participa dos procedimentos iniciais do
SRP e integra a Ata de Registro de Preços;

Art. 3°. Será adotado, preferenciaimente, o SRP nas seguintes hipóteses:

!  - quando, peias características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações freqüentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o
desempenho de suas atribuições;

III - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de
bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que
devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 4°. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática dos atos de controle e
administração do SRP, em especial:

I  - convidar, mediante comunicação interna, correspondência eletrônica ou
outro meio eficaz, as diversas secretarias da Administração para participarem
do SRP;

II - consolidar todas as informações relativas á estimativa individual e total de
consumo, bem como promover as devidas adequações com vistas à definição
das especificações técnicas ou dos projetos básicos para atender aos
requisitos de padronização;

III - realizar ampla pesquisa de mercado visando aferir os preços efetivamente
praticados antes da realização do certame e após, trímestralmente, para aferir
a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados;

IV - obter a concordância das secretarias participantes em relação ás
especificações e aos quantitativos do objeto a ser licitado ou o projeto básico,
quando for o caso;

V - realizar o procedimento liciíatório respectivo;

VI - indicar os fornecedores, sempre que solicitado, obedecendo a ordem de
classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos
participantes do SRP;

VII. providenciar os trâmites relacionados à efetivação da contratação, quando
solicitada e autorizada pelo gestor do contrato,  e informar o gestor sobre a
contratação realizada;
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Vlli - conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços registrados e à
aplicação de penalidades, observado o disposto nos artigos 16. 17 e 19 deste
decreto;

IX - publicar trimestratmente, na Imprensa Oficial do Município, e divulgar por
meios eletrônicos, os preços registrados para utilização dos órgãos
participantes.

Art. 5°. Caberá ao Órgão Participante:

I  - manifestar interesse em participar do SRP, informando ao Órgão
Gerenciador a sua estimativa de consumo e suas pretensões quanto ás
especificações técnicas ou quanto ao projeto básico, conforme o caso;

II - assegurar que todos os atos para sua inclusão no SRP estejam
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente;

III - manifestar ao Órgão Gerenciador sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento liciíatório;

IV - manter-se informado sobre o andamento do SRP, inclusive em relação às
alterações porventura'.ocorridas. com o objetivo de dar correto cumprimento ás
suas disposições;
V - indicar o gestor do.contrato;

VI - conduzir os procedimentos relativos á aplicação de penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais.

Art. 6°. Além das atribuições previstas no artigo 67 da Lei Federal n° 8.666, de
21 de junho de 1993, caberá ao gestor do contrato;

I - consultar o Órgão Gerenciador quando da necessidade de contratação, a fim
de obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se
encontra obrigado e dos preços registrados;

li - assegurar-se de que a contratação a ser celebrada atende aos seus
interesses, sobretudo quanto aos preços registrados, informando ao Órgão
Gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização;

III - encaminhar ao Órgão Gerenciador solicitação  e autorização para a
efetivação da contratação;
IV - zelar pelo cumprimento das obrigações coníratualmeníe assumidas:

V - informar o Órgão Gerenciador quando o fornecedor não atender as
condições estabelecidas no edital ou recusar-se a entregar a mercadoria ou a
prestar o serviço.
Art. 7°. As licitações para o SRP serão realizadas nas modalidades
concorrência ou pregão, do tipo menore preço, nos termos das Leis nos 8.666,
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de 21 de julho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002, e serão precedidas
de ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único. Excepcionaimente poderá ser adotado, na modalidade de
concorrência, o tipo técnica e preço.

Ari. 8°. O edita! de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:
I  - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a
caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades
de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do
registro;

III - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,
complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem
fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres,
disciplina e controles a serem adotados;

IV - o prazo de validade do registro de preço;

V - as secretarias participantes do respectivo registro de preço;
VI - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e minutas de contratos,
se for 0 caso;

VII - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições
estabelecidas.

Parágrafo único. O edital poderá admitir como critério de adjudicação, a oferta
de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de
peças de veículos, medicamentos, manutenções e outros similares.

Art. 9°, O objeto da licitação poderá ser subdividido em lotes, quando técnica e
economicamente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, sem
perda da economia de escala, observados a quantidade mínima, o prazo e o
locai de entrega fixada no edital.

Parágrafo único. No silêncio do edital não será admitida cotação de
quantidades inferiores às demandadas na licitação.

Art. 10. Ao preço do primeiro colocado serão registrados tantos fornecedores
de bens ou prestadores, de serviços quantos concordarem, respeitadas as
quantidades oferecidas em cada proposta.
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Parágrafo único. Para efeito de registro, a classificação obedecerá a ordem
crescente dos preços ofertados nas respectivas propostas, decidindo-se
eventual empate nos moldes estabelecidos no instrumento convocatório da
licitação.

Ari. 11. Homologado o resultado da licitação, será elaborada a ata de registro
de preços, na qual serão registrados os preços e os fornecedores de bens
prestadores de serviços, com observância da ordem de classificação
quantidades e as condições a serem observadas nas futuras contratações
órgãos participantes.

§ 1°. O licitante que. convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo
fixado, dela será excluído.

§ T, Colhidas as assinaturas, será providenciará  a imediata publicação da Ata
e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o parágrafoanterior.

Art. 12. O prazo máximo de validade do registro de preços será de 01 (um)
ano. contado a partir da data da publicação da respectiva ata. computadas
neste as eventuais prorrogações.

§ 1°. A prorrogação da vigência da ata será admitida quando a proposta
continuar se mostrando mais vantajosa e satisfeitos os demais requisitos desta
norma, inclusive o limite máximo de vigência.
§ 2°. As contratações decorrentes do SRP terão sua vigência estabelecida
conforme as disposições contidas nos editais e respectivos instrumentos de
contrato, observado, no que couber, o disposto no artigo 57 da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993.

Art, 13. Os fornecedores de bens ou prestadores de serviços incluídos na ata
de registro de preços estarão obrigados a celebrar os contratos que poderão
advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos
anexos e na própria Ata.

Art. 14. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar
as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado
ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de
condições.

Art. 15. A contratação com os fornecedores de bens ou prestadores de serviços
registrados, após a indicação pelo Órgão Gerenciador, será formalizada por
termo de contrato ou instrumento equivalente, nos moldes previstos no edital.

ou
,  as
e os
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Parágrafo único. O termo de contrato ou equivalente observará as disposições
contidas na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art, 16. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado,
o Órgão Gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação
para a redução de preços e sua adequação ao mercado;

II - liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso
assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação,
respeitados os contratos firmados e as disposições contidas no artigo 17 deste
Decreto:

l[| - convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual
oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador
cancelará o bem ou o serviço objeto do preço negociado.

Art. 17. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu registro
cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços:

II - recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável:

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado;

for declarado inidòneo para licitar ou contratar com a AdministraçãoIV
Pública;

V - for impedido de licitar e contratar com a Administração.

Parágrafo único. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, será de iniciativa do Órgão Participante ou do Órgão
Gerenciador, e, ao final, será formalizado por despacho da autoridade máxima
da Administração.

Art. 18. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o
cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

Art. 19. Aplicam-se ao SRP e ás contratações dele decorrentes as penalidades
previstas nas Leis Federais n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e n° 10.520, de
17 de julho de 2002, conforme o caso.



/2021Proc, mFlS.
Rub.

Piii)r«caPRSrCtTUfM MUNtCtPAL

Saitfbaíb^
Praça

José do Egito Coelho, s/n". Centro, CEP: 65830-000, Sambafba-MA, fone (0xx99)3544-1165
CNPj N" 06.229.397/Ü001-74

covcRHimoa crm d puvu

Art. 20. A composição do Órgão Gerenciador será definida por Portaria.

Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogando-se
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMBAIBA, Estado do
Maranhão, aos oito dias do mês de Novembro de dois mil e dezessete.

RAIMUNDO SANTANA DE CARVALHO FILHO

Prefeito Municipal
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PROJETO BÁSICO

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO
MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA-MA.

EXTENSÃO; 2,5 KM E LARGURA; 6,0 M

SAMBAÍBA - MA

2021
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1. DISPOSIÇÕES INfClAIS

Obra: Pavimentação com Blocos de Concreto Sextavado.

Local: Sambaíba-MA

Extensão: 2.500,00 m

Largura: 6,00 m

Área de Pavimentação: 15.00,00 m^

O projeto contempla a pavimentação de 15.000 m^ Os serviços a serem realizados serio:

●  Fornecimento e execução de Meio Fio;
●  Fornecimento e execução de Colchão de areia;
●  Fornecimento e execução de Bloco de concreto Intertravado sextravado;
●  Fornecimento e execução de sarjetas para Drenagem;
●  Execução de caladas em concreto.

2. LOCAÇÃO DA OBRA

A locação da obra consiste na locação do eixo do traçado, seu nivelamento e seccionamento
transversal, a marcação e nivelamento dos "offsets", bem como alocação de todos os demais serviços
previstos para a execução da obra. Os controles geométricos que serão realizados visando aferir os
resultados obtidos pela contratada e que pressupõem a utilização de tais serviços serão conduzidos em
conformidade com os termos e condições estabelecidos.

Quanto a LOCAÇÃO DA OBRA, a CONTRATADA deverá verificar todas as locações indicadas nas
peças gráficas de modo a antever a possibilidade de ocorrências de distorções no levantamento
topográfico utilizado para elaborar o projeto. Em caso de dúvidas, deverá consultar a FISCALIZAÇÃO,

do leito da rua com terraplanagem para nivelamento

(escavação/aterro/corte/transporte), incluindo todos os serviços com máquinas e transportes
necessários, serão de responsabilidade da licitante vencedora.

O  preparo
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3. TERRAPLENAGEM

A CONTRATADA deverá regulari2ar o terreno conforme perfil longitudinal de projeto, devendo

executar as compensações de corte e aterros necessários para a execução das obras.

Para a realização de aterros haverá rigorosa e adequada preparação do terreno especialmente a

retirada de eventual vegetação e/ou restos de demolições existentes.

Os aterros devem ser executados com solos de boa qualidade, isentos de material orgânico e
entulhos. O aterro deverá ser executado em camadas de, no máximo, 20cm, sendo a espessura de cada
camada controlada por meio de pontaletes de madeira.

A umidade do solo será mantida próxima de 3% da ótima dentro da curva Proctor. As camadas

devem manter homogeneidade tanto no que se referem à umidade quanto ao material empregado. A

compactação deverá atingir um grau de compactação de, no mínimo 95% com referência ao ensaio de

compactação normal de solos, especificado na NBR 7182/2016.

4. PAVIMENTAÇÃO

Todos os serviços deste item deverão ser executados seguindo a sequência lógica de execução de
cada etapa, os quais serão supervisionados e somente após aprovação da FISCALIZAÇÃO serio liberados

individualmente de modo a dar continuada a execução das camadas que compõem o pavimento
estruturai.

A Regularização Mecânico do Leito da Via será desenvolvido ao longo dos leitos das, na extensão

aproximada de 2.500,00m com o objetivo de adequá-los às dimensões do projeto, efetuando correções
no greide e eliminando depressões existentes.

A Base em Lastro de Areio será feita ao longo das ruas na espessura de 0,08 m, bem compactada
e servirá para o assentamento dos blocos.

Os bloquetes a serem confeccionados deverão obedecer às diretrizes constantes nas Normas da

ABNT (NBR 9780/9781}, terão 10,00 cm de espessura, peso próprio de 180 Kgf/m^ e resistência à
compressão mínima de de 35Mpa, garantida através da confecção de concreto de cimento portland
perfeitamente vibrado, prensado e sazonado. Terão formato hexagonaf. O assentamento dos bloquetes
será executado em cima do lastro de areia, bem nivelado e obedecendo a uma inclinação de 2 a 3 % de

abaulamento para melhor escoamento das águas do corpo estradai. Deverão ser assentados de forma a

proporcionar o mínimo de espaçamento entre as juntas dos blocos (não superior a 1,50 cm); quando
surgirem blocos com arestas maiores que as demais, antes de sua colocação, serão aparadas utilizando-
se a marreta. O lastro de areia deverá ser nivelado manualmente antes do assentamento de cada pedra,
sendo que a mesma ficará completamente apoiada na sua base.
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O bloco a ser utilizado na pavimentação da via será o do tipo sextavado com espessura de 10 cm

e resistência de 35 Mpa, conforme imagem ilustrativa abaixo.

Figuta 1 - Bloco de Concreto do Tipo Sextavado

Após OS blocos assentados, será colocado sobre a pavimentação areia fina, completamente seca,

espalhando-a com auxílio de escovio ou rodo, até  o preenchimento das juntas, em seguida deverá feita

3 compactação com placa vibratória ou rolo compactador, espalhando novamente areia fina repetindo-

se o processo de compactação até o completo preenchimento e retirado o excesso.

5. PASSEIO

5.1 Reaterro

Está projetado aterro no passeio até cota lOcm inferior a cota do meio-fio para execução da

calçada. Será executado o reaterro do passeio público em toda extensão da via, sendo que o mesmo

deverá ser nivelado e compactado.

5.2 Meio Fio

Os meio-fios devem ser de concreto {Fck ISMpa, traço 1:3) pré-moldado alisado, dupla face e

deverão ser assentados perfeitamente alinhados e nivelados, com as seguintes dimensões:

●  Base: 0,15m

●  Topo: 0,13m;

●  Altura: entre 0,20 e 0,30m;

●  Comprimento: entre 0,60m e l,00m

^  I

)
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Figura 2 - Meio Fio Padrão

Os meio-fios a serem assentados deverão ser inteiros e obrigatoriamente conforme as dimensões

acima e não serão aceitos meio-fios danificados, trincados e/ou quebrados.

Será de responsabilidade da licitante vencedora o preenchimento e compactação com material

de qualidade na parte posterior (passeios) dos meio-fios para evitar o deslocamento e desalinhamento

dos mesmos com largura mínima de 50cm.

Os meio-fios deverão ser rebaixados nos acessos dos veículos para os lotes confrontantes com a

pavimentação e nas extremidades onde não houver continuidade da pavimentação de forma a garantir o

travamento, conforme anotação no projeto executivo.

5.3 Caíação Em Meio Fio

Consiste na execução de uma pintura com tinta à base de "CAL" sobre todos os meio fios

instalados. A pintura dos meio fios deverá ser executada por meio manual e por pessoal habilitado.

6. SERVIÇOS FiNAiS

6.1 Limpeza Da Obra

Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras atenderão às recomendações

das práticas de construção. Os materiais serão cuidadosamente armazenados em locai seco e adequado.

Ao final de cada dia será procedida à limpeza geral da obra de modo a evitar o acúmulo de

entulhos e materiais que possam prejudicar o bom andamento dos serviços. Os entulhos deverão ser

acondicionados em recipientes apropriados que serão removidos da obra assim que estiverem cheios.
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6.2 Verificação Final

Para recebimento definitivo a obra deverá estar tofcaimente limpa e sem entulhos e/ou restos de

materiais utilizados na obra depositados na rua ou no passeio.

PERFIL S.OOm

DETALHE DA PAVIMENTAÇÃO
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fíQura 3 - iniogem /lustrativa de Pavimentação em Bloquetes
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REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE

CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE

SAMBAIBA-MA

Prefeitura Municipal de

am&aCàa

PREÇO TOTAL COM BDI

2.375.630,31

z
CONTEÚDO:

ORÇAMENTO RESUMO

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CURVA ABC

MEMORIAL DE CÁLCULO

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

<

u»
BDI

ENCARGOS SOCIAIS

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

<

CIRINEU RODRIGUES COSTA FILHO

ENGENHEIRO CIVIL

CREA-1117996549

SAMBAIBA

terça-feira, 25 de maio de 2021
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA-MA

CNPJ: 06.229.397/0001-74

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAM8AÍ8A

REFERÊNCIA: DATA BASE 02/2021 ■ SINAPI 5/ DESONERAÇÃO

LOCAL : ZONA URBANA DE SAMBAÍ6A

BDh 2A,2i%

METRAGEM (DIMENSÃO): 2,5 km x 6,0 m

PESO

^^mEM ;D£5CR1ÇÀ J PREÇOTOTAl ^ - I- -L

7,05%RS 167.558,44SERVIÇOS PRtUMINARESl

RS 190.547,92 8,02%2 SERVIÇOS DE TERRAPUNAGEM

EXECUÇÃO DE BROQUETE SEXTRAVADO R$ 51,56%1.224.804,243

RS 286.231,51 12,05%4 MEIO FIO

R$ 237.403,53 9,99%S SARJETA

R$ 11,33%269.084,666 CALÇADA

R$ 237&6^1TOTAL DA PLANILHA COM BDI
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PRCH>tmtNT{ M((r(tIUR* MUMICmAl OC SAMBMBA-MA

0»l: 08.229 297/0001-74

OUCTO' RKinrRODCPfttÇOPAltAFUruMCÍVENTUAlCOMTRATAÇiOM EMPRESA EJPtOAUZAOA PAU PREStACiO DE tfMOÇOS OC PAVlMEMTAÇtoOE BIOCOS OE CONOtETO. MAS RUAS E AVENIDAS 00 MUNKIPIO DC

SAMBAIBA

RERt^MOA DATA BASE 02/2021 - SMAPIV OESmCRAÇAO

UXAl r 20NA URBANA DE SMASAIBA

Wl;24,23«

METRACCM (DIMEmAOl: 23 Rm > 8.0 m

PPSO

1

m' R$ RS ft?,71 JSL4QUmAOtASSU«TAMtW100€PlACACE0aiU 2030 2B4.72 7378.1S Ò.tfWSCPUOlM

m* RSSERVIÇOS IQPOCRAElCOS PARA PAVIMEWTACAO. ISOOOJO 031 RS 0J9 R$ S.776,7D 0,24%12 CPU-02

m!sADMISTRAÇÂOIDCAI 12,00 RS RS 12 17B.93 RS 147.347.179B«4,03 6.MXCPU-031 3

m* RSPlA^OE SimigACiO al IROAIIIO 10.00 RS RS284,72 iS3,71 >.597.08 0.15%14 CPUOl

SM4ALI2ACA0CO4 flTA HXAOA EM COW PtAltICO, WCIUINOO COMt RSM 200.00 8,37 RS lOAO RS 2.079.61 0,09%97QS3t.S

RS RSTARA 00 CRÍA [ART DE CKEI UNI 6.00 233,94 290A2 RS 1 743,74PROP7UO 0,07%18

m*ESCAVAÇJto MORttONTAA EMSOlO D€ 2A CATEGORIA S400JO RS 520 RS 8,48 RS 34W.7B 1A7%1011192 1

TRANSPORTE COM OU4INHAO BASCUtANn DE 10 M'. EM VIA URBANA EM LEITO

NATURAMUHCADE: TTOíI) T’RM asaw.oo RS RS RS 141 882.961.33 1.6S S.97H2.2 93S94

m' S400J0 RS as BSíSPAlHAMtNTOWMA^RlAl 0.92 U« 6,17^7S 0,26%10(K7423

m*BEGUiA«t2A<;AOC>t SUECMiaESCOMMOTOMIVEIAOORA R$15000.00 0,07 RS 0,09 R5 1.304.42 0E>5%100S7S2.4

CMP RSROtO COMPACTAE>0R Rí DC CARNEIRO ■ABRATORIO 37, RS 135.77 RS.87 6 326.02 0.27R>2.S 7049

3
TRANSPORTE COM (AMINmAQ BASCULANTE DE 10 M* DE AREU roA vo»M 1.33 IL I.6S *1 1I.S81.74 0,S7%99S943.1

ESCUÇAO OC PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVAOO. COM BIOCO SFXTAVAOO DE 25 R 2S

CM. ESPESSURA 10 CM M' RS R$iMoajo 7S.00 93.17 121I 242.S0 SO.99%9239S3.2

ESCAVAÇto MANUAL DE VAIA M* RS_4S0|O0 SL RS13.63 10339 46.7S2.1g 1.97%Al 96S27

ASSENTAMENTO DE CUIA (MCa-MO) EM TRECHO CURVO. CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRC-FABRICADO. DIMEN3&E5 lUOXlSRlllUOCM RS 47,S2U 500000 a,2s «s 2_37,SBq,gg

I tfl 54
10,0»942744.2

M* RSCAUCAOEMMEIO FIO 450.00 3.M RS 430 RS 0,08%43 83693

TAt. - A -V S’ : ^1»-. i' ~

mCUÇAO OC SARJETA OC CONCRETO USINADO. MOLDADA IN L0O7 EMTREO40 CURVO.
10 CM BAU I lOCNI ALTURA iÇo RS 47.41 RS

L^H 2
M RS 38,22942B8 237 *0333 9.99%5.1

ESCAVAÇAO HORgQNTAL EM SOLO DE 2A CATEGORIA
TRANSKMTECOMCAMINHAOSASCULA^E de lOM’, EM vrAURBANAEMUrFO

m* RS RStooo.oo S,20 RS6.46 6 4S9.96 0,27%1011196 1

T*KM 1S900,00 RS RS RSWATURAtlUNlDAPE. TNKMt
UMBUflCACtoOE MATERIAL PARA VALAIS COM CAMINkAOPIPA IDOOa

1.33 16S 76 .-70 9391594 1,11%62
m* 100030 Ji RS1,44 1,79 1.788.9196608 0.08%63

RtCUUniACAOE OMPAaACiliO OC SUBIEITO C8 SOLO PREDOMINAMTCMENTt

MKIIOSO Ml RS R$5000.00 1,52 RS139 9-UI.48 0.40%1005766.4

UECUCAO DE PASSEIO iCAlÇADA} OU PíSOOí CONCRETO COM COMCRHO MOLDADO IN

LOCO, FEITOCMOBRA. ACABAMlNtOLONVCHClONAt, NAO AFWAOO R5 604DS RS RS300,00 750,41 lii. 123,3D 9.48%6.5 94990

lÃ tfsajoji yáaaToan

( (
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MOPCWENTE: PREFEITURA MUNIOPAL DE SAMBAÍSA MA

CNPJ: 06.229.397/0001-74

OBJETO: MeiSTBO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAl CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIAU2ADA. PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS M PA\flMENTAÇAO DE BIOCOS DE CONCRETO. NAS RUAS f AVENIDAS 00 MUNICÍPIO DE

SAMBAÍBA

BEFERâNOA: DATA BASE 02/2021 - S)MA« S/ OESCWERAÇÃO

LOCAL: ZONA URBANA DE SAMBAÍBA

80I;24,23K

METRAGEM (DIMENSto): 2.S Lffl « 6.0 m

f è.m
EXeCUÇto OE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO. COM BLOCO SEXTAVADO OE 25 X 25

CM. ESPESSURA 10 W.l

A50.99S S0.99K
RSRS 1.211.242.S033000,00 RS 75.00 93,17$23DS3.2

AlO.OOH 60,m
fiS RS £L .137J5B9.BSASSENTAMENTO OE GUA (MEIO-FIO) .fflE-MOlDMXa QiMENSOES 100X15X13X20 CM 38.25í 47,525000,00M942744.2

70.46K A9.48K
RS RS 225-123,39m’ RS 604,05 750,41300,006XECU-;A0 DE PASSEIO ICAIÇAOA} OU PISO PEC3WCRETO COM CONCRHO MOLDADO6.6 94990 tr

80.46K * J9,99%
RSRS RS 237 403,5338,22 47,48EXECUÇAO PE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA 1N LOCO EMTRECHO CURVO 5000.00íM9*2885.1

mEs 6,20% 86,66%RS 9.8S4,03 RS RS 147.347,1712.278,9312,00aomistraçAo local
TRANSPORTE CC»4 CAMINKAO BASCULANTE OE 10 M*,

CPU-033.3
5,57% 92,63%RS lãL RS i.es RS 141.862.9685860,00T*KM9359422

C1.97% 94,60%M' RS RS RS 46.752.10450,00 83,63 103,89ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA W5A.96S274,1
, t1,47% 96,07%RS RS 34.883,78m* RS 5,20 6,465400,00ESCAVW:Ã0 HORgÇgJTALEM SOLO OE 2ACATEGOTIA;imi92 1

97,17% CRS RS RS LU*1,33 1,6S 26-270,9215900,00TRANSPÍWTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M'. T*KM935946.2
97,74%RS C,57% .cRS J-331 RS 1,6S U.S61.7*T*KM 8208,00TRANSPQTE COM CAMINHÃO BASCUtANTE OE 10 M* COM OMT^CfcM AREIA3.1 93594

Cn.40% 98.14%RSRS 1,89 9.441.48M’ 5000,00 RS 1,52REGULARIZAÇÃO E OWPACTAÇAOOE SUBUITOlX SOLO PREDOMINAHTEMENTE100S766.5
CRS RS RS 0,30% 98.44%284,72 353,71 7.07*, IS20,00AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO DE PLACA OE 08R*CPU 01i.i
c0,27% 98,71%RS RS 6,46 RS 6.459,96m’ 5,201000,00ESCAVAÇÃO HIWIZONTALEM SOLO PE 2A CATEGORIA1011196.1

c0.27% 98.98%
RS RS RS 6.325,0237,50 135,77 168.67ROU) COMPACTADOS PE DE CARNEIRO V1BRATORIO. PUr ENUA 125 MP, PESO OPER CHP70492.5

99,24% C0,26%RS RS 6.171,75m‘ RS 0,92 1,145400,00E5PALHAMENTO DE MATERIAL1005742.3
CRS 0,24% 99,48%m' RS 0,31 RS S.776,7015000,00 0,39SERVIÇOS TQPOGRAflCQS PARA PAVIMENTMAO.CPU 021.2

0,1S% 99,63% CRS RS RS 3.537,08284.72 353,7110,00PIACAS OE SINALIZAÇÃO 0€ TRABJU>*0704914
c0,09« 99,72%RS RS Z079.61200.00 RS 8.37 10,40S1NAU2AÇÃO COM FITA FIXADA EM CONE PLÃSttCO. INCLUINDO CONE. M970531.5

99,80% CRS RS 1.889.54 0,08%M’ R$ 3,38 4,20450.00CAIACAQEMMEIQ FIO836934.3
CRS RS 1.788.91 o.csa 99.87%m* RS 1,79UMIOIFICAÇÃO Çg MATERIAL PARA VAIAS ODM CAMINHÃO PiPA lOOOOL. 1000,00 1.44 /956066.4

99,95% CRS 0,07%RS RS 290.62 1.7*3,746/» 233,94TAXA 00 CREA lAfiT DE EXECUÇÃO) UNIPRÕPRIO1.6
IX.00% cRS RS RS 0,0S%0,07 0,09 1.304,4215000.WREGULARIZAÇÃO DE SUPERFiCIES COM MOTONIVELADQRA.1X5752.4

nscM04W%( 1WXX7%

<
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KmCWTE: PftEFCITURA MUNtOPAL DE SAMBAtSA-MA

CNPl; U6..t:9,397/0001-74

OBiETO: REOSTRO D€ PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAl CONTRATF^O OE EMPRESA ESPECIAUZAOA. PARA PRESTAÇAO OE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO OE U.0C<» OE CEWCRETO, NAS RUM E AVENIDAS OO

município M SAMBAlBA

REFEItíNOA: OATA RASE 02/2021 - SNAPI5/ DESONERAÇÃO

UKAl: ZONA UROANA DE SAMSAÍBA

ROl: 24.23X
METRAGEM {IMMEMSAO): 2.S ion > 6.0 m

  J_
2(lRflufa|« 2(^t>gR)« S (pUcail ● 2020AQUIUÇÃO ( ASSENTAMENTO OE PtACA DE 06HA1 t CPÜOl m'

m* 2500(ni) 16<m>«ISJOO nr*ISOOO.OSERVIÇOS TOPQGRAfTCOS PARA PAVIMEWTACAO,1.2 CPU-02

mEsAOMISTRAÇÃOIOCAI.

PIACAS DE SINAUZAÇÃO OE TRABAUIO

0>U03 12,01 3

l(mi»l(in) 110(iM»c«t)« 10 m*m' 10CPU-OI1.4

SINALIZAÇÃO COM f JTA FIXADA EM CONE PIÃSTICO, INCIUINDO COlg. 2500(m) X 8(9F)« 200 m200,0M1 S 9/0S3

TAXA 00 CREA(MTD€ EXECUÇÃO! »uW>K6tAaT)^6unlUNI 6.0PROPRIO1 6

StKV>OOS«rTWWWAI>A6n«

ESCAVAÇÃO H0W20WTAI EM 5010 DE 2A CATEGORIA

i
m’ 2SOO(w) 16(m)» 0.3(m|»t.2(ctp.| « 5400 m*54001011192 1

5400 (m»)« 1.59(1/ m»(»10 ftw) - 85860 T* EmTRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M> S5860T*IÍM22 93594

m* 2S0(Xm) . 6<m>» 0.3(ni|» 1.2(emp.| - 5400 m»5400E5PA1HAMENTO OE MATERIAL2.3 >0(S74

REGULARIZAÇÃO M SUPERFÍCIES a»4 MOTONIVEIADORA,

RÜU7 COMPACT APOR PE DE CARNEIRO VlBRATOftlO

2500(rnl» »15 OOOm*m’ 150002.4 10(K7S

15000<mM*400(in»/h).373CHP 37.52.5 7049

EXECUÇÃO 06 «lOQUtTiaKnWWO3

13D00{m‘| « 0D8(m) i l.A((/ m’} x 1.12S| empo.) x  5(Wn) « BZOBT-* Im
TRAMSPOTE com caminhão aASCUlANTE PE 10 M’ COM OMT«6M AREIA T»KM 8208935943.1

M' 5.21m) M 2500 (m) = 13000 m»EXECUÇÃO OE PAVIMENTO EM PSOINTERTRAVAOO. CQM BLOCO SSCTAVADO Dt 25 1300012 92395

MBono ■4

250Q(<n) X 2 «0,2(m| x0.4S|in)« 450 m*ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA M* 450965274.1

2SOO(in) X 2 < SOOOm
ÃSSENTAMEMTODE 6mA(MEIO-FK3) ,PRE-MOlDM>0 OIMENSOES 10QX1SX13X30CM M 5000942744.2

M* 2500(m) X 2 x0.2{fnlx 0.45ím)« 450 m'450CAIACAO EM MEK3 FH3S3693A3

3 5AIU6TA

EXECUÇÃO OE SARJETA DE CONCRETO USINADO. MOIDAOA IN 1007 EM TRECHO

CURVO, 30 CM BASE X 10 CM AlTURA
2S00(m) 12 < 5000m

SOOCM9428a5.1

CAIÇAOA6
SOOO Im») X 0,2im)» MOO tn»m*fSCAVAÇÃOnmaQH^M,em soo Ot lACAUGOm

tIwNSPOrVe CCIM cÃmMHÃÜ BASCUIANIE Ul 10 M*. EM VIA UR&U4A EM LEITO

10006.1 101119

1 tX» (m‘) 11.5^1/ fn’l»10 (EmI 115900 T' km
1S90CNATURAL (UNIDADE: TXKMl I'ÍM6.2 93594

2500im)x2< 500Dm
ASSENTAMENTO OE CUU (NKIO-FIO) .PRE-MCKDAOO DIMENSÕES 100X15X13X20 CM 5000M6.3 94274

UMÍOiFICAcAo de MATERIAL PMA VAIAS COM CAMINHÃO PIPA ICXXXH. 5000 (M»| x0.2iM}«1000m»m* 10009560664

RFGIUARI7ACÃO E COMPACTAÇÃO OE SUBLEIIO DE SOLO PREOOMINANTEMCNTE
5000 (m*) X lím). 5000 m'

M' 5000ARGILOSO6.5 100576

5000 X 0.06ím) :> 300 m'EXECUÇÃO OE PASSEIO tCALÇMTA] OU PISO DC CONCRETO COM CONCRnO MOLDADO

IN LOCO. FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL. NÃO ARMADO 30066 94990

( <
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PROPONENTE; PREFEITURA MUNICIPAL OE SAMBAIBA-MA

CNPi; 06.229.397/0001-74

OBJETO: RESiSTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS M PAVIMENTAÇÃO OE BLOCOS DE

REFERÊNOA: DATA BASE 02/2022 ● SINAPI S/ DESONERAÇÃO
LOCAL : ZONA URBANA DE SAMBAIBA

BDI; 24.23%

METRASEM (DIMENSÃO). 2,S km x 6,0 m»●

MUNitíPIO àAMBAiBA t  i3f MA teta; fevm
i i

AQUiaCtoEÃMPITÃMEMTODtPlACÃOgOWUCPO-W w$ zu,n
CÓWGO OESOHÇtoFONTE UNI. COEFICIENTE pREffJüNrr. PREÇO TOTAL

18.2688262 SINAPI-C CARPINTEIRO OE FORMAS COM ENCJUIGOS COMPLEMENTARES 1,000 18.26H
88316 SINAPI-C SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 27,40H 2,000 13,70
94962 SINAPI-C CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4.5 (CIMENTO/ AREIA

MEOIA/ BRHA 1) ■ PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L.
M» 0,010 28541

2,86

SINAPI-I4417 SARRAFO NAO APARELHADO *2.5 X 7* CM, EM MACARANDUBA. ANCELIM
<XI EQUIVALENTE M 6,12 OA REGIÃO - BRUTA

1,000 6,12M 6.12

4491 SINAPI-t PONTALETE *7.5 X 7,S* CM EM PINUS. MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIÃO
BRUTA 

7,10 28,40M 4.000

4813 SINAPN PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA
6ALVANI2ADA 'N. 22*. DE *2,0 X 1.12S* M 1,000 200,00 200,00

S07S SINAPI-I PREGO DE ACO POUPO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10) KG 0,110 15,26 1.68

ADMJNtSnULCÃO LOCAICMA03
C()OIGO DESCRIÇÃOFONTE UNI. COEFIOENTE PREÇO LWIT. PREÇO TOTAL
90777 SINAPK ENGENHEIRO OVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 20,00 93,73 1874,60

40318 SINAPI-C MêsENCARREGADO GERAL OE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 1.00 4334,S3 4364,S3

88326 SINAPI-C VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120,00 18,27 2192,40
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS100309 SINAPI-C SO.OOH 28,6S 1432,50COMPLEMENTARES

í3E®r3Is3 I*

SERVICtKTOPOgtAHCOSFARAPAVIMENTACtoCPU-02 AS 04t
CÓDIGO OSCRlÇtoIKJNTE UNI. COEFIOENTE WtE^ UNIT, PREÇO TOTAL

AUXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES882S3 SINAPI-C H 0,0025 10,70 0,027
88288 SINAPI-C NtVEIAOOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 13,2004025 0,033
88316 SlNAPl-C SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0075 13,70 0,103
88S97 SINAPI-C DESENHISTA DETALHI5TA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1,6 FLEX, CÂMBIO MANUAL,

POTêNOA 101/104 CV, 2 PORTAS - CHP DIURNO 
SARRAFO NAO APARELHADO *2,S X 10* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM
OU EQUIVALENTE OA REGIÃO - BRUTA

H 0,002 34,56 0,0^

32145 SINAPI-C CHP 0,001 55,52 0,056

4460 SINAPN M 0,003 7.94 0,023



mm
w

iimProc
Fis.
Rub

Prefeitura Municipal de

Scunduijãci
ADMINISTRANDO PARA TODOS

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA-MA

CNPJ; 06.229,397/0001-74

OBJETO; REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAU2A0A. PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO
MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA-MA

REFERÊNCIA: DATA BASE 02/2021 : SINAP S/ DESONERAÇÃO
LOCAL : ZONA URBANA DE SAM0AÍBA

801:24,23%

METRAGEM; 2,5 KM x 6M

>*
k

  TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO
Ç9»*^uç*o^Pr*ç*sUft)atm$.RodovlÊ».Ffrovmsénèv>6ãm9nto«oavim«niacáoa9vktsutbênãs

DESONERACAO
não

Conlofme Iftqislação tributária murucip^, dafiair eslímativa de percentual da base de cálculo para o ISS:
Sobre a base de cálojíQ, definir a respectiva alíqoola do ISS (entre 2% e S%):

50,00%
S,00%

%Itens Siglas SHuação 1° Quartii Médio 3“ QuartiiAdotado

Administração Central AC 3.80% 3,80% 4,01% 4.67%
Seguro e Garantia SG 0,48% 0,32% 0,40% 0,74%
Risco R 0,97% 0,50% 0,56% 0.97%
Despesas Financeiras DF 1.11% 1.02% 1,11% 1,21%
Luc^o L 6,64% 6,64% 7,30% 8,69%
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

CP 3,65% 3,65% 3,65% 3,65%
ISS 5.00% 0,00% 2,50% 5,00%

BDI SEM desoneraçfto
(Fáfmula Acórdão TCU)

BOI PAD 24,23% OK 19,60% 20,97% 24,23%

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:
(UAC*S + Ri-G)*ll+ DF)*(ULÍ

(1-CP-ISS)
BDí.PAD = ■1

Declaro para os devidos fins que. conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção de
Praças Urbanas. Rodovias. Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas, é de 50%, com a

respectiva alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receifâ Bruta adotado para
elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração

Pública.
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CAIMASÍNAPI - Composição de Encargos Sociais

VIGÊNCIA A PARTIR DE Ql/2020MÃMNHAo"

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

SEM DESONERAÇÃOCOM DESONERAÇÃO

!  HORISTA I MENSALISTA \ HORISTADESCRIÇÃOCÓDIGO MENSALISTA

%% %% J
GRUPO A

Ãi flNSS
T 20,00%20,00%0,00% 0.00%
T

A2 .SESI
f

1,00%1,00%1,00% 1,00%A3 >SENAÍ

0,20%íiNCRAA4 La.

0,60%0,60% ! 0,60% 0,60%A5 ISE8RAE

Salário Edocaçap ̂

iSeguro Contra Acidentes de Trabalho

t
2^ 2,50%A6 t 3,00%3,00% 3,00%3,00%A7

Mã' 8,00%●í'
1,00%1,00%1,00% 1,00%AS SECONCI

r-
j  37,80%Totali  A

GRUPOS
Não incide !17,87% I Não incide 17,87%81 ÍRepouso Semanal Remunerado

B2 Feriados
83 lAuxitio - Enfermidade

 ^
85 Licença^aternida_de
B6 I Faltas Justifícadas

Não inckleIgig incide3,95%
0,69%0,69% 0,89%0,89%

|"lQ,73% I ■
0,06%0,07%0,07% 0,06%-r-

0,72%
●r

Não incideNão incide 1,46%1,46%87 I Dias de Chuvas
r- 0,09%Acidente de Trabalhol.

5,76%7,42%7,42% 5,76%89 t Férias Goiadas
I  0.03^ T 0,03% ,BIO i

1542%15,52% ; 43,25%43,25%TotalB
GRUPOC*

Cl ÍAviso Prévio Indenizado
T i 3,67%3,57% 4,72%4,72% I■è'

0,09%0,09%0,11%iC2 Prévio Tf^ttodo
C3 i Férias Indenizadas

r-
4,53%5,83%5,83% 4,53%
tjm3,09%3,98%Rescisão Sem Justa CausaC4 .1.
0,31%0,40%0,31%J.40%

15,04%
C5 ' Indenização Adicional iT'-~ 11,69%Total)  c

GRUPO D
15,87%16,35%2,76%7,70%ÍReincidência de Grupo A sobre Grupo 8

'Reincidência de Gmpo A sobre Aiu{$ol>iévfo
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso
vPrévio Indenizado

Dl

0,33%0,42%0,40% 0,31%02

4-
6,20%16,77%8,10% 3,07%TotalD

71,21%48,08% 112,86%TOTALIA+8+C+D) 84,19%

Fonte: Informação 0>as dc Cnuva - INMíT
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Prefeitura Municipal de

Scuttã^uÕL êi
AUMINIST RANliO PARA lüDüS

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL Di: SAMBAÍBA-MA

CNPJ: 06.229.397/0001-74

OBJETO; REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAIBA-MA

REFERÊNCIA; DATA BASE 02/2021: SINAP S/ DESONERAÇÃO

LOCAL : ZONA URBANA DE SAMBAÍBA

BDl: 24,23%

METRAGEM: 2,5 KM x 6M

mmmmi i.Éb

MÊS

DESOUÇAO VAiOR
63 4 51 2 TOTAL

8,33% 8,33% 8,33% 8,33%8,33% 8,33%
PAVIMIfíTAÇÃO OE BLOCOS M

CONCRETO
RS zsmeiúM

R$ RSRS 197.890,00 RS 197.890,00 RS 197.890,00 197,890,00 197.890,00RS 197.890,00

MÊS

i210 117 8 9

R$2.375.630,318,33% 8,33% 8,35%8,33% 8,33%8,33%

RS 197.890,00 RS RS 198-365,13RS 197.890,00 RS 197.890,00 R$ 197.890,00 198.363,13
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DIÁRIO OFICIAL DA UINIÂO - seção 3 3677-7069

s
Pát*i^AVISO OE UCITAÇAO

COHCORBÉNCIA PÚBUCA N' 1/203J - S«P
EXTRATOS DE CONTOATO O.

CONTRATO N* 99/2021. OBIETO: coniratacio ds empreu
do gínwos al.mowírtos para o preparo da metcrsda escolar, Valor RS: l.KwTOlíSíh
n«:h3o ítittetitos msl dusOTlos e cinquenta e irès reais e í^uMia « cisco centavos);
CONTRAIAM: M.l COMERCIO E Stmfl035 tl!«U . Inscrlta Ã
03 Í5932GWQOI ● 70 fAOO«JOAOE; PREGtó ELETPONtCO n* 0
lEGAt'. ifii federa! n* 8,605/93 e suas Poneriores afteraçies t r7?!pi>c'i .'íi' Tutrif
ViSEr^ClA: 12 {doie) meies. SSs Dcmtingos do MaranhSo - fMf^, 16 de junto de 2021.
CONTRATAM^: Sr». Tareia Karlerse S«t« Carderso Oliveira ● Secrelarsa Municipal (tf
EducaçSo.

um

CN.?.l.(Mn sab 0 n.'
Ii«2l ● SRP ● AMPARO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» £>3/2021
A Comlsslo Permanente de Ucitaçlo do Municipu. dc íi imbuiba do

Mafa!*So/MA. torna público que reaürara Tcnarlo na mcxtaiidaci,- Je UJNCORRÍNCIA
PÚBÍICA H- 001/2021 ● 5-RP . evio oi^o é fifGlSTRO DE PREÇOS PARA füTURA £
rvENTUAi CQNTRATAOtò DE EMPRESA PARA EXECUClO C-CÍS SCRVIÇOS CE
PAVIMENTACAO CE 6U5COS OE CONCRETO. tíAS RUAS i AVENIDAS 03 MUNiCfPiO OE
SAMBAÍBA^A. em confermídafle com o Projeui Bíiito  a disposto na Am-.a ( tí a e*tal, o
qual será processada e jUsatío cm conlormidaiSe com a Id n» 8.6ÜS/31 v U'..s jttersíôes
c 3$ condições do Itfetal a realirar.se âs CSfuIÇ^nin do drâ OS dc asusto dv i 't:. ..:.!.
ptiblicâ de juigamenio icrí reabíarfa na Sala de laiUiôes üa CPI, '<y rli;a;!,i -a Praça iate
do Egrto toelto. n? 200. Centro, Sambaíba/MA. O editid está ais;'-.nvv; p.ira ti^os os
interessados no Site do ICT/MA no sistema SACÜP, poderá ser consu-üido ●; i otido na sala
da ComiisJo Permanente de UcitaçSo-CPL. ioctiir.ida no Praça Josú d.^' EkHo. /(X). Centro,
Sambaibâ ● MA. de 2* a 6*. das OÍ-.OO ás 12:«í liaras, jíodendo ainda ser soSii .laíJo aitivés
do E-mad: sambai!Mcpi®giTijil com, seus respectivos asisos esurão rasiíoniv.ris no Portal
da Transparénaa do Munícfpo: http://ivwv9.sam0ai63.magov.br/. E»Urft,in. nto ad;cínnai
no mesira endereço t e-mail tnados e proviwnjmente no número >55 99 Í8A&4-4S92.

Sani6*ba |MA), 2S de iunte de
tUiOtl DA SIIVA SAMQS

PRÍSICEKTl CPI

CONIKAIO Ní 100/2ü21.0BitTO: conuawçSo de empresa especiallrada no (ornucimenfo
de gúncros alimentícios para u preparo da merenda escolar. Valor R$: 65.127.80 (sessenta
e JcíS tTül cento o vinte e sete reais u oitenta centavos); CONTRATADA: f.M PAA’A ● M£ ,
msciiu no C-MPJ.iMF) sobo rt,= 31.721.853/0001-46 MOOAUDAW: PREGtó El£nt0N1C0
ns 02/2521 - SHP - ANiPASO UGAU Ui Eedcfíd n* 8.666/93 e suas Posteriixes aiterações
e Pftsposla de Preços, VKftxClA; 12 (dore) meses.
Sáo Domh^ do MaranhSa ■ (MA|, 16 de junto dc 2021. CONTRATANTE: $r». Tareia
Karisne Wfva Cardoso Oliveira ● Secretaria Municipâl de Edueaçio.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO
EXTRATtl DO CONTRATO

CONTHATO N» l/DP/020/2021. PROC AOM. N* 067/2021. PARTES: PREFEITURA MÜNICIPAI
OE SAO ROBERTO. ATRAVtS OA SECRETWtIA MUNlOPAl DE SAÚDE, I A EMPRESA QUAU.T
fARMA HOSPiTAiAR ITOA inscfrtâ no CNPJ N’; lO.743.SSS/OOOl-73, OBJETO: fornedmer.to
Ce Teste RJpido EspkHíco para üiagndsi^o de Cowd 19, dc Interesse da Seactatla
Mumcspal dc Saúde. BASE lEGAl: lei n» 8.666. dc 21 de junto de 1993 c demais Ir^rtíaçJD
apUávcl. VAlOfi; R$ IS-COO.OO (quinu rdl reais) VJGENOA DO CONTRATO; inicí|r-sc-â na
data ds sua aisinatura e terá vigência dc 12 meses, DQIAÇto OSÇAWENTÍRIA
0.1,02,1.0200.0000 - TRANSfERfNClA TUNDO A njNOO DE RECUSROS DD SUS
PROVEMENUS 00 GOV. FEDERAU3.3,90.30 - Material dc Consumo, SIGNATÁRIOS; Sra.
Jeyclânoe ferreira dos Santos, Secretária Municipal de Saúde, peto Osniratantc c o Sr.
Osnedlto Martins Rocha, CPF n*: 147468.753-91, pela contratada. ARQUIVAMENTO:
Arquivada por meio próprios na Prefeitura Munidpal. S3o Roberto-MA, 01 de julto de
2021. Jorcianne ferreira dos Santos ● Sccretáiia Munitípal.

AVISO DE ItCiTAÇÁO
PREGÁO EltTftÒMCO N' 6/2021

PROCESSO ADMINiSTRATíVO N» 90/2021
A ConilisJo Pemuiiuntc dc ti^ laçúa do Ms.n«;^> >

Maranhio/MA, toma públúro que tcjiitai.i tdtaçJo nj ;nud. ,Jjdn !■● PRÊGÁO
EIETP.ÔNICO N‘ 006/2021 . cujo abieSo ê a COriiRArAÇÃ Ot EMfT.i^h. PAK. passiACÁG
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCCUR -UUliOS CA KE3E PÚiilICf. ti! !n9H0 DO
MUNICiPiO Ot SAMBAÍ6A cm contormujad,' mi-> o teimo i:<; P.fi rri -ia ditpostO no
Ancuo I do editai o qual será f»oce:sado c iuitado tat loaSum .-iide t -m a le! r.'
50.520^2. Decreto federal nf 10,024/201‘i, D.-uvtas Munirir.aís, lei’ roís-pl 'i'antares n«
122/2K», altcrsdi peia lei n® l«7/14, Dci'eio fs-dt-ral n’ S,Sld/15 n .hrrações c
subudiariamente rw que couber ss disiiusiçòi-. d-t I ci nv S.Ci>0/^S ■■ st-.is o as
condições (su Edital á rcjlitar-se is C8;30 hor.w u\i ili.i lú tip jjiiv. ita 2;.'i A sussâa
pública dc julgamento será reaii.-adu
h«c$://www.TOrtaldecO(i>orâsputiíC33.tam.b- iiy «i.> u horaiiu rnai .juto: ii edital está
aispoithie! para todos os ir-.tercssados no S;ti ●!
coistultada e obtido na sa^a da Cotr.issâs i-vin-. -vnte dv i
Jasê do Egito. 200. Centro. SameaiCa - MA. «i- 2*
atrea ser solcsiato através do E-maiS. M:r,h.i,’".
estaria dt^niveis rsu Pcrt.ii >: >
ht«p;//*vww.umbâib3,mâ gov.br/. Esclaiccum-rtu
citados e prrjvisonamçnie no nii.tiefo iSS ■'

-■i.ujibu da

'íi-Iruriitan-.-nte Site:no

:i;í/‘.!A no iúücr , %\-Oi paderu ser
.To-c:’i, tot (.1 .13,(tio Praça

podendo
. ,:t v.v’ccm, ir.i h.us avisos

a úr, n,ss c« QO us ;2't\i i>.

.MunüipíO.
e v-mai!! na í.-. -

CONTRATO h* 2/PE/OOS/2025. PBÜC AOM. N' 030/2021. PARTES; ?R£f£fTURA MüNICIPAl
DE SÁO ROBERTO. ATRAvEs OA SlCRETARtA MUNÍC1P;U DE SAÚDE, E A EMPROA JCP DE
SA COMlBClO E SERVIÇOS ITDA inscnta no CNPJ N*: 17.898.130/0001-96. OBiCTO:
foinircrincnio de Gás 0«igènio Meêtonal e correlatos, de toteresse da Scoctarã Municipal
dc Sâúdr, BASE lEGAl: Decreto federal n» 10,024/19. lei n« 10.S20/02. lei n» 8,666, dc 21
dc juntio «Je 1993 c demais 'cgislaçSo aplicável. VAIOR: RS 14l.375,CW (fento e quarcnia
e um lüii ifccentos e setenta e tineu reais) VIGÊNCIA DO CONIRATO; intclar-sc-á na data
dc sua assinatura c lerá vigência de 12 meses. DOTAÇÃO OSÇAMEfJTÁRiA
10.301,0355,2055 - MANUTEN^ E fUNaONAMENTO DAS AWIDADES DO
FWS./3.3 90,30 ■ Material rfe Consumo; 10.l22.0355.207l - ENFRfNTAMEMIO DA
EMERGENCSA OE SAÚDE FUBIICA - COVTO
10.3010155.2055 ● MANUTENÇÃO E fUNClONJAtENIO OAS ATIViOAOES 00 fMS -
3.3.S0.30 ● M^etiai àe Cmwuma, SlCNATÂRiOS; Sra. Jeytanne Feneira dos Santos,
Seoidiiía Munkmal de Satoe, peto Contratarite e o Juto César Pereira de Sa, CPf n*;
012.728.353-16. pela contraladâ. ARQUIVAMENTO: Arquivado por meio prdprtos na
1'rdpiiurô Municipal. Sio Roberto.MA. 3 de Maio de 2021. Je/ciarne Ferreira dos Santos
- Secretária Municipal.

3.3.90.30 - Míterai Ce Consumo:

S.-in.i (NiAi, Jir ,le iili _■

lü-iiiii s(.; sitvA sa;
l'KtG0E.»O

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂQ :2(’'.-iNC:05 00 MAiL.NHÃO

AVISO DE R£T!IiC.t<,.tO

Torna póbKo. para ccrviecimeniu u:.
data 14 de maio dç 2021 SfçSo 03 pag 7-73.

Onde se lê: 3,033.000,00 leij - m-, S b i7
Registro dc Preços ru® 020/2021 referente .w fi. ●
fonirataçSo para o (omecimentu dc Mriiurwn -v ,■

s
■

unitário'e"BrEÇotoiarcoirmponde.r 'P, U.r-if v-i/.i \
764,40 t9.6J25.209B,98S93,887y,381.Cíl. ’l
2.803,00 40,18 4.821.60 16.66 I.S99.20 i.l.?-' '  ' '
199,332.00 117.6 282.240,00 9.8 Í-I7G,tH) 71 ■„ 1 .1 . . 7'!
384.MO,6d76.80 0.64 38d,00 36.26 87D,2a í;.. íI.  - ..
9JM.40 24S 14,545,00 372.4 8.837.60 10,7£ í h ●

 -

Í
43S5.40 43.12 1.034.S8 14,7 543.9013,62 U ÍS '● 7  5 i  ̂ H
16.S60:«I 2.55 6.120,00 4.12 24.720/» 2,-tS : <
35.04455.526.5264.76 22.01 266,13 11.59 J‘.ü,<- ' ..6
U3.91 6.24149,76 n.S969.540,12 2S,SDO,5/ 1
1/5,20 0.X5 18.00 0.22 52,80 83.11 3.CS2.47 30,.'
1.526,25 13,46 «1,760.00 12.73 7G,3EC>,{X1 ■!/,? . :>
2.484,00 57.86 3.529,46 3.58 955,20 63.,’ 152.-Ç  ■ '.- i
20.16 60.48 15,6 78/» 13.01 78,0ã 29.1 1 ■’ :
24.38 14.628.00 37.64 489.32 5,79 75.2.' 'S. .' ■ .. ,
?5.27S.07608.402,2426a.8033,28432.-i: ;

'  21.56 527.44 21,56 280.2818.67 93.35 4,●!'. , -
75,25 451.» 209.84 629,52 37.49 487.1 ■’ /- -
171.62 52.68 316/a 78,15 Í.015.S5
USS.CI 14.33 687,84 4.19 100,56 1.67 .
254.52 18.82 451.65 8,68 321,16 115.7? : , ,
0,260,7325.38 70,14 34^U02.Q343.íH:: . ,
150,29 937,74 7,1 170,40 21,SS 524,40 -Si.’ - , -
i 299,28 137.47 3.299,28 57.46 34.47t.00
291,84 27,35 82.05 2,03 730,801,44 17? Sií ● i..
150.00 3,47 832.80 3.47 416.40 51,52 6:,
3 744.CO n.14 13.368,<»d.l«3 5,023,00 '● ; -
8,074.80 9,41 11,292,00 17,07 a.IM.Ci.' 11 ● ●
955,203,62863.805.72 13,728.00143,2.’ ', '
3,987^.38 405,05*10.1069.73 U9,4(!
£3.80 0.43 51.60 0.15 18.00 1.45 174.00 . .
0.90 0.26 J.IS 0.6 1.80 0.6 130 0.03 i -
1.946,40 12.2 231.80 tS.S 20t,50 SO.S 21 . ●
5.64 33.84 21.71 521.04 21.S6 KSS.62 : , .
434.14 5 643/Í2 547.68 7.1)54.84 1.9S3.0S . ■
20.26 749.62 14,47 535.39 14.47 8S2.67 i i '
26.77 642.48 93.11 558,66 d0,44 2.07-: l.
2,517.60 68,01 1.632,24 347,31 4.515.CÍ .V
nus 5,5 335,50 22.43 U6B.23 8.9 547.-- '
3.02140 48.61 243,05 69,53 208,53 70 ’
8.54 S6.S7 1.597,68 39,55 514,;S .
294,52 4US 990.00 53,4 3.257.40 2.4i 1 i
57.16 3,486.re 1.6 48.000.03 «UI 1 &-4V.-
4.237,061.79 23.628.000.75 4S.C02.0! ?■, 7 6'
3.08549 9.41 574,01 41.03 779.57 85,’.' T'
47,761.146/24 30.39 1.124 43 60.78 3’ :.'
11.57 428,09 13,75 508.75 237,16 715.
910,20229,32S.503.C81C0.St 2.3S1.S3 . ,
15.588,00 795,7619.098,24 1.114,20 26,r .

õcain ratificadus at ,

● i» DOU rsaqi.-e a ,

, 1» aa Ata deos i>’

,vi n.f Uv'.'U?iA
, C-nA.

P'-v,lÜ2,õ

ç.w Visa a
●luiia 'preço

/●.>,5U1.-(.?V8SS,8
,-i0l4,6l! Ur ..lU.i.r,: ! 1.11,520,78

'to5'j.“.,7s 1? 7'.;: .oco3io,74
/ lU.TdO.Ú. JiO.aüO.M
(’,;r n .24.80 77,42

AVISO DE lIOMOlOGAÇ/tò
PREGÃO EtETRÕNICO N» 8/2021

r
A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Munkip;^ de Sáo Rsberto - MA,

cem base ruv informações constantes na adjudicoçlo tía Ucitaçáa na modatidtoe PREGÃO
ElETRÔNXiO n« CCS^02I. tenda como OSlEIC: Eventual umtrataçáo de pessoais)
iurkica[sj para u lomecimento dc Tabtets, a serem ubUcados pelos Agentes ComunitáríciS
de Saúde da Munícíplg de 54o Roberto ● IM, para uanunitsáo de cudos ao MindrêriQ áa
Saúde através do Sistema E-SU5. resolve HOMOLOGAR  o objeto acima identificado i
empresa;

4Ú7.2- .’i,5
,t.

,, 5.64 7J.32■- -..u,’: >
c' 2S.14 l';xá2B.-3. 129,5711,07

. 5? ',-10.18 :.1.20d,‘;’,'2.T?.60a73
'là,C3 1.554, i8 .ilí r, ;33,00 41,25
.'d i.?;/ 2,K .Ui),00 4,14

D.-i3;, ,9.m.i'49,3&98,72
id r C4i S6S.48í-).

,  I rs,27 5.79
SANTOS COEIHO COMERCIO LTDA (CNPJ n»; 27.800.493/0001-09) - ITEM

ÚNíCO. Valor Total para o fornecedor; RS; 24,goo,00 (vinte c quatro itul e novecentos
rvaisj.'8,8 172.80

. i).i
. ).Ú7 53.74

Vator tata! gísba! tomolugailci. RS; 24,900.03 (vinte r qualto mi! e novecentos
reais)r

...Q 93.16«● .«,24 7.96 52o Rdbcrto-MA, 12 de Mato lie 2021.
JEíCIANNE FERREIRA COS SANTOS.

Sccrctátia

EXTRATO DE REGISTRO OE PREÇOS

AfA DE «EGISTRO OE PREÇOS N" 001/PE/008/202I.PREGÁO EUTRÔNiCO N» 038/2021,
UBitíO; Registro ae pieços para Eventuíl cranttaiaçlo de pess<M{s) luHSicals) para o
furneomenio de Tabícis, a serem utibiados petos Agentes Comunitártos de Saúde do
Muniíi^ dc 51o Rsberto ● MA, para transmissão de dados ao Wimstéto da Saúde através
do Surenia t-SUS, Assinatura «a Asa «iP; 03 de Jutoo de 2C21 Wgéncia: 12 idoee) meses
3 tomar rta data de assinatura. Adjudicada e tiomoiogada i empresa: SANTOS COEtüO
COMERCIO ITDA iCfíP; n®: 27.$CO.*S3/íX»!-ÇS) - ITEM ÚNICO. Valor Total para o
fOKWcvdur; fí5; 24.900.00 (vinte « quatro mí! c novecentos realsl. A ata com os preços c
demais especificações encontra-se üisponibUirada para consuKa no Penal da Prefeitura
Municipal de Sáo Roberto; «vvtw4.ãatubeiio.miigov.bc. RAFAEL PIRES BORGES ● Pregoelio.
S5o Robcitu-MA 3 de Junho de 2021. RAFAEL PIRES BORGES ● Pregoefro.

PREFEITURA MUNICIPAL ÜE VITORINO FREIRE
AVISO DE ADJUDICAÇÃO

TOMADA OE PREÇOS N* 4/26n/CS>L

68 529.45
18,004,80

.  bd 137,47
●:2.31 22,68

> ● . 156.001,3
;  526,40 1,12
ií,- :22.ÜO 22.43

;-é4.00 1.9S
3 299,54

^âS.«Jü,74
,  / >0,810.3

■ ij

. „ T

■. 2 301.23
■  , ' 6.302.27

;  ',95 125.88
;-:,«7 86.82
;.',Ü0 20,98

,  .12.9/ 3.55
I  ■'■●5,20 173,9

....79 402,96
!  , ■!4.$6 7.95

i ● ‘ 5 1.209.63
2 -27.20 69.46

●  í 20237,33
-●.76620.S8

3  ,vr. 2.199.44
>  4tS,99 24.6

á.OO 12.99s

í

Processo Administrativo N« 4/2021 - SEMAD
A CamissSo Permanente do Uciiaçáo da Prefeitura Mun<ipal de Vitorino Freire,

através de seu presidente substituta, no uso de suas atribuições legais, resi^ve, com
fundamemo no inciso VI, do art. 43. «a tei n* 8.656/93 e posteriores airerações Adjudicar
0 objeto licitado em favor da empresa UUCENA Infraesitulura EiRELI (CNPJ
03,997.929/ÜOOl-32>. com o v.-ilot lotai RS 2.35S.7S1.34 (dois mídiõcs e treremos e
sessenta e cmcú mil e setecentos e cinquenta e um reais e trinta e quatro centavos).

UOrJARDO CáSAR MACHADO Ot JESUS
Presidente Subs- da CPI
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DIARÍO OFICIAL DA LMAO ● Seção 3 v'.
127, Quinia-^ifj *^r°,

PáKllljK^

!«f< :677-7069

cxrt?. DÜ CÜKTRATü U' 97/2CJ1- Ct-crncumpn1n u* UU7/ÍU73 PiíTfs f.Vi, it;
ajp.‘Culu-M.fnii/MA r ItlClMlOA MAKIA l)( AliAUJO AOUI^.O. tHKKMUHA OÕJttO:
(.reJeitcwmonto pai^ tuMfJtatào fle ptsjo.i (iiuj ou juicüicu si'3 piWdfSv (Je séiynos
ri i' t.luic Enfviinmroí p.ifu 4!tfr-0>?i Ji uiütíídrj Wiicjv tl<- sjúOi* nu iligntcijao Üe
ltopccuíu*Mtnm- MA VAIOR GLOBAL' R5 51 917.00 (cinijiicnta c ota mil. aüv^ccmoI e
d5« rejis). DATA DA AS5!.*iAIDaA; ül d« Jol!» M 7021 BASE LEGAL L»> f«>«ut ii.«
8 668/93 c Efital do Ci«ifníiafr.eii:o N« «12/2021 ● OOTAÇAo ÜRÇAMEÍíTARíA; 02 fcdci

.. E««íutivo, 02,14 - fu«jo Manií^t de Sjud». 10 301.0024,2030.0000 - Msnssw^ da---A-
Pfoífam* Saüdp dj farnSa - PSf; 3.3.90.36 00 ■ Serviçoi dc TwcutíM - ■'«mw <is»ca;
FONTE DO RECURSO. 0,1 14/004.001 ■ Returto cln SUS (iio»ínf4nie da Ooveino Fcdeial -

Bloto de Cuiteio dai Ações e Serviços Rúblitov de Saúde, WGENCIA: 01/87/2022.
ASSINATURAS P/CONTIIATANTE; ANAilTA DE lÊSUS CASTRO FONSECA, SccieUrw Munlcpal
de Saúde. o/CONTRATAÜO: lUaNllDA MAHIA Ot ARAÚJO AQUINO, ENFERMEIRA, Itapeturu
Mirim- MA. 01 de ju9so de 2021.

EXTRATO OE REGISTRO DE PREÇOS Nt 1/2Q2 CU

Pubrica
I2S/J021 - PRA»A,PílfCiO .EUtRONICO 5RP N.* 001/2021 - PR/MA. PROCESSO N.«

ViüÉNCiA: 12 MESES. Este doíumenio iniesra a Aia d« Registro de Pre' ,n* COl/2021.

ceictwada oerjrite a PREfUlVRA MUNiCíPAL OE PORTO R'CO 00 MARANmJO, atrais da

COMISSÃO PERMANENTE OE IICITAÇÃO e as Ernpresas que Uvetam seus preços

reglsiraiíos, um faec a realiraçJo du PREGAo ELETRÔNICO SftP N» 001/2021 ● PR/MA

OBlETO' Registro de oreços para AquiSiçJo de Gèrseros Alimentícios para atender a
PREFEITURA MUNICIPAL OE LUIS DOMINGUES

demanda da Secretaria dc Mumop^ de Iducacio da Prefeitura Munitrpal ce Porto K<o daEXTRATO OE CONTRATO

EXTRATO CONTRATO N* 0106.01/2021-ASSEJUa TORV43A DE PREÇOS N» S/2!J21-CpI-
Ptocesso Admin-straiivo N® 604.07/2021. Contratante; Prelertura Mumcípal d« UiH
Oomingues/Ma Através da Setreúna Mumcioal de Obras e Transportes Conujtada. Wr
Comércio e Corisiruçío tirefi. Objeto: Cuntraiaçlo dc Eitiptosa Para Pavimontaçio Asfaltica
no Muniiipio de Luís Oormogues/Ma, Valor Total- RS 1.443,056,94 (Um MilWo.
Quatrocentos. Quarenta t Trés Mil Cinquenta c Seis ReaK e Narer.ta r Quairo Centavos)
OotaçJo Unidade Orçamentina A) RS l,432,5tX'.00 (Um MiH.Jo, Quatrocentos e Tt.nta e
Oois MJ e Quintientos Reais) Correspondentes A PariicipacAa financeira Da CtxJevaif.
Correndo As Despesas À Conta Oo (si Programa t$) De Tra&aihp ní (5)
IS 224.2029 7R6600Ü1. Ccnspame A Nota jS> De Err^jerho N» tS| 20l9nc8t>üU&, CmilK»
($) Em 27/12/2019 Cwtvemo N? 8378.00/7019 Codvvail ãl RS 12.500,00 iüore fAI f
Quinlientos Reais) Releremes i Contrapartida dn (A) Conronente. OS.Set Mun. de Obras,
Trjnsp. Sei Publlcui e urbanismo Abenou f Rccuperaçío De tsliada*

Maranhio/MA QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA ÔENErtClARlA EMPRESA- ACE COMÍflOO

E SERVIÇOS nOA ● M£. CNPJ: 20.6S1.531/O00t-02. T£l. (9BJ 3249-9741 / 98862-8132.

SflH- Avenida Projetada, n. 06. Vila Palmeira. S5o Luis/MA - CEP; 6S047-39C. f-mai;-

acetormjrt«e»fwtinail.com
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Ui tS S» PSSMOdO

26.282 0260.1018.0CEX). Outros Serviços de Tctteiros - Pessoa Juridita 3.3.9Ü.39.00. IVato
de V ginoa- 12 lD«c) Meses. Vigente A Partir aa ü.ita üa Assinatura, fundamenio Legaf:
lei Federal Nt 8.666/1993 Data da Assmatur.i- «106.2021. S-gnaiírios- Ehru Garrido
Carneiro ● Secretaria Municipal de Obras t Transportes í Weller Carlos P.sTim
Represenlante legal da Empresa Wr Ccrr.étoi> f Ccmtruçúo E reli

PREFEITURA MUNICIPAL DE MaTÔES

Alt M ;to ^ RS irJCO/M

■0 , IS as.80 _ RS 4 iso.co
. *í.y?9.®.

«. <18.00 AS aescuao
Alt *1100 ●ss<cers

■£ jrl J,»0 RS *J<0.ap

*S 18.80 . *3 IS3B.»●Q
AVISO OE ALTERAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nt 3/2021
● S S.tc

;»S _ «SlJ.l»

. tCi ' «S lOPO

jpa *S 218800

*1 i.m.ao '
*S i.oou.au

«7,00 ; »i I JM.00
»$ a soo.sw

Processo Adminotraiivo n» 210.669.178/2021
A Prefeitura Municipal do Maiões intorma que houve um erro tie digiiaçío no

aviso de Ixitaçio da Tomada de Preços n* 03/2021 no ic»io publicado rwj DiÃno Ol»Ml do
Estado do MaranhJo. isa pígma 12. no caderno de terceiros do tíio 24 de junho de 2021.
No loinal Entra, p4git»a 6. dc tf*a 23 Be junho dc 202t. No OArio Oliíial da Umlo, na
pigir» 200. seçJO 3 fla dia 18 de junho de 2U21 Onde esta escrito TiPD OE
ClASyUCAÇÃO- MINOS PREÇO PQR IIEM, leá-se TIPO DE CLASSIFICAÇÃO A«NOS
PREÇO GLOBAL,

>c
U3 <S VA9

Oi « vu; *1 icm.oo

. 10 _ niMi ; «tççocn
’ fSi _ 1$ rjB . W 2*5001
! »C ■ «$JI,<I I «JH40
jta , «s ISO I as 1400.00

rc *s rtoo as iimocq
ut «JSO *$<S»(X

M.nões- MA, 7 de Julho de 2II2V
MARIA DO PERPÍTUO SOCORRO OA SilVA RIHIIKO

Presui«nie da Connisio Permanente de LiciUçSo
PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ

AVISO DE UCITAÇAO
TOMADA OE PREÇOS N* 2/2021

●6 _ *ST<0B ,
«J4.00 as SHOCO

■d , « s.se as U9CDPC

*0 , «i« . ai.íi?04»
<s «la.o» as s.ucao

O Murucipio de Pentoto ● MA, forn< publico ao» intefpssailoi que. com base na
lel nt 8.666/93 e suai atteiaçSes postcrwes. Iara reali.vir as lOhOOmiit (det i<urusj pa dia
26 de luiho oe 2021, kttaçSo na modalidade Tnmaaa <le Preço, nv 002/2021. do tipo
menor preço global. Icrida pnr ocjeio a Contratação cie empresa uspecialiiJda para

/^^ecupetaçSo Ce estradas vntinau no muisicipro dc Pemoro - MA A presenie IxilaçJo sera
●aIriaOa na SaU da Comiisío Permanente de liotaçiu np Prediu du Prefeitura Mu-iitipa!

de Pentord ● MA O Editai v seus ane*os encontram-se disponíveis de si^unda a se»ta das
OShOOmm 4s I2h00m;n para coniuítâ gríiis ou retirada mediante entrega de 5 (cíncej
pana A-2, rj Saia da ComisOo de licitação, (ocalirada na Rua da Prau. n» s/n. Centro,
Pentoió/AfA, ou por cônsul» no silc www pcritoio.ma.gov.br e www.tor ma gov.br,
demais informações na CPI ou por e-mad cpl-ueriiorofUhoimail.com  ,
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PeritorófAA, 2 de julho de 2021.
COMISSÃO PERMANENTE OE UaTAÇÃQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO RICO 00 MARANHÃO
EXTRATO OE CONTR.VTO

31 IG « 1.33 4S IfrtM

s*»r>w IV coiftfiv* u< (2rir< ou Orio w.
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tXTKATO DO COrnftATO N' 024/2021 - PK/!AA. l'HU«SSO N’ 002S/2021 ● »H/MA PREGlU
ELETRÔNICO N* 001/2021 A PREFEITURA MUNICIPAL OE PORTO RiCO £10 MARANHÃO,
ATRAVÉS OA SECRETARiA MUNICIPAL CE EDUCAÇÃO, SEDIADA NA AVENICA asTElO
BRANCO. N» 04, CENTRO, PORTO RlCO DO MARANIIÃO/MA. INSCRITA NO CNPJ/MF N'
Ü1.6l2.S42/0001-8a E A EMPRESA ACE COMÉRCIO £ SERVIÇOS LTDA ● Mf, INSCRITA SOB O
CNPJ N' 2lí.681.S31AX)0l-02. COM SEDE A AVENIDA 1’RO/ETADA, Nt Ü9, BAIRRO VIU
PALMEIRA, SÃO tUlS/MA - CEP. 65047-390 OBJETO; U PRESENTE CONTRAIO T£M COMO
0 OBJETO O REGISTRO CE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS AUMENTfOOS PARA
ATE-NDER A OEMíUiOA OA SECFiaARIA OT MUT.ICIPAI OT. EDUCAÇÃO DA PRETHTURA
MUNlClPAl OE PORTO RICO K) MARAK«IÍÜ/M.V TUNOAMFNro LEGAI lEl EtOERAl N»
H666/93, DE 21 Df lUNHO Dt 1S53 f SUAS AirTRAÇOtS. ,fl TEOERAl N» 1052d/?UÜ2,
DECRETO MUNICIPAL Nt 014,'2021 £ DEMAIS NORMAS PERTINENTES A ESPECIt. VAtOR DA
CONTRATAÇÃO- RS J53./OÔ.59 (CENTO t CINUUfNTA T TRÉS MIL E SíUCENtÜS R£AIS f
CINQUENTA CENTAVOS) 00 PRAZO DE VIGÉNCJA 12 (002EJ MESES A CONTAR DA DATA
OE SUA ASSINAtUfbV DATA DA A5S)NATURA DO CONTRAIO' 29 0£ fUNHO OE 2021
CONTRATANTE: JORGE AIDSON MENDES RABELO, SECRETÁRIO MuMClPAl OE EDUCAÇÃO.
PORTO RICO DO MAHATJHAC/MA CONTRATADA- ANTÔNIO CARLOS FAATOS SANTOS, ACE
COMÉRCIO E SERVIÇOS UOA ● ME. CNPI. 20.681.531/0001-O?.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA
RETIFICAÇÕES

No AVISO DE IIDIAC^ PRIGAO UETUOníCO V (X)6/202l oubKado ncsit
DuHin Oíifial fia unilfc, ru> ttia 02 de juího de 2021. sesta^fmra. SecJn 03 Na oubticatio
once te le 'dia 16 de julho Ce 2021", teia-se: "dia 21 dc jolho do 2021 Perma-iecem
inalteiaJ.li ai demais uslocmaç&rs.

No AVISO DE UÇTTAÇÃO CÜNCORRÉNOA PÚ8IKA N' 001/2021 ● 5flP pu&licado
neste biúno Oliuàl da UniÃo, no du 02 d>* julho de 2021. srtia'eira. SeçJo 03 Na
pubLcacto onde se U: 'da OS cic agosto de 7C2r. lera-se 'du C9 ee agosto de 2021
Peimenecein irraReradas as demau mlormaçOes.

0 180m a9i.,waa «ta» tn ftrAcaM nr «'eitaot
«tu «em »t,'i-iu<rxuu»MaC t*»><«a«a «14781 lanM9C14à

SaiKaeo «lanaageexoraautamonre W «« airo-l 4» iSAVraOL LCP
Kni<k« a a< »Mar«l <4 4«nl g***
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Rub.
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=Si-rmifetí,
TD.O. PUBLICAÇÕES DK TERCEIROS SEGUNDA - FEIRA, 05 - JULHÓ'^

rnias. Infonna-ÇOS DE MANUTENÇÃO, MELHORIA. F.FIOENITZAÇÃÜ.
GERENCIAMENTO, AMPLIAÇÃO DE RI',!),: AÉREA DE
RAIXA TENSÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBUCA 1)0 MI NICÍ-
PIO DE SAMBaIba/MA. O rccchimeiüo c abciti:..i vius cnveiopcs
dc Documcniavào c Proposla scrà cm Scssào l’úbii(..í a ser rcalizudíi
ils 09:00h, dü dia 21 de julhu dc 2021, na Sala dc Licluiçòcsdu CPU
localizada na Praça Josc do Egiio Coelho, n'' 200, Ccoiro. Sambai-
ba/.MA. O cdifal está disponível para todas os ititeie.ssados no Site
do TCE/MA no sistema SACOP, pudens ser cor-mihaJo  e obiido na
sala da Comissão Permanente dc Licitaçào-CPL. ioc di/ada no Praça
José do Egito. 200, Centro. Sambaiba - MA, dc ;■ rias ÜB:Ü0 ás
12:00 horas, podendo ainda ser .solieilado íUiavòs -io K-mail: sam-
baibacnif»-'pn>ail.com. seus respectivos avisos esiai;' ● disponíveis no
Portal da Transparêneia do Muiiicipiu: hiio:/Avvvv. s, :ntKiil>:i nia.HOv.
br/. Esclarecimcnio adicional no mesmo endereço c ;-n!uil citados e
provisoriamente no número -.“Í5 99 9S464-4S9'
dtí junho de 2021. Edson da Silva Santos Presidci tc du Comissão
Permtuicnic de Licitação.

.!tba(MA),28

consideradas as alterações posteriores das referidas
çòespeloc-mail: licitacoessanta
rcncia do município; ljttp://saniaincspm.mcu-cloudcom:^>&XcaiS5,
parcncia-' Santa Inés. 01 de Julho dc 2021. Antonio Jacksom Lopes da
Silva. Presidente da Comissão.

lail.com e po^^l dtt transpa-

PREFEl i URA MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCLALN“.012/2021 RE
GISTRO DE PREÇOS. O município DE TRIZIDELA DO VALE.
Estatlo íío Maranhão, através da Secretaria Municipal dc Educação,
torna público que fará licitação na modalidade Pregão Presencial para
Registro de Preços. BASE LEGAL; Lcin'* lü.520/2002, Decreto Mu
nicipal n“ 28/2019 c pela Lei n” 8.666/93 c alterações. OBJETO; .se
leção de proposla visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura,
eventual c paroelada conlraiaçào de empresa especializada em con
fecção e serviços de malharia- fardamento escolar para atender a.s
demniidas dos ulunus da rede municipal .de ensino do Município do
Trizidcla do Valc/MA. ABERTURA: 12 dç julho de 202! às 08:20
hums. INFORMAÇÕES: O Edital c seus anc.xos encomntrn-sc à
disfK>siçâo dos iniercssudos na sala da Comissão Permanente de Li-

cíUiçàu. na.Av. Dcp. Carlos Melo, n'* 1670-Aeroporto-Trizidcla do
Vale (MA), horário de 08:00 às i2:ÜÜ honis, por e-mail ct)lnnitv@
inUiook.çom na página www.trizidciadovalc,ma.irov.br Trizidcla do
Vaie (MA). JOdcjunlio dc 2021. Maria Sônia Silva Abreu. Secretária
Municipal de Educação. Ponaria n® 01/2021 GP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" n93/2l>2L i oNCORRRN-
CIA PÚBLICA N° 001/2021 - SRP. A C<.mi>s;T Permanente de

Licitação do Município de Snmbaibu - MA. na fi-ri:;! da I..c! Federal
11* 8.666/93 e suas alterações, toma público que svah licitação na
modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA ,N" < ül/2021  - SRP,
cujo objeto trata dc REGISTRO DL PREÇOS PARA FU TURAE
EVENTUAL CONTIUATAÇÃO DL L.MPRLSA PARA EXECU
ÇÃO DOS SERVIÇOS DE P.AVJME.MAÇÂO Di: BLOCOS DE
CONCRETO, NAS RUAS E AVi:.MU.\S ÜO MUMCIPIO DE

SAMBAÍBíVMA. O recebimento c abenura (;.>s o - lopcs será cm
Sessão Pública a ser rcalizuda às 0Sli:.3Umin, ik' ;i;4i>slu de<><● vU. AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PlU-SBNCiAL N". 013/2021

REGISTRO DE PREÇOS.O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO
VALE. Estado du Maranhão, através ila Secretaria Miuiicipal de In-
fracstmUua c Urbanismo, torna público que fará licitação na modali
dade Pregão Presencial para Registro de Preço.?. BASE LEG.AL: Lei
tÇ 10.520/2002, Decreto Municipal n° 28/2019 c pela Lei tf 8.666/93
c alterações. OBJETO: Registro de Pivço.s para futura, eventual c par
celada aquisição dc material elétrico, construção  e hidráulico, pam
atemier as ncce.ssidndes da Secretaria Municipal dc Infraestniíura
do .Mimícipio dc Trizidela do Vale - M.A. ABERTURA; 19 de julho
de 202! :Vs 08:20 horas. INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos
encoiitr:im-sc à disposição dos interessados na .sala da Comissão Per
manente de Licitação, tui Av, Dep. Carlos Meiu, n” 1670 Aeroporto ●
Trizidela do Vale (MA), horário dc 08:00 às i 2:00 horas, por e-mail epl-
fmUvúÍ!<HitlcKik.com riti páginti \vww-lrizitlcladovale.ma.g()v.br Trizidela
do Valo (MA), 30 dejunhode2021. Miguel de Abreu Suzar. Smtdário
Muiücip;d de Infraestruiura e Urbanismo. Portaria n® 09/2021-GP.

2021, na Sala de Licitações da CPL, loealizathi na i’i . Jo.sv do LgiU)
Cuellio, n" 200, Centro, Sambaiba>MA. O cilital v.,l:; íiiqiunivel para
lodosos interessados ooSítcdoTCTk.M.AausistcitU; SAíXiP, poderá
ser consultado e obtido na saia lia Ctmussio i’= . ruc de Licita-

çâo-CPL, localizada no Praça José do Egito. Zuk.  C r uo. Sambaíba
- MA. de 2* a 6L das 08;üü ás l2:(Kt iioiiis, pudeiu. ●  iimia sx-r soli
citado através do E-mail: sambaibacpi(<fi;mail-v.<>m. -.ous rc.speciivos
avisos estarão disponíveis no Portal da Tr.msp.iiênei.! do. Município:
httri://www.sambaiha.ina.eov.l)f/. EscLuecimcíi;-.)

tno endereço e c-mai! citados c pfovisofiumcr.;,-
98464-4897. Sambaíba (MA), 28 de junho d
Santos-Prc.siüenle da Comissão Permanente oe i.ici .isao.

,í! no mes-
●55 99

/■ou da Silva
i,.!inero

!
!  :

PREFEITURA .MUNICIPAL DL SAN í .\ LNÉS - MA

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA DL COMPRA N ' UÜ3/202LA

Prefeitura Municipal dc Santa InCs
üzar através da Comissão Peímanenlede i..íeiuii,à.>.  ' .  .uada Pública
dc Compra objelív.mdo; AQUISIÇ.ÃÜ DE GÊNEib i.s Ai.iMENTÍ-
ClüS DAAGRICULTURA FAMILIAR, i'ARA A! ] : .i)s k OS ALU
NOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL. l:.\SJNO I \; ).\MENTAL.
EJAI E MAIS EDUCAÇÃO DA RF!)!- lN'Bl.!LA ● A NICIPALDE
ENSINO DE SANTA INÊS. utiavés de uiajH.s
ramiliar e de empreendedores íanuliaic-s mrais cv i;- ;: udü> en> coo
perativas c associações ou gnipos iii!(«mi.iis<ic 1!;^;. u'i liimiliarcs
para atender ndemanda do Programa N.ieiun.d d‘. A! ;uei;i.ivão Esco
lar - PNAE. Os interessados deverão a[}ic.sciu;u' env, í. ju contendo a
documentação e respectiva propositura ate n.,
de Julho dc 2021. na sala da rctend.i conuss.'
Muniz, 1005,, Centro, Santa Jnès ● M.-\. !nc,íIc mc.
de Julho, às 09:00 horas, será rcali/;ui;i a sc.csáo núb. ca p.ua abertura
do respectivo envelope. Recursos; prcvTios no oiçanciiU' vigente.
Fmidainenlo legal: Lei Federa! n'’ 8.6(>k'9.n e icgi:K.H'Ai. pertinente.

M.A. tuíti.; pá ■> que farii rca-

●iculuira

do dia 26
.  -( ;.a .\v. Luiz

cm 27

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N“. 014/2021.
O MUNICÍPIO DB TRIZIDELA DO VALE. Estado do Maranhão,

através tht Secretaria Municipal de Administração, loma público que
fara licitação lu modalidade Pregão Presencial. BASE LEGAL: Lei
n*’ ! ü.520/2002, Decreto Municipal n“ 28/2019 e pela Lei n“ 8.666/93
e alteraçõe.s. OBJETO; Contratação dc empresa especializada pura
0 fofiiccimemo e instalação de câmera dc video monitoramento, vi
sando garantir a segurança du Munieipio dc Trizidcla du Vale/MA.
ABERTURA: 16 tle julho de 2021 às 15:20 horas. INFORMA
ÇÕES: O Ikiital c seus anexos cncontram-se à disposição dos inte
ressados nu .sala da Comissão Permanente de Licitação, na Av. Dep.
Carlos Melo, 1670 Aeroporto - Trizideb do Vale (MA), horário
dc Ü8;()Ü à.s 12:00 horas, no endereço eletrônico, por e-mail cpipni-
tvfaiouUook.com na página www.trizideladoviilc.ma.gov.br. Trizíde-
lu du Vaie (MA), 30 dc junho dc 2021. Enuque dc Sá Barreto Filho.
Secretário Municipal de Administração. Poriuria if 02/2021-GP.
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UÍNTA- KEIR/V, 08 - JULH^O^'D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

rcm de forma sadia, moral e eticamenle, de acord^om os
mcntos cristãos; praticar u assistência aos pobres, cn

viúvas, idosos, enfim, a todos quantos estiveram econ^mj^nienie
necessitados e socialmcntc desamparados, dentro de suas possiBiHÕ^
des, promovendo desta forma beneficência aos seus membros e a me

dida da possivel à comunidade, através de escolas, orfanatos, asilos,
ambulatórios, etc., Visitar aos hospitais, asilos, cadeias, orfanatos, iar
de idosos, casa dc recuperação, etc.; promoção da educação e cultura
cm tosos os niveis e áreas do conhecimento humano; cultivar a frater

nidade c cooperação com outras instituições evangélicas; promover
seminários para a família; promover encontros, congressos, simpó
sios e cruzadas evangclislicas, através de todos os meios disponíveis
de comunicação. ADMINIS TRAÇÃO: Presidente; l" - Vice-Presi

dente, 2" - Vice-presidente, l" e 2” - Secretário, 1” c 2“ Tesoureiro e

Conselho Fiscal. O mandato da Diretoria será de 05(cinco) anos,
podendo ser reeleita. O Prasidente, que será o Pastor da Missão, terá
mandato por tempo indeterminado. PATRIMÔNIO: O patrimônio e
a receita da entidade constituir-se-âo dos bens c direitos que lhe cou
berem, pelo que vier a adquirir no exercício de suas atividades, pelas
contribuições e doações oficiais e particulares. No. caso de dissolu
ção da IGREJA EVANGÉLICA bUSSÃO CELESTLVL PENTE-

COSTAL- lEMCP, o respectivo patrimônio líquido será transferido
a outra pessoa jurídica qualidade nos termos da Lei 9,790/99, prefe-
rcncialmente que tenha o mesmo objetivo social c esteja devidamente
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social. Pr*. Concei

ção de Maria Rocha Pinto ● Presidente. Pr*. Conceição de Maria
Rocha Pinto-Presldentc.

los, órfãos,

ERRATA DA CONCORRÊNCIA PUBLICA 001/2021, Publicado
no Diário oficial do Estado do Maranhão - Caderno de Terceiros, se
gunda-feira, dia 05 de julho de 2021. no aviso onde se lê: ás 08:30 do
dia 05 de agosto de 2021. Leia-se: “ás 08;30 do di» 09 de agosto tle
2021”. Permanecem inalteradas os demais informações. Sambaíba -
MA. 06 dc julho de 2021. Edson da Silva Santos - Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONÇÃO -MA

ERRATA. A publicação do AVISO DE LICITAÇÃO do PREGÃO

PRESENCIAL SRP n* 0I1/2021/CCUPMM. publicado no Difirio
Oficial do Estado do Maranliàü no dia 28/0Ó/2Ü2!, segunda-feira --
Publicações dc Terceiros - Ano XLV - n" 120, pág. 39. ONDE SE
LÉ; PREGÃO PRESENCIAL SRP n*' Ü! 1/2021/CCL/PMM .... torna

público aos interessados que, com base legal: Lei n® 10.520/02, apli
cando-se, subsidiariamente. Lei n® 8.666/1993, Lei Complementar n®
123/06 e demais normas pertinentes à espécie. Decreto Federal n“
7.892/13 e demais legislações aplicáveis, realizará no dia 09 de julho
de 202! às OShOOmin, licitação na modalidade PREGÃO PRESEN
CIAL SRP n® 011/2021, do tipo menor preço por item, objetivando
registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para
realização de servfiços de pesquisa e desenvolvimento (hí projeto com

objetivo de promover a avaliação econômico-financeira da folha
●le pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal de Monção/
MA. LEIA-SE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP n" OI7/2021/CCU
PMM ..., toma público aos inlere.ssados que, com base legal: Lei
n° 10.520/2002, Decreto Federal n“ 10.024/2019. Decreto Federal
n® 7.892/2013, Lei Complementar n® 123/2006, Lei Complementar
n® 147/2014, Decreto Municipal n® 017/2020 e subsidiariamente as
disposições da Lei n® 8.666'93 c alterações, que fará licitação na mo
dalidade PREGÃO, na forma ELETRÒNIC.A, do tipo menor preço
por item, tendo por objeto: registro de preço para futura e eventual
contratação de empresa para realização de scrvàços de pesquisa c de-
cmolvimento de projeto com o objetivo de promover  a avaliação

cconòmico.-financeira da folha de pagamento dos servidores da Pre
feitura Municipal de Monçào.^MA, cotiformc condições, quantidades
c exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos. Local/Site;
hitps:.'/ww\v.!iciianet.com.br/. A realização do certame está prevista
para o dia 21 dejulhodc2021 às I4h0ümin (catorze horas). Edital: O
tnlital e seus anexos estão à di.sposiçào dos interessados no endereço
eletrônico: https://www.licitanel.com.br/, bem como na Sala da Co
missão Central dc Licitação, situada na Praça Presidente Kenncdy, s/
n°. Centro, Monção/MA, no horário das 08h às 12h onde poderão scr

.««lApsuItados ou obtidos gratuitamente, junto ao Setor de Licitação do
nicipio. Monção/MA, 05 dc julho dc2Ü21. Kcdma Oliveira Nuss-

rala - Secretária Municipal dc Finanças e Planejamento.

NOTAS DE EMPENHO

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

RESENHA DA NOTA DE EMPENHO N® 2021NE000825-SE-
DES. PROCESSO N® IÍ2112/2021-SEDES. PARTES: Estado do
Maranliüu, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento So-
ciul-SEDES, inscrita no CNPJ/MF n® 02.940.097/000148, c a empre
sa Ferreira c Chagas Ltda, inscrita no CNPJ/MF n® 08.415.520/000 1-
77. OBJETO: Contrataç.ão de empresa para aquisição de materiais
permanente tipo (ar condicionado) para atender as necessidades dc
climalização da Supervisão de Informática desta Secretaria de Es
tado do Desenvolvimento Souial-SEDES, conforme especificações
comidas no Temo de Referência. VALOR: RS 5.179,00 (cinco mil,
cento e setenta e nove reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRL\: UG;
150101-SEDES - UO: 15101 - SEDES - Programa dc Trabalho:
08.122.0411.4457.011164 - Função: 08-Assistência Social - Subfun-
ção: 122-Administração Geral - Programa: 041 l-Apoio Administra
tivo - Ação: 4457 - Administração da Unidade - Subação: 011164
- Aquisição de Equipamentos e/ou Materiais Permanentes - Fonte:
0101000000 - Recursos Ordinários do Tesouro - Natureza da Despe
sa; 44.90.52.12 - Aparelhos e Utensílios Domésticos - Nota dc Empe
nho n® 2021NE000825. DATA: São Luis (MA). 02 de julho de 2021.
ASSINATURAS: Pela SEDES; CLÓMS LUIS PAZ OLIVEI-
RA-Ordenador Primário - JOSÉ EDJAHILSON BEZERRA DE
SOUZA-Ordenador Secundário. FABÍOLA DE PAULA COSTA
VEILVS RA.MOS-Chcfe da Assessoria Juridica/SEDES, Matricula
D® 306911-03.

ESTATUTO

IGREJA EVANGÉLICA MISSÃO CELESTIAL
PENTECOSTAL

RESENHA DO ESTATUTO DENOMINAÇÃO; IGREJA EVAN
GÉLICA MISSÃO CELESTIAL PENTECOSTAL
fundada em 1988, como pessoa jurídica de direito privado, caráter
civil, dc natureza religiosa, sem fi ns lucrativos, de duração por tempo
indeterminado, SEDE e FORO; n,a Rua 02, n® 05 -A, Bairro: Vila
Itamar, CEP: 65.090-044, Sào Luis - Maranlião. OBJETIVO; Ex
pandir 0 F.vangeiho de Jesus Cristo cm todo o território nacional c
internacional a toda e qualquer criatura. FINALIDADE: Prestar cul
to a Deus, esnidar as Sagradas Escrituras e proclamar a mensagem do
Evangelho, por meio de cultos em templos, saiões, auditórios públi- j SO N" 103912/2021, CONTRATANTE: SECRETARIA DE
COS ou privados, praças públicas, programas dc rádios, TV, internet c i ESTADO DA FAZENDA, inscrita no CNPJ n* 03.526.252/0001-
demais meios de comunicação, orar pelos enfermos com imposição 47, nesta cidade de Sào Luis, neste ato, representada pelo seu titu-
de mãos e praticar a unçâo com óleo; promover a comunhão entre os
seus congregados, sob o poder dc Jesus Cristo; levar todos os seus
frequentadores, membros ou não, através do estudo bíblicos, a vive-

lE.MCP,

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

EXTRATO NOTA DE EMPENHO 2021NE000433.PROCES-

lar MARCELLUS RIBEIRO ALVES, portador do CPF sob  o n®
528.895.213-20.CONTR/\TADA: ONE CURSOS - TREINA-
.MENTOS, DESENVOLVIMENTO DE CAPACITAÇÃO LTDA,
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í  l'á£iiwí>Art. 2,° Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, com efeitos a partir da data de sua assinatura. AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal «nbríca

Gabinete do Prefeito Municipal de Montes Altos/MA, aos
02 dias do mês de julho de 2021. Piibiícado por: ELISIÁRIO DE SO<

Código identificador: P50f86c4f68271d04a05e^,

OLIVEIRA

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE RlACHãO

Publicado por: PAULO DE OLIVEIRA ARAÚJO
Código ídenti/Jcíido/-.' 24d49e3694ac5d941e998c34b24ffd83 POUl ARIA GAB. PREF N». <115/2021.

PORTARIA GAB. PREF N®. 415/2021.
FREFEITUÍUV MUNICIPAL DE PEDRO DO

ROSáRIO
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHÃO - Estado do

Maranhão, Sr. Ruggero Felipe Menezes dos Santos, no uso de
suas atribuições legais, etc.SUPENSAO CONTRATOS 31 A 34/2021

TERMO DE SUSPENSÃO DOS CONTRATOS DE
FORNECIMENTO N» 31 A 34/2021 ORIUNDOS DA ADESÃO A
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 31/2020, ORIUNDO DO
PREGÃO PRESENCIAL N« 22/2020 DA PREFEITURA

J4UNICIPAL DE TIMBIRAS-MA. Cumpre-nos comunicar que o
efeito Municipal de Pedro do Rosário, resolveu autorizar a

ouspensâo. a partir do dia 23/06/2021, dos Contratos n" 31 A

34/2021. firmado com a empresa FELIPE OLIVEIRA
CANAVIEIRA EIRELI. sediada à Rua Pau Brasil, n« 01, RES

ORQUÍDEA, quadra 05, Lote Novo Araçagy, Aragacy, São José
de Ribamar, inscrita no CEP sob n^ 65.110-000. CNPJ n®
38.012.380/0001-57, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE LIMPEZA, visando o bom desenvolvimento das
atividades nelas desenvolvidas em apoio a Prefeitura Municipal
de Pedro do Rosário/MA, em razão da concessão de medida
cautelar do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,

determinando a suspensão dos efeitos/vigência ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N® 31/2020 . Pedro do Rosário, 29 de
Julho de 2021. Domingos Relnaldo Sousa Serra - Prefeito
MutUcipal-

RESOLVE:

EXONERAR Marisvaldo Viana Dias do cargo de Assessor de
Secretaria V, símbolo DAI-X, lotado na Secretaria Municipal de
Agricultura.

Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

/2021

WL
PUBLIOUE-SE.
DÊ-SE CIÊNCIA,
CUMPRA-SE.

Proc
FIS.
Rub.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHAO - Estado

do Maranhão, aos trinta dias do mês de junho de 2021.

RUGGERO FELIPE MENEZES DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Publicado por: MARIANA SIQUEIRA SANDES
Código identiricador: 5213938f2d3d2858655facc014616c57Publicado por:JA!LSON DA CONCEIÇÃO SANTOS

Código identificador: 4bcb54dd92a3eb469d084p096686d4d -  -

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO
PORTARIA Nw lBB/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso das atribuições previstas na Lei Orgânica
Municipal e na Lei Complementar n« 001/1997, que dispõe
sobre o Regime Jurídico dos servidores Públicos Civis do

Município de Pio XII, das autarquias o das fundações públicas,
com fundamento nos Arts. 167 e seguintes da Lei
Complementar n® 001/1997, em conformidade com as razões
expostas no Relatório Final da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar e considerando todo acervo

probatório nos autos do processo administrativo disciplinar n"
001/2021, resolve;

Fica desconsiderada a publicação EXTRATO DE DISTRATO N°

039/2021, veiculada neste Diário Oficial dos Municípios do
Estado do Maranhão - MA, quarta - feira, 23 de junho de 2021,
p.54, cujo objeto de tratava de Distrato do Contrato
Administrativo n*> 039/2021. Por falha administrativa, foi
publicado erroneamente o Contraio em referência, devendo,

então, ser absolutamente desconsiderado para todos os efeitos
legais. Sainbaíba. 01 de julho de 2021. Tiago Ribeiro Dantas,
Secretário de Administração e Finanças.

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identificador: d8cc3447ae90460cb620e6e9cad74b21Al t. 1° Aplicar a penalidade de demissão ao servidor Ivanildo

Gaivâo de Sousa, Professor Nível III-CE, matricula n« 1384,
lotado na Secretaria Municipal de Educação, em razão de ter
cometido as infrações previstas nos Art. 118 § 1®, § 2° c/c Art.
133 da Lei Complementar 001/97, (acumulação ilegal de
cargos).

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 093/2021.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N'* 001/2021 - SRP.

.Alt. 2’^ Esta Portaria entra era vigor na data de sua publicação, A Comissão Permanente de Licitação do Município de Sambaiba
■ MA, na forma da Lei Federal n» 8.666/93 e suas alterações,
torna público que realizará licitação na modalidade de

Pio XII-MA, 02 Julho de 2021.

wMnv^fômem.oi^
CERTIFiCADD DiGfTAUiENTE

I E COM CARIWBO 06 T€MP0
58/85
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N« 001/2021 - SRP, cujo objeto
trata de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE
BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO
MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA. O recebimento e abertura
dos envelopes será em Sessão Pública a ser realizada às
Ü8h:30inin, do dia 05 de aguslo de 2021, na Sala de
Licitações da CPL. localizada na Praça Jose do Egito Coelho, n®
200, Centro, Sambaiba/MA. O edital está disponível para todos
os interessados no Site do TCE/MA no sistema SACOP, poderá
ser consultado e obtido na sala da Comissão Permanente de

Licitação-CPL. localizada nu Praça jusé do Egito, 200, Centro,
Sanibaiba - MA, de 2* a 6®. das 08:00 ás 12:00 horas, podendo
ainda ser solicitadu através du E-mail: sambaibacpl((igmail.cum.
seus respectivos avisos estarão dis[)univejs no Portal da
Transparência do Município. hup;//ww\v.sambaiba.ma.gov.br/.
Esclarecimento adicional no mesmo omlereço e c-mail citados e
provisoriamente no número +55 99 91H64-4897. Sambaiba
(MA). 2G dc junho rie 2021. Edson da Silva Santos 'Presidonle
da Comissão Permanente de Licitação.

Pregão, na forma Presencial, do tipo M
objetivando a FUTURA E EVENTUAL égNfit
EMPRESA PAIU LOCAÇÃO DE VEICÜfiOS
PESADAS PARA SUPRIR A NECESSIDi®B-DO^

DE SAMBAÍBA/MA, em conformidaddy
Referência disposto no Anexo I do edhal, o qual será
processado e julgado em conformidade com a i0.520/p2^
Decreto Federal n® 10.024/2019, Decretos Municipais. Leis
complementares n« 123/2006. alterada pela Lei n» 147/14,
Decreto Federal n® 8.538/15 e alterações e subsidiariamenle no
que couber as disposições da Loi n® 8.666/93 e suas alterações
e as condições do Edital à roalizar-se às 08:45 do dia 19 de

julho de 2021. A sessão pública de julgamento será realizada
na Sala de Licitações da CPL. localizada na Praça Jose do Egito
Coelho, n® 200, Centro, Sambaiba/MA. O edital está disponível
para todos os interessados no Site do TCE/MA no sistema
SACOP, poderá ser consultado e obtido na sala da Comissão

Permanente de Licitação-CPL, localizada no Praça José do
Egito, 200, Centro, Sambaiba - MA, de 2® a 6®, das 08:00 ás
12;0Ü horas, podendo ainda ser solicitado através do E-mail;
sambaibacpl@gmail.com, seus respectivos avisos estarão
disponíveis no Portal da Transparência do Município:
http://wvw.sambaiba.ma.gov.br/. Esclarecimento adicional no
mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no número
+55 99 98464-4897. Sambaiba (MA), 28 de junho de 2021.
Edson da Silva Santos -Pregoeiro.

a'»r«ca .
Termo decom 0

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identipcador: e3fc37355205U366f5a5522c3ce591d5

PROCESSO ADMINISTIUTIVO N® 090/2021. PKE(iÃ()
ELETRÔNICO N« 00í)/202 1. Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS

Código identificador: 279bd2cbÕ6ed3fJf31f540p6f7d2l3b

O Município de Sambaíba-MA, toma público para conhecimento
dos interessados que está rualizando licitação na modalidade
Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por
Item. objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA, em conformidade com o

Termo de Referência disposto no Anexo 1 do edital, u qual será
processado e julgado em conformidade com a Lei n® 10.520/02,
Decreto Federal n® 10.024/2019, Decretos Municipais, Luis
complementares n® 123/2006, alterada pela Lei n® 147/14,
Decreto Federal n® 8.538/15 e alterações u subsidiariamenle no
que couberas disposições tia Loi n° 8.666/93 c suas alterações
e as condições do Edital à realizar-se às 08:30 do dia 10 de

julho de 2021. A sessão pública de julgamento será realizada

qj^^tro n ic a me n te
i://www portnldecompraspublicas.com.br no dia e horário

marcados. O edital está disponível para todos os interessados
no Site do TCE/MA no sistema SACOP, poderá ser consultado e
obtido na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.
localizada no Praça José do Egito, 200, Centro, Sambaiba - MA,
de 2® n 6“. das Ü8:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser
solicitado através do E-maii: sambaibacpl@gmail.com, seus
respectivos avisos estarão disponíveis no Portal da
Transparência do Município; http://www.sambaibu.ina.gov.br/.
Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados o
provisoriamente no número +55 99 98464-4897, Sambaiba
(MA), 28 de junho de 2021. Edson da Silva Santos -Pregoeiro.

site:n o

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 092/2021. TOMADA DE
PREÇOS N® Ü12/2021.

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Sambaiba
● MA. na forma da Lei Federal n* 8.666/93 e suas alterações,
torna público que realizará licitação na modalidade de
TOMADA DE PREÇOS N® 012/2021, cxgo objeto trata da
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, MELHORIA,
EFICIENTIZAÇÃO, GERENCIAMENTO, AMPLIAÇÃO DE
REDE AÉREA DE BAIXA TENSÃO DA ILUMINAÇÃO
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA, O

recebimento e abertura dus envelopes de Documentação e
Proposta será em Sessão Pública a ser realizada às 09:00h, do
dia 21 de julho de 2021, na Sala de Licitações da CPL.
localizada na Praça Jose do Egito Coelho, n® 200, Centro,
Sambaíba/MA. O edital está disponível para todos os
interessados no Site do TCE/MA no sistema SACOP, poderá ser
consultado e obtido na saia da Comissão Permanente de

Licitnçâo-CPL, localizada no Praça José do Egito, 200, Centro.
Sambaiba - MA, de 2® a 6“. das 08:00 ás 12:00 horas, podendo
ainda ser solicitado através do E-mail: sambaibacpl@gmail.com,
seus respectivos avisos estarão disponíveis no Portal da
Transparência do Município: http;//www,sambaiba.ma.gov.br/.
Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados e
provisoriamente no número +55 99 98464-4897. Sambaiba
(MA), 28 de junho de 2021. Edson da Silva Santos -Presidente
da Comissão Permanente de Licitação.Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS

Código identificador: c8961cfc3a4492bb4dfd966fV9ab53e4
Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS

Código identificador: 3e9465fl 79070e7ac5b30987e05644eb

PROCF.SSO AÜMIMSTR/VriVO N® 091/2021. PREGÃO
PRESENCIAL N® 019/2021 - SKP. PKIíFElTUIUS. MUNICIPAL DE SàO DOMINGOS DO

AZEITàO

O Município de Sambaília-MA, torna público para conhecimento
lius interessados que está realizando licitação na modalidade

/2021LEI N« 054/2021 - LDO Prnc..-Ç/ ●
FIs.
Rub.
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neste Diário Oficiai dos Municípios do E^aód do\tora^
segunda - feira, dia 05 de juiho de 2021, Aoo
publicação onde se lê: às 09:00 do dia 2 2021.

Loia-se: "às 09:00 do dia 26 de julho de\2021"
inalteradas os demais informações. Sainbama - M/!í:áin)0^umo
de 2021, Edson dn Silva Santos - Presidonle\a CPL.

Lei na 397 de 06 ile jiillio de 2021

Dispõe sobre a revogação üa Lei 113. de 04 de fevereiro de
2005. e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHÃO, Estado Maranháo,

no uso de suas atribuições definidas na Lei Orgânica Municipal,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores,
APROVOU 0 ou SANCIONO e PROMULGO a seguinte LEI:

Publicado por: EDSON DA 
Código identificador; B9f4196472a92cde514896fefda08d01

(5úXSj

Art. 10 Fica revogada, em todos os sous efeitos,  a Lei Municipal
no 113, de 04 de fevereiro de 2005, tendo por objeto a
desafetação e doação do prédio do antigo Fórum
Desembargador Leopoldino Lisboa, localizado na Praça Cosme
Coelho, sem número, ao Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão (TJ/MA).

ERRAI A DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA ÜOl/2021 - SRP.

ERRATA DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2021 - SRP.

Publicado neste Diário Oficial dos Municípios do Estado do
Maranhão, .segunda - feira, dia 05 de Julho de 2021, Ano XV, n°
2563, na publicação onde se lê: às 08:30 do din 05 de

agosto de 2021. Leia-se; "às 08:30 do dia 09 de agosto de
2021". Permanecem inalteradas os demais informações.
Sambaíba - MA, 06 de julho de 2021. Edson da Silva Santos -
Presidente da CPL.

►

●Art. 2» A titularidade do referido bem público de uso especial
íica transferida ao Município do Riachão (MA), o qual, em
relação ao mosmo, tomará as providências que julgar
necessárias de acordo com a conveniência ao interesse público.

►

Art. 3^^ Esta lei entra em vigor na data dn sua publicação. Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identificador: 28ba9e849693c05iea70fa5c458740b2ABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHÃO.

cSTADO DO MARANHÃO, AOS 06 DIAS DO MÊS DE
JULHO DE 2021. PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÍLOMENA

DO MARANHãO
RUGGERO FELIPE MENEZES DOS SANTOS
Prefeito Municipal RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO ● DISPENSA

DE LICITAÇÃO: N» 006/2021

Publicado por: MARfANA SIQUEIRA SANDES
Código identificador: 5602d05df8/bb733397005c8832eceb9

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 004.2306.006/2021.
DISPENSA DE LICITAÇÃO; 006/2021.OBJETO Locação de
imóvel para funcionamento do Hospital Municipal Adão
Gomes. Ratificação da Dispensa de Licitação Ratifico para fins
dü disposto no art. 26 da loi Federal n“ 8.666/93, e à vista do
Parecer emitido pelo Assessor Jurídico, a Dispensa de Licitação
N.“ 006/2021, fundamentada no inciso X do art. 24 da lei supra,
junto ao seguinte locador, NILZA MIRANDA DE MELO. RG; N®
000027265994-0 SSP-.NIA, CPF: N® 493.858,013-68 no valor de
R$ 5.000,00 { cinco mil reais) por mês, pelo período de 12
(doze) meses totalizando R$ 60.000,00 ( sessenta mil reais).
SANTA FÍLOMENA DO MARANHÃO, 01 de Julho de 2021.
NITERRAN SOARES DE LIMA ● Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

ERRATA DO PREGÃO ELEIRÓNICO 006/2021.

ERRATA DO PREGÃO ELETRÔNICO 006/2021. Publicado
neste Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão,
sogunda - foira, dia 05 do julho de 2021, Ano XV, n® 2563, na
publicação onde se lê: às 08:30 do dia 16 de Julho de 2021.
Leia-se; "às 08:30 do dia 21 de julho de 2021". Permanecem
iimlteradas os demais informações. Sambaíba ● MA, 06 de julho

021, Edson da Silva Santos ● Pregoeiro.

►

EXTRATO DE CONTRATO n“ 01.072021.004.DP006/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL.
DISPENSA DE LICITAÇÃO: N® 006/2021. LOCATARIO:
Prefeitura Municipal de SANTA FÍLOMENA DO MARANHÃO-
MA. OBJETO Locação do imóvel para funcionamento do
Hospital Municipal Adão Gomes, localizado na Avenida Ariston
Costa . n® 10, Bairro Centro, nesta cidade. DATA DA
ASSINATURA: 01/07/2021, LOCADOR: NILZA MIRANDA DE
MELO, RG: N® 000027265994-0 SSP-MA, CPF: N®
493.858.013-68. VALOR DO CONTRATO: RS 5.000,00 ( cinco
mil reais) por mês, pelo período de 12 (doze) meses totalizando
Rs 60.000,00 ( sessenta mil reais). VIGÊNCIA: 12 (doze)
meses. BASE LEGAL: Lei Federal n® 8.666/93 e alterações.
NH ERRAN SOARES DE LIMA. Secretario Municipal de Saúde

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identificador: 82f576738601 703eOcb88ac!9WM730

ERRVTA DO PREGÃO PRESENCIAL 019/2021 - SRP.

ERRATA DO PREGÃO PRESENCIAL 019/2021 - SRP.
Publicado nosto Diário Oficial dos Municípios do Estado do
Maranhão, segunda - feira, dia 05 de Julho de 2021, Ano XV, n®
2563, na publicação onde se lê: às 08:45 do dia 19 de Julho
de 2021. Leia-se: "às 08:45 do dhi 22 de Julho de 2021".
Permanecem inalteradas os demais informações. Sambaíba -
MA, 06 de julho de 2021. Edson da Silva Santos - Pregoeiro.

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identificador: 5f6d042fldCQÍf8ljcccb6dõc993afB97.

Publicado por: WILSON LUCAS CAMPOS PEDROSA
Código identificador: 7f9bOe03376foOc2fcfl4c8f7956388c

ERRAT.A DA TOMADA DE PREÇOS 012/2021 PORTARIA DE FERIAS

/2021
ERRATA DA TOMADA DE PREÇOS 0 12/2021. Publicado PORTARIA N® 135/2021GB.

www^^fámem^org^brDl&irALMEmE
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N^. 093/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA - SRP N2.001/2021

PARECER JURÍDICO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA/SRP. EVENTUAL EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE
CONCRETO. ZONA URBANA DO MUNICiPIO DE

SAMBAIBA/MA. ANÁLISE DA MINUTADO EDITAL, DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. MINUTA CONTRATO.

RELATÓRIO

Recebe está Procuradoria. Jurídica, pedido de parecer, relativo ao Processo

Administrativo 093/2020, que trata da abertura de licitação para Registro de

Preços visando contratação de empresa para eventual execução dos serviços de

pavimentação de ruas e avenidas do Município, totalizando extensão de 2,5 km e 6.0
m de largura.

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo

em questão, qual seja CONCORRÊNCIA PUBLICA - SRP 001/2021, e solicita

aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de

registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art 38
da Lei das Licitações.

Foram apresentados ao processo cópia do ato de designação da Comissão Permanente
de Licitação, bem como minuta do instrumento convocatório para tal desiderato,
instruído de edital de licitação, especificações do objeto, modelo de proposta de

preços, Projeto Básico composto por termo de referencia, memorial descritivo,

planilha, cronogramas c.todos os projetos que compõe, bem como, modelo de todas as
declarações exigidas em lei e requeridas no Edital, declaração de habilitação,

declaração de cumprimento dos requisitos legais e minuta da respeçtiva Ata.

É 0 que há de-mais relevante para relatar.

PRELIMINAR DE OPINIÃO

Inicialmentc, vale ressaltar que o presente parecer tomou por base os documentos que

constam, até a presente data, no proces.so administrativo em epígrafe, e que esta
análise se atém, tão somente, a questões estricamentf jurídicas, não sendo

competência desta procuradora adentrar aos aspectos de conveniência e
oportunidade dos atos praticados pela Administração Pública.

FUNDAMENTAÇÃO

Sobre a Administração Pública proceder suas compras por meio de Concorrência

Pública, 0 posiciojiamento jurídico .sobre o presente processo é de que o mesmo pode

Pcu(,i» José ílo Eytlo Coelho. N*200 - Centro. CEP; 65830-000
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ocorrer seguindo as regras de referM^«ioiteÜ^de. pois, o objeto e a documkiteção
apresentada têm previsão na Lei 8.666/1993, cabendo destacar para o cas^fi^
examim o que estabelece em seu art 7®, §2- e incisos.

A Concorrência Pública é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que,
na fase inidal de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto (Art. 22, §1^ LLC).

É certo que a referida modalidade é utilizada para contratos de grande vulto, que se
realiza com ampla competição, não havendo necessidade de cadastro prévio dos
concorrentes:

Concorrência é a modalidade mais ampla de licitação
existente, pois permite a participação de qualquer licitante
interessado na realização de obras e serviços e na aquisição
de qualquer tipo de produto. Justamente por permitir a
participação de qualquer licitante interessado é  a modalidade
que apresenta exigências mais rígidas para a fase de
habilitação.

Quanto ao Sistema de Registro de Preços - SRP consubstancia-se num procedimento
precedido de licitação (na modalidade concorrência ou pregão), destinado a
contratações futuras de prestação de .serviços ou aquisição de bens.

Previsto no art. 15 da Lei 8.666/93 e regulamentado, no âmbito da Administração
Municipal, pelo Decreto de n^. 055/2017, o SRP é geralmente utilizado nas seguintes
condições:

●  quandü a aquisição demanda entrega ou fornecimento parcelado;
●  quando, pelas características cio bem ou do serviço, houver neces.sídade de aquisições

' frequentes;
●  quando não for po^ível estabelecer, prevlamente, o quantitativo exato para o

atendimento das neces.sidâdes da Administração ou, ainda, quando for conveniente a
aquisição de bens ou a contratação de sei-viços para atendimento a mais de um órgão
ou entidade, ou a programas de governo.

Importante esclarecer que o SRP é um procedimento especial de licitoção que se
distingue das licitações comuns, pois estas visam  a formalização, após o término do
certame (homologação e adjudicação), de instrumento contratual voltado à
contratação da integralidade do objeto especificado em instrumento convocatório.

Já no SRP, a Administração, em virtude de não ter condições de prever de forma precisa
suas demandas (quanto e/ou quando), apenas efetua  o registro dos preços em Ata.
Posteriormente, a medida de sua necessidade, efetiva as contratações por intormédio
de instrumento contratual adequado, apenas da quantidade que precisar, quantas
vezes achar necessário, respeitados os quantitativos máximos delimitados em edital e
o prazo'de vigência da Ata, sem estar, 'entoetanto, obrigada a contratar toda a -
quantidade licitada, nos termos do art 15, §4B, da Lei 8.666.

Praça José do Egito Coetho, N'^200 - Centro. CEP. 65830-000
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Ou seja, após a homologação do certame, a Administração identifica o fornecedo

0 melhor preço, bem como todos aqueles que aceitarem adequar o seu preço ao que
foi ofertado pelo primeiro colocado, e os chama, respeitada a ordem de classificação,
para assinar a Ata de Registro de Preços (ARP) a fim de registrar os preços por eles
oferecidos na licitação.

A Ata cria a obrigação para o particular de atender à solicitação da Administração,
quando feita dentro do prazo de validade do registro, mas não cria a obrigação
propriamente dita de fornecimento dos bens ou da pre.stação dos serviços, a qual
somente surge com a celebração do contrato ou do instrumento equivalente, conforme
0 caso, que deve ser firmado na medida das suas demandas eletivas.

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho ‘
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o arL 62 da
Lei ns 8.666. de 1993."

m„

Ppr isso mesmo é que a elaboração da Ata de Registro de Preços não se confunde e nao
pode substituir o contrato/instrumento contratual propriamente dito, uma vez que
esta [Ata) constituí mero "compromisso para futuras contratações", e o contrato (ou
instrumento equivalente) gera a obrigatoriedade de contraprestação de ambas
partes. Ambos são indispensáveis, portanto, no SRP.

Observo ainda,ique o edital encartado aos autos atende ao que determina o art 40 da
Lei ns 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a Secretaria

interessada, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o
procedimento será regido pela Lei n® 8.666/93. Além, é claro, do local, dia e horário
para recebimento dos documentos e propostas de preço.

Não obstante, constam ainda; o objeto da licitação; os prazos e condições para
assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições
de participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de
julgamento; o local, horários e formas de contato com a CPL para esclarecimentos,
protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de pagamento,
critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; e, relação dos
documentos necessários a habilitação.

0 edital também atende ao que determina o § 2^ do art 40 da Lei n» 8.666/93, trazendo
em anexo, o projeto básico/termo de referência e modelo da proposta de preços e de
todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

Fínalmente, no que diz respeito às minutas da Ata de Registro de Preços e do Contrato,
presentes estão: o objeto, as obrigações e re.sponsabí!idade.s, a dotação (que será
alocada apenas quando da contratação), a forma de execução, forma de pagamento,
penalidades pela inexecução, a condição de supremacia da administração pública,
condições de entrega, mantendo perfeita harmonia com aquilo que foi previsto

as

no

Praça José do Egito Coelho, - Centro. CEP; 6SB30 000
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editai, peça que lhe exige obediência, fiel às exigências consignadas no.art 55,
HK 8.666/93-e alterações posteriores, além, como já indicado, daquilo que foi exigido
na lei interna do certame.

CONCLUSÃO

-Lei

Postas as premissas acima, entende ser o Sistema de Registro de Preços a forma
que melhor se amolda, devido propiciar maior flexibilidade e vantagem
contratações da Administração Pública Municipal, considerando que não se tem
condições de precisar, desde logo, com exatidão,  o quantitativo necessário.

Assim, opino pela gprpvação da minuta do instrumento convocatório, minuta da ata
e do contrato, podendo o certame seguir seu curso em direção às demais fases.

Sambaíba/MA, 23 de junho de 2021.

nas

■  (

Adriana Miranda dos Santos
Procuradora Adjunta

OAB/PÍ 9503
OAB/MA 22.665/A

Praça José do Cgdo Coetho, N®200 - Centro. CEP; 65830-000
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ATA DA SESSÃO PÚBLICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N ° 093/2021
CONCORRÊNCIA PÚBLICA - SRP N° 001/2021.

Às 08h:30min (oito e trinta) do dia 09 de agosto de 2021 (dois mil e vinte hum),

na saia da Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de

Sambaíba, situada na Praça José do Egito Coelho, n° 200, Centro,

Sambaíba/MA, reuniram-se Comissão Permanente de Licitação, presidida pelo

Sr. Edson da Silva Santos (Presidente), Sr. João Paulo Alves Ferreira e Elenice

Miranda Nunes (membros da Comissão), para analisar e julgar a Concorrência

Pública - SRP n° 001/2021, Processo Administrativo n° 093/2021, do tipo

empreitada por preço global, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E

AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA. O edital foi publicado no Diário

Oficial da União, Diário Oficial do Estado do Maranhão. Diário Oficial dos

Municípios do Maranhão (FAMEM), Jornal “O imparcial”, foi oficiado a

Promotoria de Justiça da Comarca de São Raimundo das Mangabeiras, Câmara

Municipal de Vereadores de Sambaíba e SINDSERV do Município de

Sambaíba/MA, conforme consta nos autos deste processo. Dando continuidade

aos trabalhos, constatamos o comparecimento da empresa SFS

CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELI, representada pelo Sr.

Sebastião Filho Saraiva, CPF: 504.927.643-87. Vencido o horário estabelecido

constatou-se a presença do Representante da Empresa supracitada; ato

contínuo, a Comissão procedeu a análise do documento de Credenciamento da

licitante presente, a qual estava de acordo com os termos do Edital, dessa

forma, declarada CREDENCIADA; Em continuidade fora recolhido o Envelope n°

001 contendo documentos de Habilitação, o qual foi rubricado pela Comissão e j

Licitante presente e devidamente analisado, estando a Licitante regular e dessa

forma declarada Habilitada: logo após foi recebido envelope n° 02 - Proposta de

r
♦

/'

j,:o Coelho. - Centro. CEP: 65830-000Praçd J .io
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Hubríca

Preços, 0 qual devidamente lacrado e rubricado, uma vez aberto e analisada a

Proposta de Preços, de acordo com os termos do Projeto Básico, apresentou

valor R$ 2.351.874,00 (Dois Milhões, Trezentos Cinquenta e Hum Mil,

Oitocentos Setenta e Quatro Reais), não havendo nenhuma manifestação,

dessa forma, fora declarada vencedora. Portanto, nada mais a tratar, o

presidente deu por encerrada a sessão e eu Sr. João Paulo Alves Ferreira

uso de minhas atribuições (Membro), lavrei a presente ata que depois de lida e

achada conforme foi assinada por todos. Sambaíba  - MA, 09 de agosto de 2021

(dois mii e vinte um).

0

no

1-

Jx
) /&=●Iv'--

EDSON DA SILVA SANTOS
PRESIDENTE rx 1

(JOÃO PAULO ALVES FERREIRA
MEMBRO

/ fx > taÇ,^ ■ )>vVtQv-ÍT?
ELENICE MIRANDA NUNES
MEMBRO

LICITANTE:
/

// 7
S SE PR
Sebastião Filho Safaiva/^
CPF:\5p4.927.643-87~^

OLDADOS EIRELI

Praça José do tcj :o Coelho. N°200 - Centro, CEP: 65830-000
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EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP NS 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 093/2021t*

membros da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sambaíba-MA.

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe,
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da
mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

. lio. Sr. Presidente e

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA
CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FATURA E

^^CUÇÂO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE
/1BA1BA-MA.

Ref. CONCORRÊNCIA PÚBLICA N2 001/2021.

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a licitação em epípfe,
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparaçao da
mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das qpndições em que se desenvolverão os trabalhos e
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

!'roponente
Razão Social: SFS CONSTRUÇÕES PRÉ MOLDADOS EIRELI
Endereço: Av. Contorno, 250, Bairro Bacaba, Balsas-MA CEP- 65.800-00

Representante Lega que Assinará o Contrato
Nome: Sebastião Filho Saraiva
Cédula de Identidade/Órgão Emissor: 207357920026-GEJUSPC-MA

^F: 504.927.643-87
rgo/Função: Proprietário

Proposta de Preços: Valor Total R$2.351,874,00 Dois Milhões Trezentos e Cinquenta e
Quatro Reais
Prazo de Validade da Proposta: 30 (Trinta) dias
Prazo de Entrega: Conforme Edital
Dados Bancários: Banco Itaú nS 341 - Agencia n® 6862 - C/C. n? 55503-1

Um Mil, Oitocentos e Setenta e

total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real) já incluídos todos

tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer
objeto da licitação.

Declaramos que os preços unitários e
outras despesas incidentes sobre oos

S7 ambaíba-MA, 09 de Agosto de 2021
;)U

STjfóçÕ^RÉ MOLDADOS EIRELI
Cr^PJ.: 14.743.703/0001-14

/Sebastião Filho Saraiva
RG.: 207357920026 - GEJUSPC-MA

CPF.2 504.927.643-87
Proprietário

/
SFS CON
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CONCORRÊNCIA PÚBUCA SRP N^ 001/202^
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 093/2021

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA-MA
CNPJ: 06.229.397/0001-74

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNÍCfplO DE SAMBAÍBA

tFERÊNCIA: DATA BASE 02/2021: SINAP S/ DESONERAÇÃO
. OCAL : ZONA URBANA DE SAMBAÍBA
"O! 25%
METRAGEM: 2 KM x6M

I
t

PESO^_
V

-w

iRS’i^fí^65.8^.86
FStNAPt/SàNPRÃg iiiiinITEM X í irr.osxA'SÉR^ÇÕ^gREUMlNARES - ■tÃàg^..^ rO.'1

8,02%RS 188.642,44SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM2
-51.56%RS>Ít^^2.5S6,20.. '

BgWCÃÒOESROQÜETE SEXTRAVADO3
12,05%R$ 283.369,20MEIO f IO -4
9,99%

5^ :£±t
266.393,82 1133%R$CALÇADA6

^F(S^Í^Í;874.00TOTAL DA PLANILHA COM BOI

Sambaíba-MA, 09 de Agosto de 2021

-í

FECK MAIAGUIN^
BNGENHEIRO^CíVlL

CREA-MA1105018016
EIRELI

1

/i



.  -..iTRUÇôeSE PRÉ MOLDADOS EIRELI
.  V 2M, Bocaoa,BaI»w(MA)CEP-65.eCKK)00

CNPJ; 14 74S.703«00M4
liuc.EaUdu4t 12373QS19

liuc. Muníc1109l2S353
76L(»)W023-7S16 -
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CONCORRÍNGAPÚBUCASRPNBOOJ/ZOZI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 093/ZOZl
y'r*<^pj?i:^j:

PREFEITt^A MUNICIPAL DE SAMDAÍOA-MA
1229.3W0001-74

[O DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMEffTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍ8A£C

REFERÊNCIA; DATA OASE 02/2021: SINAP 5/DESONERAÇÃO

LOCAL: ZONA URBANA DE SAMBAÍBA

BDI 24,23K

METRAGEM; 2,5 KMx6M

PtAHttHA orçamentaria'
PESO

QÜÀWT - PREÇO C/BPI{aU3X}SNAPl/SflWFRA OCtCTIlÇfo- ÜHJ PREÇO UHD, PREÇOTOTAiTTEM

RS 7,0SX165R>2«SERVIÇOS PREUMINARiS

AQUtSIÇAO E ASSENT/tf/EHTO DEtlACA DE OBRA

●● l- ■

m’ RS RS RS 7.003,41 030X20,00 281,87 3S0,171.1 CPUOl

m* RS RS RS 5.718.93 OZ4XSERVIÇOS TOPOGRÁFICOS PARA PAVIMENTAÇÃO. 15000,00 0,31 0J81.2 CPU-02

m£sadmistraçAo local RSRS RS 12.15G44 145.873,6912,00 3.785,191.3 CPU-03

PLACAS DE SINAU2AÇÃO DE TRABALHO m’ RS 0.15«RS RS 350,17 3.50U1CPU-01 10.00 281,871.4

SINAUZAÇAO com fUA FIXADA EM COR£ PtteTICO. INaUlUPO CONE. RS 0J9XRS BS 1049 2.0S8J1SIMAPI-97053 M 200,00 8.29IS

TAXA 00 CHEA (AHF DE EXECUÇÃO) RS RS 0.Q7X6,00 RS 231,60 287,72 1.726401.6 SINAPI- 97053 UNI

RS RS 1M-&4244 ajsasSERVKOSDETERRAPUNACEM2

ESCAVAÇ^3 HORIZONTAL EM SOLO OE 2A CATEKIRIA m’ RS RS RS 1.47%5400,00 6,40 34.534,952.1 SIPAPI101119 5,15

TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE lOM*, EM VIA URBANA EM LCnO NATURAqUNIOAOE : TXKMl RS RS 537%T*KM RS 1,64 140,444,3324 SINAPI 93594 85860,00 132

m’ RS RS 046%5400,00 RS 0,91 1.13 6,110,0323 SINAPI100574 CSPALHAMEMTO DE MATERIAL

REGUtARgAÇÃO DE SUPERflOES OlM MOTONIVUAOQRA. m’ RS RS RS 1.29137 OJ5S15000,00 0,07 0092A SINAPI 100575

ROLO COMPAaAOOR P£ DE CARNEIRO ViaRATORIO RS RS RS 6.261,77 047%CHP 37,50 134,41 166382.5 SINAPI 7049

EXECUÇÃO DCBROOLCreSCXTRAVADO SU5«RS RS3

TRANSPOTC COM CAMINHÃO BASCUIANTE OE 10 M* DE AREIA RSRS RS 1.64 13.426.12 037%T»KM 8208,00 1,323.1 SINAPI 93594

EXECUÇÃO OE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVAOO, COM eLOCO SEXTAVADQ OE 25 X 2S CM, ESPESSURA lOCM M‘ RS 30 22:?RS RS 1.199.130.08 50,9^413000,00 7445 924434 SINAPI 9239S
C= ●● fl

RS 28436940RS4 MEIOFM

hSESCAVAÇÃO MANUAL VALA. M' RS RS 10235 46.28438 13;4.1 SINAPI 96527 450,00 82,79

ASSENTAMENTO DE CUtA (MEIO-HOI EM TRCOIO CURVO, CONfECJONADA EM C0r<CRE10 PRE FABRCADO, OIMESOES

RS 1030%100X15X13X20 CM RS 37,87 RS 4734 235213,98M 5000,0044 SINAPI 94274

M’ RSRS RS 4.16 1.87034 0Ã19%450,00 3,354.3 SINAPI 83693 CAIACAOEMMEIOFiO

2353)2939 839%RS RSs  : SAWCTA

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCIttTO UaNM?0, MOLDAOAIN LOCO EM TRECHO CURVO, 30CM BASE X lOCM ALTURA RS RS 235.02939 939%M 5000,00 RS 3734 47,01SINAPI-9428S5.1

26639lâzRSRS- iua%CAIÇAOA ' . 'V-2, ...

ESCAVAÇÃO HORgQWTAL EM SOLO OE 2A CATEGORIA

6

m’ 1000,00 RS RS RS 047%5,15 630 6.395.366.1 SIPAPI 101119

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE OE 10 M>, EM VIA URBANA EM LEITO NATURAUUNIDADE; TXKM) RSRS RS 1.84 26 00841 i.nxT*KM 159003Q U264 SINAPI 93S94

UMIOIFICAÇAO de MATERIAL PARA VALAS COM CAMINHÃO PIPA lOQOOL m* 1000,00 RS RS RS 1.771,02 038%1.43 1.775IPAPt9S60G6.3

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SU8UITO OE SOLO PHEOOMINANTEMENTE  ARGILOSO RSM* 5000,00 RS RS 137 9.34737 030%SINAPI 100S76 1,5063

»ençXa' be passeio (calçada) ou piso dc concrho com concreto moldado in loco, rcno cm obra, acabamento

CONVEN aONAL, NÃO ARMADO m' RS30030 RS 222.872,16 938%59831 RS 742,9163 '1-94990- ..

ljIm
rFÊLeC MãIA GUIMARAES

ENGENHEIRO CIVIL
CREA-MA 1105016016

RS ZJSi^AOOTOTAL DA PLANILHA COM SDI

DOIS MILHÕES TREZENTOS E CINQUENTA E UM MIL, OITOCENTOS E SETCHTA E QUATRO REAISí:-6c( <
LOADOS EIRELI

Samba Iba-MA 09 de Agosto de 2021
Sebaái5<^ilho Saraiva
CPF.9 504.927.643-87

Proprietário

(I



SFS CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELI
Av Contorno, 250. Bacoba. Balsas(MA) CEP- 65 80(MK)0

CNPJ.14.743,703/000t-14
troe. Estadual 123739519

irtsa Munic.1109125353
TEL (99) 98023-7516
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'^^PRC^NíNlE: PRE^TURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA-MA
^

^  CONCORRÊNCIA PÚBUCASRP N» 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 093/2021O

f
33 32 5
cy

Pkp6.22è.3^0001-74
Ò^ÍETOÍ^RPGfSTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO. NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA

REFERÊNCIA; DATA BASE 02/2021: SINAP S/ DESONERAÇÃO
LOCAL : ZONA URBANA DE SAMBAÍBA
BDI 25%
METRAGEM: 2.5 KM x 6M

2^

2O7
I

ro

CURV/CABC;: NÍVEL%DO.ITEMf í
vlj—r-. Sy. iPRECOTOTALAÍNlg^r tlUANr/ir.RRECO iiNITJPREÇO C/.BDl*1 ^

DESCRIÇÃOSINAPI/SEINFRÀ-fTEM
EXECUÇAO de pavimento em piso INTERTRAVAOO, com bloco 5EXTAVAOO D£ 25 X 25 CM,

ESPESSURA ICKM
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO. CONFEOONADA EM CONCRETO PRÉ-

FABRICADO, DIMESÕES 100X15X13X20 CT A

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO CURVO, 3CX:M BASE
XIOCM ALTURA

SO.99%S0.99X1.199.130,08RSRS 92.2474,25I 13000.00MSINAPI923953.2
A

60.99XlO.OOK235.213.98RSRS 47,045000.00 RS 37.87M
SlNAPt 942744.2

70.98%9,99%235.029,49RSRS 47.015000.00 RS 37,84MSINAPí-94288S.l

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PiSO OE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
FEITO EM 09RA, ACABAMENTO CONVENaONAL. NAO ARMADO

80,46%9.48% B222.872,16RSRS 742,91RS 598,01m* 300,00SINAPI-949906.S 86,66%6,20%145.873,69RS 12.156,14 RSRS 9.785.19mEs 12,00ADMISTRAÇAO LOCALCPU-031.6 92.63%5,97%140.444.33RSR$ 1,64RS 1,328S860,00rxMTRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 M»,SINAPI 935942.2 94.60%1,97%46.284,58RSRS 102,B5RS 82,79450,00M*escavaçAo manual de vala para viga.SINW»1965274.1 96,07%1,47%34.534,95RSRS 6,40RS 5,15m* 5400,00
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 2A CATEGORIA

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M*,
TRANSPOTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M* COM 0MTc6M AREIA

5IPAPI1011192.1 97,17%1.11%26.008.21RSRS 1.6415900,00 RS 1,32T»KM
SlNAPt 93S942.2 97,74%0,57%13.426,12RSRS 1,648208,00 RS U2rKM
SINAPI 935942.2 98,14%0,40%9.347,07RSRS 1,87RS 1.50M« 5000.00REGULARIZAÇÃO E COMPAgAÇÃO DE SUBLEtTO 06 SQtO PREOOMINANTtMENTESINAPI 1005766.4 98,44%0,30%7.003,41RS350,17RSRS 281,87m* 20,00AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO 0£ tHACA DE OBRACPU-011.1 98,71%0,27%6.395,36RSRS 6.40RS 5.15m* 1000.00

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO D€ 2A CATEfiORtASIPAPI1011192.1 98.98%g27%6.261,77RSRS 166,98RS 134,4137,50 CCHPROLO COMPAaAOOR PE DE CARNEIRO V1BRATORIO. POTENOA125 HP, PESO OPERSINAPI 70492.5 99,24%0,26%6.110.03RS1,13R$5400.00 RS 0,91ESPALHAMENTO DE MATERIALSlNAPt 1005742.3 99,48%0,24%5.718,93RS0,3815000,00 RS 0.31 RSm’SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS PARA PAVIMENTACAO,CPU-02IS 99,63%0,15%3.501,71RS350,17RS10,00 R$ 281,87Im
PLACAS DE SINAUZAÇÃO DE TRABALHO 
SINALIZAÇÃO COM FITA FIXADA EM CONE PLASTICO, INqUlNDO CONE.

SINAPI 46131.4 99,72%0,09%R$ 2.058,81S.2863 RS 10,29200LJ0M
SINAPI- 970531.1 99,80%0,08%1.870,64R$4,163,3462 RSM» 450,00CA1ACAO EM MEIO FIOSINAPI 836934.1 99,R7%0L»%1.771.02RSRS 1,771000.00 RS 1,43m’UMIDIFICAÇÃQ DE MATERIAL PARA VALAS COM CAMINHÃO PIPA lOOOOL.SIPAPI95G064.4 99,95%0,07%1.726,30RS231,6006 RS 287,726.00UNI r-XTAXADO CREA (ART DE EXECUÇÃO)SINAPI- 970S3 r1.6 100.00%0,05%1.291.37RS0,07 RS 0,09ISOOO.OO RSm’

REGÜIaRIZAÇAO DESUPERFtaES COM MOTONIVEL^RA.SINAPI loos:2.4 100.00%2.3S1J74,00TOTAL R$7 r.

SFS^CQíí^RtrçõE^RÉ^bSSEIRELI
CUpZ1&3.703/0001-14
Sebastião Filho Saraiva
CPF.'«5()4.927.643-87
Proprietário

/  .y LM-C<
M?vWGUBVIAf»ES

GENHEIROCçé^lL
CftEA-MA 1105010016

Sambalba-MA, 09 de Agosto de 2021



SFS CONSTRUÇÕES E PRÉ MOCD^íSEtEIRÇ
Av. Contorno. 250. Bacaba, Ba!sa8{^> vEP^WOtM*

R«y?.743§í
l6^^taduai; 1
r«5è.KIU«ceK

I rrEL

Endereço Etelrônioo; sí^lsas

CN
tri!

i

nj'

] ii1i ji 'I V "4

/2021 CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 093/2021

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE SAMBAÍBA-

CNPJ: 06.229^97/0001*74
OBJETO; REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA

PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO OE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS 6 AVENIDAS 00
MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA-MA

REFERENOA: DATA BASE 02/2021: SINAP S/ DESONERAÇÃO
LOCAL: ZONA URBANA OE SAMBAÍBA

BOI: 24,23%

METRAGEM; 2,5 KMx6M

DESONERACXÕTIPO OE OBRA DO EMPREENDIMENTO
nio

ConstnKÍod»PrKa*ürbanêa,FodovUu, FêmvfM9ncaoêaménte»l»!âmtttaçÍod»víã*urtuíiãi

60.00%
ConlofiTie tepi^laçâo ti^tàna muruòpat. oelinlr estimativa de percentual da base de câledo para o ISSi
Sobre a t»sa da càtajk). definir a respectiva siiquota do ISS (er^tre 2% e 5%);

S.0Q%

% 3° QuartllMédioQuartnSituaçãoSiglasItens Adotado

4,67%4,01%3,80%3,80%ACAdminlstfação Central
0,74%0,40%0,32%0,48%SGSeguro e Garantia
0.97%0,56%0,50%0,97%R
1,21%1,11%1,02%1,11%DFDespesas Financeiras
8,69%7,30%

3,65%

6,64%6,64%LLuao
3,65%3,65%3.65%CPTributos (ImpostosCOFINS 3%,9 PISO,65%)
5,00%2,50%0,00%5,00%ISSTributos (ISS. variável de acordo com o município)

BCX SQN desoneração
(Férmula Acórdio TCU)

24,23%20,97%19.60%24^% OKBDIPAD

Os valores de BOI (oram calculados com o emprego da fórmula;
ÍUAC + B *R + cm + DF)*lt±Ll

(l-CP-ISS)
-IBDI.PAD =

Declaro para os devidos fins que. conforroe legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção de

Praças Urbanas. Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas, é de 50%, com a
respectiva alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para

elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração
Pública.

/Ou
\

T—Sambaiba 09 de Agosto de 2021
1

/;
j

t ■1

■r y-< ^-k
MAIA GUlfyiÃRAES c

ENGENHEIRO CML
CI^EA-MA1105018016

iLDADO EIREURISFS CONi
_. C7D3/0001-14

íébartião Filho Saraiva
)PF N* 504.927.643*87

Proprietário

14.Qi N



SFS CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADO^IREÜ
Av. Conlomo. 250. Bacaba, Balsas{MALG£P

CNPJ/íít#

,m^M

/^TEL^^ 98824-7*1 ●>*

[●T

Endereço Elelrônií»; sfgpl
Pá^Hia:

0sr“.
I |i 1 1

*1*:» ‘Ú ●ytWú  *1

Rubrica
1Proc CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/202

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na^iaa/2021
FIS.
Rub.

1!
SINAPI - ComposiçSo de Encargos Sociais

t

r»wj:
MARANHÃO

SSEGE
SEM DESONERADO

 !
HORtSTA MENSMISTA HORISTA i MENSAUSTADESCRIÇÃOI CÓDIGO %%%%

GRUPO A
20.00%20,00%0,00%0.0«6

2.S0%;SEa 1,00%1,00%
^:o,20%

1,00%
0^
0,60%

f

i M~JNÓÚ
AS ISEBRAE

!
0,20%r 0,60%0,60%

2^^
AS 3,00%3,00%3.00%3,00%A7 jSegufo Contra Acidentes de Trabalho

i  AS
'  A9 IsECONC!

8,00%8,00%
1,00%

a.00%
T 1,00%1.00%1,00%

.● A'i,:
GRUPOS

Nlo Incide 17,87% N3o Incide17,87%iRepouso Semaital RemuneradoBI
3.98%B2 iPi^ados^ 0,69%

8,^
0.89%0,69%iMiJdllo - Enferml^dc 0,89%B3

jiqi.73%9,33%;10.73% J.B4 113» Salário 0,06%0,07%0,06%0,07%Ucenç» PaternidadeBS

NSoindde 1,46%
0.72%Fali»Jú«!ficadases NSo Incide1,46%Dias de ChuvasB7 C
0,11%/UodHo Addenté deTrabalho

Férias Gomadas
SalárioMa^mldade

B8 , 5,76%7,42%5,76%7.42%B9

15,»%
0.03%v^-0.03%0,03%

4345%

Ví"'Bio:-.
4345%35,52%TotalB

GRUPÓC
3,67%4,72%3,67%4,72%Cl lAviso Prévio Indenizado

^  ̂ Avrtw Pfévio Trabalh^o

C3 [pérlas Indenizadas
(  C4 iPef^iim Res^o SernJtista Causa
I  CS lindenhaçao Adicional
I  C r. ' ●,!

0,11%’0;09%
4,53%5,83%

1Ü8%‘
4,53%5,63%

3.09%í*"
'V,.

0,31%_0,40%_
ii^%;

0,31%0,40%
15,04%

GRUPOe
S,87%16,35%

j  7,70%

ÍÍ40%:

2,76%Reincidência de Grupo A sobre Grupo B
’ ReIncidéncladfiGfüpoAsobreA\4$oPfévlo,

D2 : Tr3batttíKfooR«liwidèncladoF6T3safaieAi^Q - j
fW^lndei^iató  ●  ..—i.

D1

033%■ 0.42% ‘0,31%i
■!

630%16,77%3,07%8,10%TotalD n,tm
T0TÁLrA+B4C<Dl

rcnw: InlwírwçF® 0*“ ●*« Chuv* - (HMET

t

/t

Sambaiba 09 de Agosto de 2021

á^XS E ff^-MOLDADO EIREU
^^14. ̂ {703/0001-14
Sebarti^ F^o Sai^va

N* 504.927.643-87
Praprietário

SFS
V

ENGENHEIRO/CIVIL
CREA-MA 1105018016\ r



SFS CONSTRUÇÕES E PRÉ MOi C ●
Av. Conlofno. 250. Bacaoa, Balsas(MA) CEP- 1

CNPJ: 14.74J.703/:!:.) ● 4
Insc Esiadual 12373S5;9

InsC- Muftic.1109125353
TEL. (ôô) 98823-7516

Endereço Eletrônico: sfsba!&a320l l@9mail.com

)

e>.
i

4/1

o PROPOfíÉMTt: PfiEFElTURA MUNICIPAL DE SAMBAlBA-MA

CNPi: 06 229.397y0001'74

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVCKTUAt CONfRATAÇ&O DE EMPRESA ESPEOAUZADA. PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS OE PAVIMENTAÇAO OE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO

MUNICÍPIO 0£ SAMBAÍBA

REFCRSNOA: data 8ASC 02/J021 ● SINAPI S/ DESONERAÇÃO

LOCAL: ZONA URBANA OE SAMBAiBA

BOt: 24,23%
METRAGEM (DIMENSÃO): 2.S km x C.O m

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N° 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 093/2021

StRVia>SPREUM»JAMS
2(Urgura) x 2(»Rural« 5 ipUcis)« 20

2500(ml X 6<m)«»15JOO m»

m* 20
AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO DE PLACA OC OBRA

SERVíCOS TOPOGRAFKXJ5 PARA PAVIMENTAÇAO,

CPLM)L1.1
m’ ISOOO.OCPU-021.2

1X U{me»e»)* 12mCT*sMÊS 12,0
AOMISTRAÇÃO LOCAL
PtACAS OC SINAUZAÇÃO DE TR/^WHO

CPU-031.3
l(m)»l(m) % 10(ptoc») ■ 10 m*m’ 10

CPU4)11.4
2S<XHmlxB(%)«200

Kun0x6(Aim-6unl

m200.0MSIHAU2AÇÃO COM FITA fIXADA EM CONE PíASTtCO. INqUINDO CONE.970S3 7"l.S
6,0UNITAXA 00 CREA (ART OE EXECUÇÃO)PROPRIOl.S

SEWWKOSDETOULAPtAWAgEM■  7 '
2S0O(m) X Wm) x 03ím) x 1 Jtemp.) ■ S400 mS4O0ESCAVAÇÃO HORgOrfTAL EM SOLO DE 2A CATEGORIA m'1011192.1
5400 (m«) X 1,5^1/ m*) x 10 (km) - gSBfiOT* km

2S00(m) X 6(m) x 0.3(ml x 1J(cmp.l ■ 5400 m*

as^T-KMTRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUIANTE OE 10 M*935942.2
m’ 5400ESPALHAMENTO DE MATERIAL100S742.3

2S00(m) X S(m) ■ ISJOO tn*m* 15000REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍOES COM MOTOWtVELADORA.

ROLO COMPACTAOOR PE OE CARNEIRO VIBRATÓRIO

1005752.4
15000(m»)»400ímVh)»37,537,5CHP70492.5

i-í
KÃODCBROOUeiCSEimWWkDO●  -a..--

13000(m') X 0.08(m} x 1Ã(1/ m*) x 1.125( wnpo.) x  5(km)« 8208 T* kn*
8208T*XMTRANSPOTE COM CAMINHÃO BA5CULANTE DE 10 M* COM OMT»^ AREIA

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INrTEBTRAVAOO, COM BLOCO SEXTAVÃOO OE 25

935943.1
S,2tm) X 2500 (m)»13000 m*M* 13000 33 ü!

c923953.2 o
cr ●MQORO. o

2SOO(m) X 2 xOJ(m) x 0,4S(m) -450 m*M* 450
ESCAVAÇÃO MANUAL PE VALA dÊ:965274.1

2500(m) X 2 - SOOOm
ASSENTAMENTO OE GLJIA (MEIO-FIO) .PHE-MOLOAOO DIMENSÕES 100X15X13X30 CM SOQOM942744.2

2S00<ml X 2 X 0,2(m) x 0,4S[m) - 450 m*M» 450 T 'oCAIACAO EM MEIO FIO836934.3
T V Ã'SAMCTÃ '*■VU 5^- .V : . ■ J ●i -

EXECUÇÃO OE SARJETA DE CONCRETO USINADO. MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
CURVO. 30 CM BASE X 10 CM ALTURA

2500(m)x2> SOOOm5000M942885.1
't.

CMCÃPã^ ■■■>●.-y-B-' ■ ■»

5000 (m») X 0,2(m)«1000 cw’ IOm* 1000ESCAVAÇÃO HORCONTM. EM SOLO OE 2A CATEGORIA
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUIANTT DE 10 M*. EM VIA URBANA EM UfTO

1011196.1 o
ro

1000 (m‘) X 1,59(1/ m*) X10 (km) -159001^ km15900TXMNATURAL (UNIDADE- TXKM)935946.2
2«»(mlx2-SOOOm

ASSENTAMENTO OCGmA{M£lOflO) .PRÍ-MOLDADO DIMENSÕES 100X15X13X20 CM
UMIDtFICAÇÃO DE MATERIAL PARA VALAS COM CAMINHÃO F4PA lOOPíR
REGUIAROAÇÃO E COMPAaAÇÃQ DE SUBlEíTO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE
ARGILOSO

SOQOM942746.3
5000 (M^l X 0.21M)« 1000 m'm* 1000956066.4

5000 (m*) X l(m) - 5000 m»
M» 5000

c^.1005766.5

5000 (m*) X 0j06{m] ●● 300 m*EXECUÇÃO DE PASSEIO (CAIÇAOA) OU PISO OE CONCRETO COM CONOLETO MOLOAOO
IN LOCO. FEnO EM OBRA. ACABAMENTO CONVENOONAU NÃO ARMADO

/r-

m* 300Í9906.6

/: / MU'/ /'.j Sambaiba 09 de Agosto de 2021 / Á on.
réoNS /^FEUX MAIA GU

ENGENHEIROCIVIL
CREA-MA1105018016

: MOLDAPO^RÉUSFS
ipfP U.7A3miiSebarlião Filho Saraiva
CPF N* 504.927.643-87

Proprietário

P14



SFS CONSTRUÇÕES E PRÉ K
Av. Contorno, 250, Bacaba, Baisas(MA) C

;  i .uLi
6 3 íiüO-OOO

CNPJ. 14.743.703/0001-14
Insc. Estadual: 123739519

Insc. Munic.1109125353
TEL (99) 98823-7516

FndPrPrj^FlpJf/Sn!ftA;j;fftbal«iaohl1@nmaiLmra

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N9 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 093/2021

: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA-MA

CNPJ: 06.229.397/0001-74

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE^
CONCRETO, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA

REFERÊNCIA: DATA BASE 02/2021: SiNAP S/ DESONERAÇÃO

LOCAL : ZONA URBANA DE SAMBAÍBA

BDI 25%

METRAGEM: 2 KM x6M

r
V

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
MÊS

DESCRIÇÃO VALOR
5 631 2

TOTAL
8,33% 8,33%8,33% 8,33%8,33% 8,33%

PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE
CONCRETO

RS 2.351.874,00
R$ 195.911,10 R$R$ 195.911,10 R$ 195.912,10 195.911,10RS 195.911,10 R$ 195.911,10

1(X).00%

MÊS
n119 107 8

R$ 2.351.874,008,35% 8,35%8,33%8,33% 8,33% 8,33%

R$R$R$ 195.911,10 R$ 195.911,10 R$ 195.911,10 196.381,48196.381,48R$ 195.911,10

Sambaíba-MA, 09 de Agosto de 2021,1
33 3! T3

3
U

- o

íj
RÉ MOEOADOSEIRELISFS y./

CNPJ.: 1^43.703/000
Sebastião Filho Saraiva

CPF.9 504.927.643-87

Proprietário

.-14
F^IX MAIA GÜIMAFIAES:
ENGENHEIRo CIVIL
CREA-MA1105018016
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)
■  . 1 l'<bUSFS CONSTRUÇÕES E PRÉ :

Av Contorno, 250, Bacaba, Balsas(MA) C.;.'- e-j.UUO-000
CNPJ: 14,743,703/0001-14
tnsc. Estadual. 123739519

Insc. Munic.1109125353
TEL, (99) 98823-7516

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 093/2021

COMPOSIÇÃO UNITÁRIA

VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEUNIDADE
DESCRIÇÃOCÓDIGOS 2,72CLASSE/TIPO 124,290,0219UN

DE SINALIZACAO EM PVC FLEXÍVEL, H = 70 / 76 CM (NBR 15071)

PLASTICAZEBRADA PARA DEMARCACAO DE AREAS, LARGURA  = 7 CM,

AiunANTF DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CUSTOTOTAL DA COMPOSIÇÃO

CONE

FITA

34498 1,48INSUMO 1,351,10M
42015 1.61INSUMO 14,81

18,08

0,1088H
88239 2,50COMPOSlCAO 0,1384H
88262 5,94COMPOSlCAO

^ ■

:  ̂.McnuT. roM rAMINHto BASGUIANTE DE 10 M3; EM VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE-, TXKM). AF_04/2qi6_

r.n,.ns| ".«.Co
IrAMINHÃOBASCUlANTE 10 M3.TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO 

BRUTO] CHP__| 2^ ^CHI

VALOR TOTAL

1,19CLASSE/TIPO

COMPOSlCAO /0,12

CAMINHÃO BASCUUNTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO 0,9491387COMPOSlCAO
CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO

rOMPACTAPOR PE DE CARNEIRO VIBRATÓRIO, POTENOA125 HP. AP,06/201^
COEFIQENTEUNIDADE

DESCRIÇÃO

ROLO..
VALOR TOTALVALOR

CÓDIGOS 24,80OASSE/TIPO 24,811,0000000

1,0000000

H
ROLO COMPACTADOR PE DE CARNEIRO VIBRATÓRIO, POTÊNCIA 125 HP, PE

COMPACTADOR PE DE CARNEIRO VIBRATÓRIO, POTÊNCIA 125 HP,^

pni n rnMPflrTADQR PE DE CARNEIRO VlBRATORIO, POTÊNCIA 125 HP, PE

ROLO COMPACTADOR PE DE CARNEIRO VIBRATÓRIO, POTENCIAX25 HP, PE

OPERADOR DE ROLO COMPACTADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
^  CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO

ROLO

7051 3,44COMPOSlCAO

COMPOSlCAO

3,45H
7052 31,0431,051,0000000
7053 59,51

15,59

COMPOSlCAO

COMPOSlCAO

COMPOSlCAO

59,52

15,59

1,0000000

1,0000000
7054

H
96,4088303

-o3D
cr

i
ro

(
o

(
ro



.AOOSEIREÜSFS CONSTRUÇÕES i
Av Contorno, 250, Bacaba. Béisai( Aà; CEP-65.800-000

CNPJ: U.743.703/0001-14
Insc. Estadual: 123739519

Insc. Munic.1109125353
TEL. (99) 98823-7516

)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N5 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 093/2021

VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEUNIDADE
DESCRIÇÃOCÓDIGOS 2,67CLASSE/TIPO 47,030,0568000M3

AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/EORNECEDOR {RETIRADO NA JAZIDA, SEM Tf _

BLOQUETE/PISQ INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO SEXTAVADO,^ _

PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)  _PO DE

CALCETEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, FOR

PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, FOR'

MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, POTÊNCIA DE 3

MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, POTÊNCIA DE 1

■ CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO

CORTADORA DE PISO COM

CORTADORA DE PISO COM

370 61,90INSUMO 60,85

63,69
1,0174000M2

679 0,40INSUMO 0,0064000M3
4741 5,08INSUMO 18,250,2789000H
88260 3,78COMPOSICAO 13,560,2789000H
88316 0,05COMPOSICAO 8,090,0069000CHP
91277 0,06COMPOSICAO 0,520,1326000CHI
91278 0,24COMPOSICAO 17,790,0135000CHP
91283 0,06COMPOSICAO 0,510,1260000CHI

53,2591285COMPOSICAO

^ EM VIA URBANA EM LEITQ NATURALtUNÍpAPE: TXKtyi). AF,Q4/20^
COEFICIENTEUNIDADE

fE COM CAÍ^INHÃO.BASCULANTP  -

DESCRIÇÃO

rAMlMMÃn BASCULANTE xo M3, TRUCADQ CABINE SIMPLES, PESO BRUTO

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADQ CABINE SIMPLES, PESO BRUTO
'CÜSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO*‘3

VALOR TOTALVALOR

CÓDIGOS 1,19 30 ^
czCLASSE/TIPO 171,19

41,67

0,007CHP cr ct

91386 0,12COMPOSICAO 0,003CHI
9M91387COMPOSICAO

;<v
li'-

■<

L».ÃSSÊtÓ?MffiNTO DE GUIA -

DESCRIÇÃO
UNI

AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FQRNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEMTf
GUIA DE CONCRETO, PRE-MOLDADO, COMP 1 M, *30 X 15/ 1

f  '. -avr

M

meio-fio OU

VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEDADE 1  1CÓDIGOS 0,32CLASSEAIPO 47,03
21,07
18,29
13,56

0,0070000
1,0050000
0,4830000
0,4830000

3
370 21,17INSUMO

INSUMO
COMPOSICAO

M

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA MÉDIA), PREPARO MANUAL. AF

' - V ': ' CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO> ;

4059 8,83H
88309 6,55H
88316 1,00COMPOSICAO 501,230,0020000M3

27,1688629COMPOSICAO
>ii

'f,-1

i



MOLDADOS EIRELI
alsas(MA) CEP- 65.800-000
CNPJ; 14.743.703/0001-14
Insc. Estódual: 123739519

Insc. Munic.1109125353
TEL- (99) 98823-7516

) SFSCONS;t .
Av, Contorno. 250. E a u

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP NS 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 093/2021

VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEUNIDADE
DESCRIÇÃOCÓDIGOS 26,67CLASSE/TIPO 18,291,4590000

4,1380000

H
PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88309 56,12

59,38
COMPOSlCAO

COMPOSlCAO

13,56H
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88316

CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃOV* ● ●

CRlACAO EH MEIO FIO
VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEUNIDADE

DESCRIÇÃOCÓDIGOS 0,36CLASSE/TIPO 1,210,3000000KG
CAL VIRGEM COMUM PARA ARGAMASSAS (NBR 6453)

PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

1107 2,89INSUMO 19,280,1500000H
88310 0,10COMPOSlCAO 13,560,0075000H

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 2,4088316COMPOSlCAO
CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO

EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE X;ÍO-CH ALTÜRA. AF_06/2016 .

VALORCOEFICIENTEUNIDADE
^GuèAb'DÈ SARJETA de .CONCRETO'pSIHADO, MOLDADA- IN.tOCO VALOR TOTAL ^  -o

C 4M o
ODESCRIÇÃOCÓDIGOS 0,47CLASSE/TIPO 47,030,0100000

0,2000000

M3
írfiA MFDIA- posto jazida/fornecedor (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TF

MADEIRA NAO APARELHADA -2.5 X 7,5* CM (1 X 3 ") PINUS, jSARRAFO DE

0,49370INSUMO 2,46M

TABUA de MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 30* CM, CEDRINHO OU EQU

CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE RESISTÊNCIA C20, COM BRjT

1,904517INSUMO 22,970,0830000M
6189 12,99

12,63

INSUMO 351,21

18,29

13,56

0,0370000

0,6910000

0,6910000

M3
34492

88309

88316

INSUMO

COMPOSlCAO

COMPOSlCAO

A ̂

1  §
H

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

9,37H
27>14

CUSTO TOTAL DA CQMPÒSI^O ,

UHlblFICÀçÁb' DE material" PARA- VALRS COK ;CÂMINhÁo PIPA IQOÒOL.
COEFICIENTE

0,0060000

0,0030000

UNIDADE
 DESCRIÇÃO

CHP

CHI

VALOR TOTALVALOR

198,14
CAMINHÃO PIPA 10.000 LTRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARa

C7VM1NHÃO PIPA 10.000 LTRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARG.

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CÓDIGOS

5901

1,18CLASSE/TIPO

0,11COMPOSlCAO 39,86
0,125903COMPOSlCAO 13,560,0090000H
1,0288316COMPOSlCAO

CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO

(



) ;  . ioiRüÇÕESE PRÉ MOLDADOS EIRELI
Av Ccn c r? 250, Bacaba, Balsas(MA) CEP-65.800*000

CNPJ; 14.743.703/0001-14
Insc. Estadual: 123739519

Insc. Munic.1109125353
TEL. (99) 98823-7516

Fndoraro PIPtrftnírn- gfchakaOni1@nmail rom

●A'  iVl !
i

\m 9 1§:áíiá
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP m 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 093/2021

r'QBB^:^AGABAMENTO convencional; Não ARMAMQ^flÒ7/2pÍl|^^^>Ú;PlSQtp;É{GQNÇRM^Çj5MCQNÇ.^^Qi^^^^MQ!lt0-QC^^^)E!P^S§^ VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEUNIDADEDESCRIÇÃOCÓDIGOSCLASSE/TIPO
19,657,862,5000000MSARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 10 CM, MACARANDUBA, i

5ARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 7,5* CM (1 X 3 ”) PINUS, ^

CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA ]

4460INSUMO
4,912,462,0000000M4517INSUMO

40,7818,082,2560000H88262COMPOSICAO
36,2518,291,9830000

4,2390000

H88309COMPOSICAO
57,4913,56H88316COMPOSICAO

438,92361,851,2130000M394964COMPOSICAO
428,88CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO^

AT^NSPORTEi£QMCÁMlNHÃQiBMcUMl(l^^í0M3/EMyiAiURBANArEMl||lJQNÀTÜRAÜ|M V̂
ihl

VALOR TOTALALORCOEFICIENTEUNIDADEDESCRIÇÃO —7CÓDIGOSCLASSE/TIPO
1,19171,190,007CHPCAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO
91386COMPOSICAO

0,1241,670,003CHi91387COMPOSICAO
0,94CUSTO TOTAL DA COMPOSIÇÃO \

^ ̂  TJ^
O

Fl
È5Qi^AÇÃÒ;HORIZONT^INÇLÚINDP:ESCARlgl(^^|MÍtCT^‘^ÇÁTÉ^ ■r-

VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEUNIDADEDESCRIÇÃOCÓDIGOSCLASSE/TIPO 0,8013,560,0591HSERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88316COMPOSICAO
1,6544,480,0372CHITRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 100 HP, PESO OPERACIONAL 9,4 T89031COMPOSICAO ro
2,70123,49

O

0,0219TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 100 HP, PESO OPERACIONAL 9,4 T, CHP ro
89032COMPOSICAO

3>69rUSTO TOTAL DÁCÒNÍPOSIÇÃG ■ A";
: ■: i ' ■l.

V

■*5.. 0,92v.XV.'j-

VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEUNIDADEDESCRIÇÃOCÓDIGOSCLASSE/TIPO 0,48163,010,003TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 150 HP, PESO OPERACIONAL 16,7 ^ CHP5851COMPOSICAO
0,3152,060,006

0,009
TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 150 HP, PESO OPERACIONAL 16,7 1 CHI5853COMPOSICAO

0,1213,56HSERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88316COMPOSICAO
0,65JSTO TOTAL DACQMPÓSi^O i1'



SFS CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EtREL.
Av, Contorno, 250, Bacaba, Balsas(MA) CEP-65.800-000

CNPJ: 14.743.703/0001-14
insc. Estadual; 123739519

Insc. Munic.1109125353
TEL. (99) 98823-7516

FiPtr/Sním- l^nmailmm

)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 093/2021

S :4m-
VALOR TOTALCÓDIGOS DESCRIÇÃO VALORCLASSE/TIPO COEFICIENTEUNIDADE

5932 2 MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA

5934 MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA

0,01154,360,0001COMPOSICAO CHP

0,0552,060,001COMPOSICAO CHI

13,56 0,010,001HCOMPOSICAO 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

0,05CUSTO TOTAi DA COMPOSIÇÃO -

f^u?^^yRÉGÜIÁRI^ÇÃÒ E COMPAaAÇÃQiDEÍUBLEltMPÍSOLQPREpoMlN^^^ íni:-'X.

VALOR TOTALCÓDIGOS VALORCLASSE/TIPO COEFICIENTEUNIDADEDESCRIÇÃO

0,19198,140,001CAMINHÃO PIPA 10.000 LTRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KCCOMPOSICAO 5901 CHP

CAMINHÃO PIPA 10.000 LTRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KC 0,2739,860,0075903 CHICOMPOSICAO

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCH/ 0,01154,360,00015932 CHPCOMPOSICAO

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA 0,450,008 56,715934COMPOSICAO CHI

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS, 0,250,002 129,3473436 CHPCOMPOSICAO

0,1013,560,008SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88316COMPOSICAO H
JO

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS 0,2236,780,006CHI OCOMPOSICAO 93244 O* O

^M>TOTÁLÍb/^fcÒMPÒS1^0; ' ● V

o<

CPU-01

VALOR TOTALCÓDIGOS DESCRIÇÃO VALORCLASSE/TIPO COEFICIENTEUNIDADE

18,08
ro

18,081,000CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88262 HCOMPOSICAO

27,1313,562,000SERVENTES COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88316 HCOMPOSICAO

282,95 2,83CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1;4,5:4,5 (CIMENTO,ARE M^ 0,01094962COMPOSICAO

SARRAFO NÃO APARELHADO ♦2,5 X 7*CM EM MARACANDUBA,ANG 6,066,061,0004417 MINSUMO

28,127,03PONTALETE *7,5 X 7,5*CM EM PINUS, MISTO OU EQUIVALENTE 4,000M4491INSUMO

PLACA DA OBRA (PARA CONSTRUÇÃO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZAI 198,00198,00M^ 1,0004813INSUMO

1,6615,11PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 18 X 30 (2 3/4 X 10) 0,1105075 KGINSUMO

202,15-\v.
, rOstÓTOTALpÁíXÍMPÒSKÍb'
i

.● V

—(



SFS CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDAC.
Av. Contorno. 250, Bacaba. Balsas(MA) CEP- 65.üi  J 'L

CNPJ; 14.743.703^000 M4
Insc. Estadual; 123739519

Insc. Muníc.1109125353
TEL. {99) 98823-7516

FnrtA/Arr. FlAtrftnim- cfchalcaOni1@nmail.onm.

)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP NS 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 093/2021

CPU-02’

VAIOR TOTALVALORCOEFICIENTEDESCRIÇÃO UNIDADECÓDIGOSCLASSE/TIPO
0,0310,59

13,07

0,0025AUXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

NIVELADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

H88253COMPOSICAO
0,030,0025H88288COMPOSICAO
0,1013,560,0075HSERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

OESENHISTA DETALHISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6 FLEX, CÂMBIO M

0 SARRAFO NAO APARELHADO *2,5 X 10* CM, EM MACARANDUBA,

88316COMPOSICAO
0,0734,210,0020H88597COMPOSICAO
0,0554,960,0010CHP92145COMPOSICAO
0,027,860,0030M4460INSUMO
0,22CUSTO TOTAL DÂ COMPOSIÇÃO

CPU-03. y

ÍÀDMINISTRAÇÃÒ LOCAL:
* :4' ●> ri. í■I-

VALOR TOTALVALORCOEFICIENTEDESCRIÇÃO UNIDADECÓDIGOSCLASSE/TIPO
33 ^ -o
e CA o
sy o

4340,68R$ 4.340,681,0MENSENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTAI
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMEN

40818COMPOSICAO
1855,85R$ 92,7920H90777COMPOSICAO

ã2170,48R$ 18,09120HVIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88326COMPOSICAO
1418,18R$ 28,3650TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS COMPLEI H    1 7^7017,641

V— . Í3
Sambaíba-MA, 09 de Agosto de 2021 j §

100309COMPOSICAO
‘  COSTO TOTAL DA COMPÓSIÇÃÓ

fl
TELtX MAIA GUIfóARAESj:::::^

ENGENHEIRO CIVIL
CREA-MA 1105018016

7

m?]Á 14.743.703/0001-14
Sebakião Filho Saraiva
CPFÍ9 504.927.643-87
Proprietário

OLDADOS EIRELI

í í
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente

POR! ARI A DK P:X0NEHAÇA0 N“ 12/2021- GAB

/2021Proc
DISPÒE SOBRE EXONERAÇÃO DE
CARGOS
PROVIDÊNCIAS.

DÁ OUTRASE
FIS.
Rub,

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAMBAIBA (MA), no uso das atribuições que lhe confere a Lci
Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. r - Exonerar. 'riACO RIBEIRO DANTAS, inscrito no C.P.F sob o n“. 996.Ü13.973-53, do

cargo em comissão de Secretario Municipal De .Administração e Finanças de Sambaíba/MA.

Parágrafo Único - Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições cm contrário.

PUBLICA-SE CUMPRA-SE.REGISTRA-SE, c

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SAMBAIBA, ESTADO DO MARANHÀO, AOS 09

(NOVE) DIA DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2021,

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO DANTAS

Prefeita Municipal

m\WIO ASSlNAOOntfílTM.MF.NTI-;
r.<OMCAK>MKOUOTl'.MI’0h í±

fraicsiolr.formacio/diarici ili-iri)r€ia ^íiím, « .JIUUUC UCliC uvCull>v!tU>. èvOMiU »JlC. I>li| '

Assinado digilalmcnic por MUNICHMO D»: SAMBA!HA,{)fi229397(««I174
RnrJo; Cu sou o miuir deste dociiinciilo
Dma: 202l-OS.|ft I I:21á9

3
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4Í^^^lg(^ICrPAL DE SAMBAI^ MA..
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente

PORTARIA DE NOMEAÇÃO N" 133/2021- GAB

/2021
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO
DECARGOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAMBAIBA (MA), no uso das atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal,

RESOLVE;

Art. r - Nomear, ADRIANA DOS SANTOS SILVA, inscrito no C.P.F sob o n^^.OS 1.272.203-67,
comis.sào de Secretária Municipal De Administração e Finanças de Sambaíba/MA.para o cargo em

Parágraib Ünico - Esla Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

CUMPRA-SE.PUBLICA-SEREGISIRA-SE, e

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SAMBAIBA. ESTADO DO MARANHÃO, AOS 09
(NOVE) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2021.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO DANTAS
Prefeita Municipal

rs^f*RiW«51SW)OlímiTAH^íEHtBi^-i
'7' EWMCARjMnO.DOTF.SlPO

verificara vnliUâilcdMíeil(X:un«iilo, acesseo silc. l;tip:.7iunip.in;nc;.i.sa!iU;3)l;3-rT;3.gov.w/rx355ülnfürrnacao/dian&'diaf:oPara visualizar ou

Assinwlo digitalmcnlepor MUNICÍPIO DH SAMBAlBA:{>622‘)3970ü«n4
Raz3o: Eu sou o autor dcsic ilocuinstjio
Data; 2021-0K-Í6 11:22:12
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/202T5' rrocfSio;

 S PâsUHL-:Sam&cuâa Proc j:LJ
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Rub.

/
ADMINISTRANDO DARA TODOS

CNPJ:06.229.397/0-D01-74
HiMirícfl

ATA DA SESSÃO PÚBLICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 093/2021
CONCORRÊNCIA PÚBLICA - SRP N° 001/2021.

Às 08h:30min (oito e trinta) do dia 09 de agosto de 2021 (dois mil e vinte hum),

na saia da Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de

Sambaíba, situada na Praça José do Egito Coelho, n° 200, Centro.

Sambaíba/MA, reuniram-se Comissão Permanente de Licitação, presidida pelo

Sr. Edson da Silva Santos (Presidente), Sr. João Paulo Alves Ferreira e Elenice

Miranda Nunes (membros da Comissão), para analisar e julgar a Concorrência

Pública - SRP n° 001/2021, Processo Administrativo n° 093/2021, do tipo

empreitada por preço global, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO, NAS RUAS E

AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA. O edital foi publicado no Diário

Oficial da União, Diário Oficia! do Estado do Maranhão, Diário Oficiai dos

Municípios do Maranhão (FAMEM), Jornal “O Imparcial", foi oficiado a

Promotoria de Justiça da Comarca de São Raimundo das Mangabeiras, Câmara

Municipal de Vereadores de Sambaíba e SINDSERV do Município de

Sambaíba/MA, conforme consta nos autos deste processo. Dando continuidade

aos trabalhos, constatamos o comparecimento da empresa SFS

CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELI, representada pelo Sr.

Sebastião Filho Saraiva, CPF: 504.927.643-87. Vencido o horário estabelecido

constatou-se a presença do Representante da Empresa supracitada; ato

contínuo, a Comissão procedeu a análise do documento de Credenciamento da

licitante presente, a qual estava de acordo com os termos do Edital, dessa

forma, declarada CREDENCIADA; Em continuidade fora recolhido o Envelope n°

001 contendo documentos de Habilitação, o qual foi rubricado pela Comissão e

Licitante presente e devidamente analisado, estando a Licitante regular e dessa

forma declarada Habilitada: logo após foi recebido envelope n° 02 - Proposta de

f

■I/

Praça Jjsé :1o L:q.:o Coelho. N°200 - Centro. CEP: 65830-000
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P-.eíeitura Municipal de

S
(9

. 1 j j

FIS. rroctiSSüJ
S  PiiuLilfe.amêaíâa slRub.

/
Al UltliSTRANOO PARA TODOS

CNPJ; 05.229.397/0001-74
^ub^lca

Preços, 0 qual devidamente lacrado e rubricado, uma vez aberto e analisada a

Proposta de Preços, de acordo com os termos do Projeto Básico, apresentou

valor R$ 2.351.874,00 (Dois Milhões, Trezentos Cinquenta e Hum Mil,

Oitocentos Setenta e Quatro Reais),

0

não havendo nenhuma manifestação,

dessa forma, fora declarada vencedora. Portanto, nada mais a tratar o

presidente deu por encerrada a sessão e eu Sr. João Pauio Alves Ferreira no

uso de minhas atribuições (Membro), lavrei a presente ata que depois de lida e

achada conforme foi assinada por todos. Sambaíba  ~ MA, 09 de agosto de 2021

(dois mil e vinte um).

/s?

EDSON DA SILVA SANTOS
PRESIDENTE

  ̂ Ômj2^usí.

ÍIOÂO PAULO ALVES FERREIRA
MEMBRO

O

ELENICE MIRANDA NUNES
MEMBRO

LICITANTE:

7
S SE PR
Sebastião Filho Safaiva^
CPF: ,504.927.643-8r-^

OLDADOS EIRELI

Praça José do íig,:o Coelho. N®200 - Centro. CEP; 65830-000
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H»yKaL.55S êPrstêííufa Municipal de

Samêíuâa ifi.

í.UyiHISlHAfiDÜ P'\fU UJÜOG
t26.229.397,’000t-74

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^. 093/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA 001/2021

PARECER jurídico CONCLUSIVO

LICITAÇÃO.DIREITO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. ATA DE REGISTRO DE

PREÇO, CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA.
LEGALIDADE FASE INTERNA E EXTERNA.

ADMINISTRATIVO.

RELATÓRIO

Concluída a Sessão da Concorrência Pública - SRP,  o procedimento licítatório foi

encaminhado a esta assessoria jurídica para emissão de parecer jurídico conclusivo.

Ressalvo, que a presente análise dispensa o exame do edital, em razão desta
Assessoria, já ter emitido o parecer relativo à minuta de tal peça processual,
analisando mais dedicadamente os demais atos do procedimento licitatório realizados
até então.

DO PARECER

A Hm de delimitar o objeto do presente parecer, é imprescindível  que se realize, ao

menos, uma sucinta arguíção em relação ao ato administrativo de homologação do

processo licitatório.

Cita 0 artigo 43, VI, da Lei n° 8.666/93 que cabe  à autoridade competente deliberar

quanto à homologação da licitação.

Marçal Justen Filho, em sua abalizada doutrina, ensina que "a homologação envolve
duas ordens de considerações, uma no plano da legalidade, outra no plano da

conveniência", e, didaticamente, passa a explicar, m verbis:

"Prelimlnarmente, examÍDa-se os atos praUcados para
veriRcar sua conformidade com a iei e o edltaL

Trâtando-se de um Juízo de legalidade, a autoridade
não dispõe de competência discricionária. Verificando
ter ocorrido nuUdade, deverá adotar as providências
adequadas a eliminar o defeito. A autoridade superior
não pode substitui-se à Comissão, praticando atos em

P:aça Joü« do Egito Coeliio, N*200 ● Ceiiiro. CEP. 65830-000
V V
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06^9.337it)(»l-7J
nome próprio, substitutivos daqueles viciados^'
decretação da iiuHdaüe deverá ser proporcionai à
natureza e à extensão do vício. Apui*ando vício na
classificação das propostas, a autoridade superior não
poderá decretar nulidade de toda licitação. Será
reaberta a oportunidade para a Comissão efetivar nova
classificação. Concluindo pela validade dos atos
integrantes do procedimento licitatório, a autoridade
superior efetivará juízo de conveniência acerca da
licitação. A extensão do Juizo de conveniência contido
na homologação depende do conceito que se adote
para adjudicação [_).Sc reconhecera validade dos atos
praticados e a conveniência da licitação, a autoridade
superior deverá homologar o resultado. A
homologação possui eficácia dedaratória enquanto
confirma a validade de todos os atos praticados no
curso da licitação. Possui eficácia constitutiva
enquaiito proclama a conveniência da licitação e
exaure a competência discricionária sobre esse tema."

\
N..

No mesmo sentido, Lucas Rocha Furtado assevera que “a homologação corresponde à
manifestação de concordância da autoridade competente para assinar o contrato

Essa concordância se refere a dois aspectos: à legalidade dos atos praticados pela
comissão e à conveniência de ser mantida a licitação".

Cumpre destacar que o presente parecer visará ao exame da conformidade dos atos
com a lei e 0 processo licitatório presente. levando-se em consideração, caso
constatado alguma irregularidade, a natureza e extensão do vício quando for
recomendada a homoiogação, o saneamento de algum ato. bem como a eventual
anulação do certame.

Dessa forma esse parecer restringír-se-á tão-somente ao plano cie legalidade, cabendo
à autoridade competente deliberar acerca da conveniência da licitação.

A princípio evidencia-se a condição elementar adotada pelo ordenamento jurídico
pátrio, no que concerne a contratação pela Administração Publica, é de que todas as
aquisições de bens ou contratação dcsei-viços com terceiros levadas a efeito pelo ente
Público, serão, necessariamente, precedidas de licitação, dc modo a identificar e
escolher a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, mormente
imperativos de dispositivos constitucionais [XXI, art 37. CF/88J e infraconstitucional
(art 2® da Let n- 8.666/93], ditando que é regra para a Administração Pública que
necessitar adquirir produtos ou executar algum tipo de serviço, deve abrir
processo de licitação para escolher seus fornecedores ou prestadores de serviços,
devendo fazer, sempre, a opção pela proposta mais vantajosa ao atendimento do
interesse público diretamente envolvido, colocando cm condições de igualdade
empresas que do certame queiram participar.

ao
um

as

i

Pi uça José do Egilo Coelho. N®2Q0 - Cfenl/o. CEP: 65830-^üOO ❖



ITJ
1/2021Proc j.

lFIs,
Rub. ●Niŝ
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A modalidade de licitação escolhida foi a Concorrência Pública, para fins de Registro
de Preços.

O Sistema de Registi*o de Preço - SRP consiste em um procedimento auxiliar
previsto no dispositivo legal antes mencionado c tem por objetivo facilitar a
atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisições de bens/serviços
de forma gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade dc
oportunidade daqueles que do certame queiram participar. De outro modo, pode
se dizer que o SRP é o conjunto de procedimento para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras.

Após efetuar os procedimentos do SRP. ó assinada uma Ata de Registro de Preço-
ARP, que concerne em um documento de compromisso para contratação futura,,
em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a
sererti praticadas.

Todavia, importante ressalvar que, realizar um único contrato, após a homologação do
certame, contemplando todo o quantitativo da Ata, em verdade, desvirtua a
sistemática do procedimento.

Esse, aliás, é o entendimento da Controladoria Geral da União que em Cartilha com
questões sobre õ Sistema de Registro de Preços apontou o seguinte:

"62. É possivel a celebração contratual no valor total do
registrado na ARP?
Esta seria uma situação atípica, pois poderia
caracterizar que o ói^ão já conhecia o quantitativo
exato a ser contratado, descaracterizando a
necessidade de utilização do SRP. De acordo com os
pressupostos contidos no art. 3® do Decreto n**
7.892/2013, a utilização do SRP deverá ocorrer
quando: houver necessidade de contratações
frequentes; for mais conveniente a aquisição de bens
com entregas parceladas; para atendimento a mais de
um órgão; e quando, pela natureza do objeto, não for
possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração. Âsslro, nota-se que
nenhuma das situações delineadas prevê a celebrado
contratual no valor total registrado. Por isso, se a
Intenção da Administração for a contratação imediata,
a forma mais adequada é a realização de pregão, de
preferência, na forma eletrônica, ou concorrência, em
sua forma ordinária, sem a formalização de ARP.

Jo&é Uu Eyito Coelho. - Centi a. CEP. óíL-.iC ODO
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Deste modo. observa que os procedimentos legais forarh adequadamente adotados.
Assim, após a homologação do processo licitatório cabe a convocação do fornecedor
para assinar a Ata de Registro de Preços, na qual serão regiso*ado.s os objetos licitados,
quantidades estimadas e respectivos preços, para então, de foí ma paulatina, serem
formalizadas, quando e se preciso, as contratações [mediante contrato ou instrumento
equivalente) correspondentes ao quantitativo necessário para suprir cada demanda
apresentada.

CONCLUSÃO

Após análise das fases internas e externas do procedimento licitatório esta
Procuradoria, constata que o referido processo se encontra revestido de todas as
formalidades legais em todas as suas fases, inclusive quanto a publicidade, e munido de
todos os documentos pertinentes.

Isto posto, forte na análise da legalidade, moralidade, impessoalidade, conveniência e
oportunidade do ato administrativo, na exação do certame e nos princípios que
norteiam os contratos administrativos, entendemos pela inexistência de vício de forma
ou nulidade que fulmine o ato administrativo, razão pela qual, OPINO pelo
prosseguimento do processo.

É 0 parecer, salvo melhor juizo.

Sambaíba/MA, 10 de agosto de 2021.

Adriana l^irdhdc^oà 5ànío^
Procuradora Adjunta

OAB/Pl 9503
OAB/MA 22.665/A

Praça José do Egtto Coelho. N®20ü - Ccnlro. CEP. 613030 000 ,
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Pe!o presente, ADJUDICO a Concorrência Pública n° 001/2021 ~ SRP, de
acordo com a Ata da Reunião do Presidente da C.P.L. da mesma realizada no
dia 09 de agosto de 2021 às 08h:30mín, autorizando a EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO NAS RUAS
E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA, tendo como vencedora a
empresa: SFS - CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELI, CNPJ:
14.743.703/0001-14, que apresentou menor preço global, para execução do
serviço em referência.

*
I

Sambaíba/MA, 17 de agosto de 2021.

■!U
ADRIANA DOS SANTOS SILVA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

*

Praça José cic E^ito Coelho. N°200 - Centro. CEP: 6533O-0OU
■V
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AVISO DE RESULTADO DA LlCI l AÇÂO. TOMADA DE
PREÇOS N» 013/2021.

LICITAÇÃO. TOMADA DE
PREÇOS N« 013/2021. A Secretária Municipal d
roc ° Finanças. ADRIANA DOS SANTOS SILVA,
Tnm^H i D “ Resultado da Ucitação
Tomada de Preços n« 013/2021

o

. cujo obioto é a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS
sSmp°f ^ AMPLIAÇÃO DO POSTO DE
SAdipE ALEGRE DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA.
f  íESA: TAVARES & CARVALHO LTDA. CNPJ-
2B.387.045/0001-8D. VALOR: R$ 160.149,84 (Cento
Sessenta MU, Quarenta e Nove Reais e Oitenta e Quatro

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO. PREGÃO
PRESENCIAL N>> 020/2021.

PRFs?MrfAi Mo licitação. PREGÃO
^  020/2021 . A Secretária Municipal de

Admin straçao e Finanças, ADRIANA DOS SANTOS SILVA
CPF n 031.272.203-67, toma público o Resultado do Preyno
IN??í?ínoí« ® ^ CONTRATAÇÃO DE

c  PÚBLICA OU PRIVADA PARA
SERVIÇOS E GERENCIAMENTO

dSs PAGAMENTO
DE

eSporca » ® MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA.
EMPRESA: BANCO DO BRADE SCO S.A, CNPT*
G0.746.948/0001-12. VALOR: R$ 100.010,00 (Cem MU e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTIUTO .ATA DE REGISTRO DE PREÇO - PREGÃO
ELETRÔNICO N«: 020/2021-CPL. PROCESSO

ADMINISTRATIVO N»; 037/2021.

AUSO DE RESULTADO DA LICnAÇÀO. TOMADA DE
PREÇOS N» 012/2021.

A\TSO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO. TOMADA DE

Lnün? “12/21)21. A Socrctária Municipal do
Administração e Finanças. ADRIANA DOS SANTOS SIí VA
CPF „● 03L272.203.67, ton)a público o Rosutodo dfucúaçfo
íoNTRATArAnT' 013/2021. cujo objeto é a
SERV^O^S^"^--^ para EXECUÇÃO DOSDE

A presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
nA Preços - SRP. Torna público 6

extrato da ata de REGISTRO DE PREÇOS
® Registro de Preços - SRP para

entual contrataçao de empresa especializada no
MANUTENÇÃO, MELHORIA produtos de

N« 011/2021

consumo humano para

^  “^-^«e-^ciamento. ampliação dÉ "udr -
AEREA de BAIXA TENSÃO

secretarias
DA ILUMINAÇÃO

MUNICÍPIO DE SAMBAIBA/MA. EMPRESA-
fo *^®TALAÇÕES ELETRICAS EIRELI - ME, SpJ:
19.270.824/0001-09. VALOR: R$ 056.403,03 (Oitocentos
Cinquenta e Seis MU, Quatrocentos Trcs
Centavos); FUNDAMENTO LEGAL-
Snmbaíba/MA.

.  , , , . us especificaç
POTodo dü vigoncm desta Ata. As especificaçõeReais e Tres

Lei Federal 8.G66/93.

da educação,
esporte, lazer, cultura e turismo do município

de Santa Rita - MA. A empresa detentora do
registrado por item assume
fornecimentos, de acordo

menor preço
0 compromisso de prestar os

ões, durante o
s técnicas o as

eondiçoes de recebimento, faturamento, pagamento, garantia.
penalizaçoBS. revisão e outras expressamente relacionadas no
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N»: 020/2021-SRP o seus

nexos, constante do Processo Administrativo n® 037/2021-CPL
mtegram a presente Ala. independentemonte de sua
transcrição. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita - MA
para dirimir as questões que possam advir do presentecompromisso.

^  Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Codigo identificador: deP416dc0c6IlIe3bea8dId95657b41

\\ ISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO. CONCOllHÊ.NCIA
PÚBLICA \a Oül/2021.

resultado da LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA
. LliLlCA N» 001/2021. A Secrot,iria Municipal de
"iinmistraçao e Finanças. ADRIANA DOS SANTOS SILVA

CPF n“ 031.272.203-67. toma público o Resultado da Ucitação
Concorrência Pública n» 001/2021. cujo objeto ó a REGISTRO
DE PREÇOS PAIU FUTUIUV E EVENTUAL CONTR.VTAÇÂO
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE

e.MyilElU. AC.M C UmilCIO t
J).l21 ■«liOnnlai

umftfCO- Av.,MU
■r»»lil.vtA.vir. iiraiiM* dj

SfVRIU ITUA-Mt

»« i»ti K SAfa 02. ri-»«tr» <» Aitil. cV- t«b ● M*MK* Ua*

HVNICiPAl OI tOtXACAO IMr&FMná
nr KM ESPECIFICAÇÃO

EacOtAIU
K(4ARCA ::ní>. 0UA.NT. R». TOTALVNIT.

"^1. . >. 1 KC -Dpocanaqgmka iip« i
»cb*:*j.o d. I kj, A o-r-ri
tuaur fitmancu ' '

.»!● d* 4a pr>4«4 O pnàtu
ata fnana a> ovni, ia

●'^●V^tMaiaUueaamtaüçamatvm
'*WW<iUU<u4«0«(Mul °MMt«»uur4«il<u

M mu44d«i Twihlunn.

JSB ! ogg RS*AF U|S«t0.m<ATV«AL

* ft C^R»D0 DIGíTALMEirm
'  “ E COM CARIMBO DE www,famem.org.br 57/117



i
lA

/2021Pr:c
%¥

*
■Vm.0I V

lUb ●íí nuejso
ft. l-dwQa;^Prefeitura Municipal de

Samãcuãa j

uiji-ica
AUMINISTRANDO PARA TODOS

CNPJ' 06 22S 397/0001-74

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGO 0 julgamento da Comissão Permanente de Licitação, referente
Concorrência Pública n° 001/2021 SRP, de acordo com a Ata da Reunião d

a
o

Presidente da C.P.L. da mesma realizada no dia 09 de agosto de 2021 às
08h:30min. autorizando a EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO NAS RUAS E AVENIDAS
DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA, tendo como vencedora a empresa: SFS -
CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELI, CNPJ: 14.743703/0001-14,
que apresentou menor preço global, para execução do serviço em referência.

Sambaíba/MA, 12 de agosto de 2021.

ADRIANA DOS SANTOS SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Praça José do Egito Coelho. N“200 - Centro. CEP; 65830-000
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SOLICITAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ao Setor de Contratos,

Encaminhamos o Processo Administrativo n° 093/2021, cujo objeto é
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO NAS RUAS E AVENIDAS
DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA, para proceder com a formalização da
Ata de Registro de Preços.

Sambaíba/MA, 18 de agosto de 2021.

ADRIANA DOS SANTOS SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Praça José do Egito Coelho. N“2Q0 - Centro, CEP; 65830-000
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ELABORAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREGOS

A Secretária de Administração e Finanças

Encaminhamos a Ata de Registro de Preços, referente ao Processo
Administrativo n° 093/2021, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE
CONCRETO NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA.

Sambaíba/MA, 18 de agosto de 2021.

EDSON DAfflILVA SANTOS
SETOR D0 CONTRATOS

V

Praça José üo Eyiio Coelho, N°200 - Centro, CEP; 65830-000
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INSTRUMENTO CONVOCATnRtn

O

Sr. SEBASTIÃO FILHO SARAIVA

Representante Lega! da Empresa; SFS - CONSTRUÇÕES  E PRÉ MOLDADOS
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 14.743.703/0001-14
estabelecida na Av. Contorno. 250, Bairro Bacaba  - Balsas/MA.

Assunto: Convocação para assinatura de Ata de Registro de Preços - SRP.

Prezado Senhor,

Convocamos V.S.®
comparecer a esta sede da Prefeitura Municipal de

Sambaiba, na Praça José do Egito Coelho, n° 200 Centro. Sambaíba, com a finalidade
de assinar ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° Q02/2021. decorrente da
CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 001/2021, PROCESSO ADMINISTRATIvn
093/2021.

N“

Salientamos que a recusa injustificada implicará na aplicação da
penalidade prevista em Lei.

Sambaíba-MA, 19 de agosto de 2021.

ADRIANA DOS SANTOS SILVA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Praca José do Eaito Coelho, N°20G - Centro. C6P; 65830-000
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 002/2021.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N. 001/2021.
GERENCIADORA: MUNICÍPIO DE SAMBAIBA/MA
DETENTORA: SFS CONSTRUCOES PRE MOLDADOS EIREU

Pelo presente Instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA, com sede na Praça
Jose do Egito Coelho, s/n°, Centro. Sambaíba-MA. através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, neste ato representada pela Sra. ADRIANA DOS SANTOS
SILVA, CPF: 031.272.203-67, doravante denominada SECRETARIA GERENCIADORA.
juntamente com a Comissão Permanente de Licitação, considerando a CONCORRÊNCIA
PÚBLICA SRP H° 001/2021, para registro de preços, cujo resultado registrado na Ata da
Sessão Pública realizada em 09 de agosto de 2021 que indicou como vencedora a empresa:
SFS CONSTRUÇÕES PRÉ MOLDADOS EIRELI e a respectiva homologação, conforme
Processo n° 093/2021. RESOLVE: Registrar os preços dos serviços propostos pela empresa
SFS CONSTRUÇÕES PRÉ MOLDADOS EIRELI. inscrita no CNPJ: 14.743.703/0001-14,
localizada na Av. Contorno, 250, Bairro Bacaba, Balsas/MA, CEP; 65.800-000, representada
pelo Sr. SEBASTIÃO FILHO SARAIVA, portador do RG: n° 207357920026 - GEJÜSPC-MA e
0 CPF: r\° 504,927.643-87, sendo denominada DETENTORA, nas quantidades estimadas, de
acordo com a classificação por elas alcançada, atendendo as condições previstas no
instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as
partes às normas estabelecidas pela Lei rf 8.666/1993, Lei Complementar 147/2014, Decreto
Federal 7892/2013, Decreto n° 006/2017 e subsidiariamente, no que couberem, as disposições
da Lei n® 8.666/1993 e suas alterações.

►

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PRECO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA. PARA EXECUCAO DOS SERVIÇOS DE
PAVIMENTACAO DE BLOCOS DE CONCRETO. NA RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO
DE SAMBAIBA/MA. conforme quantidade, especificações, condições e Itens constantes no
Projeto Básico, Anexo I do edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® 001/2021, parte
integrante desta Ata, por um período de 12 (doze) meses, juntamente e com a documentação e
proposta de preços apresentada pela licitante vencedora, conforme consta nos autos do
processo n® 093/2021.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste
documento, podendo a SECRETARIA PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com
suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DÁ ÀTA DE RÉGISTRQ^DÊlPRECQS

2.1. A presente Ata de Registro terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinatura.

DA GERÊNCIÀ DA ATA DE REGISTRQ DÉÍPRÉGÕgCLÁUSULA TERCEIRA

Praça José do Egito Coelho, N“200 - Centro. CEP: 65830-000
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3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá á SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
PLANEJAMENTO.

3.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para execução do objeto, por
qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, do Estado do Maranhão.

iSÜÁUSÜilftlQIlllRm - BOS PRÉG0SX.

4.1. Os preços registrados, as especificações dos equipamentos, os quantitativos, empresa
beneficiária e representante legal da empresa, encontram-se elencados nesta Ata de Registro
de Preços, conforme termo anexo.

eibÁlifeÜLAMilNTA-^DOSREGlSfROS:o0Sa>RECQS

O Registro de Preços do que trata esta Ata terá as seguintes condições:5.1.

5.1.8. As entidades não participantes deste reoístro será permitida a Adesão de 50%
fCinquenta por cento) do quantitativo registrado, nos termos do Decreto Municipal n° 055 de
2017

5.I.8.I. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de orecos oara o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de óroãos não
participantes Que aderirem, nos termos do Decreto Municipal n° 055 de 2017.

5.1.9. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

5.1.10. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

5.1.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços decorrente
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.1.12. As aquisições ou contratações adicionais  a que se refere este artigo não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

5.1.13. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição
ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, Justificadamente, não houver
previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

praça José do Egito Coelho. N“200 - Centro. CEP: 65830-000
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^ autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deveré efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
conforme Decreto Municipal n° 055 de 2017;

5.1.15. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.

5.2. As competências deste registro de preços serão definidas da seguinte

5.2.1. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÀO GERENCIADOR

5.2.1.I. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I ● gerenciar a ata de registro de preços:

II “ aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

5.2.2. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

5.2.2.I. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa
de consumo, loca! de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações constantes no projeto básica, nos termos da Lei n“ 8.666, de 21 de junho de
1993, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

II - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

5.2.2.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO DE EXÉCÜGÃÒ

6.1. O objeto deste contrato deverá ser executado, após a requisição da Secretaria Municipal
de Infraestrutura, conforme sua necessidade, no local, horário, condição, especificação,
quantidade e periodicidade especificadas no Projeto básico - Anexo I do Edital, sendo que a
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação
por parte da inadimplente. A CONTRATADA obriga-se  a fazer as substituições que se fizerea^
necessárias, sob pena das sanções cabíveis.
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6.2. A prestação de serviço do objeto será acompanhada da Nota Fiscal, que deverá constar
obrigatoriamente além de outras especificações, o número do processo licitatório, número da
nota de empenho, da nota fiscal para emissão do ateste, que será feito por servidor
responsável.

6.3. A Contratada deverá executar os serviços no loca! indicado, rigorosamente dentro dos
prazos estipulados no instrumento do contrato celebrado e de acordo com as especificações
técnicas exigidas do Editai por meio do projeto básico, bem como com as condições que
constam de sua proposta.

CLÁUSULA SÉflMA-DAS CONDieÕESiDE ENtRÉGÀ

7.1. A empresa detentora/consignatária desta ata de registro de preços será convocada a
firmar contratações, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação
pertinente.

7.2. A GERENCIADORA, observado o prazo de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, verificará se os
serviços atendem às características especificadas no Projeto básico e na Proposta de Preços
da DETENTORA.

7.3. Se a DETENTORA com preço registrado em primeiro lugar recusar -se a assinar o
contrato, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, na
conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades previstas nesta ata
e no edital.

7.4. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas no Projeto básico
e na Proposta da DETENTORA.

cláusula OITÁVA^ DA REVISÃOsPE PREGÕS

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata,
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste
instrumento.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante
da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

8.3. Caso 0 preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a SECRETARIA
GERENCIADORA solicitará ao(s) prestador(es), mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DÉ RÉGÍStRO DÉ PREÇOS

9.1. O fornecedor beneficiário da ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preççJ^
registrado;

Praça José do Egito Coelho. N°200 - Centro. CEP; 65830-000



/2021Proc ÜE

%■>òFlS.

pfM
Rub. ~v‘

m/teaSR.

I'nw(w:_!Prefeitura Municipal de

SamâaMa rica
AOMIHISTRANDO PARA TODOS

CNPJ: (X 229,397/0001.74

b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior áqueíes
praticados no mercado;
e) For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública;

f) O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho pela autoridade competente,

g) O fornecedor beneficiário da ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado,  o Fornecedor será comunicado
formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente
Ata, após sua ciência.

9.3. No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita
através de publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se cancelado o
preço registrado a partir dela.

9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser
aceita pela SECRETARIA GERENCIADORA, facuítando-se à este, neste caso, a aplicação das
penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLiCAGÃQ

10.1. A SECRETARIA GERENCIADORA fará publicar o extrato da presente Ata no Diário
Oficial do Estado, bem como no portal da transparência do município de Sambaíba - MA, após
sua assinatura, nos termos da legislação vigente.

iLÁÜMl^ DÉCIMA PRÍMÉIRA--DÁS ̂

11.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, á presente Ata de Registro de Preços, conforme0 caso.

11.2. Integra esta Ata. o Edita! de CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N° 001/2021
anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.

11.3. Poderá haver modificações nos locais da entrega dos equipamentos caso em que a
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA.

e seus

Praça José do Egito Coelho. N®20ü - Centro, CEP; 65830-000
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11.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo
Complementar 147/2014. Decreto Municipal H° 055/2017
couberem, as disposições da Lei n° 8.666/1993 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORÓ

com a, Lei n° 10.520/2002, Lei
e subsidiariamente, no que

12.1, Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Raimundo das Mangabeiras, Estado
do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assím, justas e
CONTRATADA, as partes assinam o presente.

SAMBAÍBA/MA, 20 de agosto de 2021.

ADRIANA DOS SANTOS SILVA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
gereRciadora

.yTi

'lu
^ÉÁj

SFS-CONSTRÜ^ES PR&MOtÈADi
GERENCIADORA

IRELI

Praça José do Egito Coelho. N°200 - Centro. CEP: 65830-000
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EMPRESA: EMPRESA: PAX ROSARIENSE SERVIÇOS POSTUMOS LTDrf.41fscnta
sob 0 CNPJ N®: 07.056.732/0001-42, com sede a RUA HERACUTO NINÁÍ5^®i30Ms
CENTRO, ROSÁRIO - MA; a Pá Tv
REPRESENTANTE: jEÍSA LEILA SILVA BRAGA, portador do RG n» 04ob565626To’
SSP/MA e CPF n“ 482.663.453-68. FONE: (98) 3345-1903 / (98)3345-11621
I TEM REGISTRADO: 06; \
VALOR TOTAL REGISTRADO: RS 69.500.00 (sessenta e nove mil e quinhe
reais).

;os

Empresa Benenciária/Volor:

Data de Assinatura: Dia 14 de Julho de 2021.

íf /2021
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Publicado por: GUSTAVO MARQUES COIMBRA
Códiç/o identificador: 4612d919adab9fc895al22bac35)801a

Fls.
Rut).

PREFEITURAS. MÜNICIP.AL DE SAMBAÍBA nas quantidades indicadas neste documento, podendo a
SECRETARIA PARTICIPANTE promover as aquisições de
acordo com suas necessidades.

ATA DE ULGISIRO DE PREÇOS (J«2/2Ü21.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro terá validade de 12 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA

MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO.

3.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada
para execução do objeto, por qualquer órgão da Administração
Publica. Direta ou Indireta, do Estado do Maranhão.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 002/2021.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N. 001/2021.
GERENCIADORA: MUNICÍPIO DE SAMBAIBA/M/V
DETENTORA: SFS CONSTRUÇÕES PRÉ MOLDADOS

''-‘IREU

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE

SAMBAÍBA. com sede na Praça Jose do Egito Coelho, s/n®.
Centro. Sambaíba-MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, neste ato representada
pela Sra. ADRIANA DOS SANTOS SILVA, CPF:
031.272.203-67, doravante denominada SECRETARIA
GERENCIADORA. junlamente com a Comissão Permanente do
Licitação, considerando a CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP

N® 001/2021, para registro de preços, cujo resultado
registrado na Ata do Sessão Pública realizada cm 09 de agosto
de 2021 que indicou como vencedora a empresa; SFS
CONSTRUÇÕES PRÉ MOLDADOS EIRELI e a respectiva
homologação, conlorme Processo n® 093/2021, RESOLVE:

ítogistrar os preços dos servnços propostos pela empresa SFS
CONSTRUÇÕES PRÉ .MOLDADOS EIRELI, inscrita no CNPJ:
14.743.703/0001-14, localizada na Av. Contorno, 250,

Bairro Bacaba, Baisas/MA, CEP: 65.800-000, representada
pelo Sr. SEBASTIÁO FILHO SARAIVA, portador do RG: u®
207357920026 - GEJUSPC-MA e o CPF: n® 504.927.643-87.

sendo denominada DETENTORA, nas quantidades estimadas,
acordo com a classificação por elas alcançada, atendendo as

ondiçòes previstas no instrumento convocatório s as

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeítandu-se as
partes às normas estabelecidas pela Lei n« 8.666/1993. Lei
Complementar 147/2014. Decreto Federal 7892/2013, Decreto
n® 006/2017 e subsidlariamente, no quo couberem, as
disposições da Lei n® 8.666/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

4.1.

equipamentos, os quantitativos, empresa beneficiária o
representante legal da empresa, encontram-se elencados nesta
Ala de Registro do Preços, conforme termo anexo.

Os preços registrados, as especificações dos

CLAUSULA QUINTA - DOS REGISTROS DOS PREÇOS

5.1.

seguintes condições;

3.1.8. Às entidades não participantes deste registro será
permitida a Adesão de 50% (Cinquenta por cento) do
quantitativo registrado, nos termos do Decreto Municipal n®
055 de 2017

0 Registro de Preços do que trata esta Ata terá as

5.I.B.I. O quantitativo decorrente das adesões não poderá
exceder, na totalidade, ao quintuplu do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para  o órgão
gerenciador e órgãos participantes, índependentemente do
número de órgãos nâo participantes que aderirem, nos termos
do Decreto Municipal n® 055 de 2017.

5.1.9. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de
registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada
por qualquer órgão ou entidade da administração pública que
não lenha participado do certame licitatóno, mediante anuência
do órgão gerenciador.

5.1.10. Os órgãos e entidades que não participaram do registro
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobro a possibilidade de adesão.
5.1.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

1.1. A presente Ata tom por objeto o REGISTRO DE PREÇO
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA. PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE
CONCRETO, NA RUAS E AVENID.AS DO MUNICÍPIO DE

SAMBAÍBA/MA, conforme quantidade, especificações,
Cfiiulições e itens constantes no Projeto Básico. Anexo 1 do

fdiUil da CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N® ÜÜl/2021, parle
i:!tegrante desta Ata, por um período de 12 (doze) meses,

lantnmonte e com a documentação e proposta de preços
apresentada pela licitante vencedora, conforme consta nos
mitos do processo n® 093/2021.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo

CÊRTFiO^ EXGITALMÉNTE
E cm CARfUBO OE TEMPOa www.fomem.org.br 50/68
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preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou nôo da prestação de serviços decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
5.1.12. As aquisições ou contratações adicionais  a que se
refere esto artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata do registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.1.13. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão
à aia após a primeira aquisição ou contratação por órgão
integrante da ata, exceto quando. Juslificadamente, não houver
previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão
líerencuulor.

j.1.14. Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, obsei*vadu u prazo de vigência
da ata, conforme Decreto Municipal n® 055 de 2017;
5.1.15. Compete ao órgão não participante os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
coiitratualmente assumidas e a aplicação, obser\’ado a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decoirentes
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às
'OS próprias contratações, infonnando as ocon'èncias ao órgão

^erenciador.
5.2. As compoténcias deste registro de preços serão definidas
da seguinte maneira;
5.2.1, DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

5.2.1.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos
de controle e administração do Sistema do Registro de Preços,
c ainda o seguinte;
I - gerenciar a ata de registro de preços;
II - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
ponalídadüs decorrentes do doscumprimoiuo do pactuado na
ato de registro de preços ou do doscumprimenlo das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.
5.2.2. DAS COMPEIÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

5.2.2.1. O órgão participante será responsável pela
manifestação de interesse em participar do registro de preços,
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua
'-●stmiativa de consumo, local de entrega u, quando couber,
cronograma de contratação e respectivas especificações
constantes no projeto básico, nos termos da Lei n*' 8.6C6, de 21
de junho de 1993, adequado ao registro de preços do qual
pretende fazer parte, devendo ainda:

- garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de
preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade
competente;
II - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive
de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas
disposições.
5.2.2.2. Cabe ao óigão participante aplicar, garantida a ampla
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
CIÃUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO

6.2. A prestação de serviço do objeto seráÃoo^pairhac
Nota Fiscal, que deverá constar obrigatoritwnfç^^^j^;
outras especificações, o número do processo
da nota de empenho, da nota fiscal para emi ;são do
será feito por servidor responsável.

6.3. A Contratada deverá executar os serVjços no local
indicado, rigorosamente dentro dos prazos estli>ulados_jg*
instrumento do contrato celebrado e de acordo com as
especificações técnicas exigidas do Edital por meio do projeto
básico, bem como com as condições que constam de sua
proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. A empresa detentora/consignatária desta ata de registro de
preços será convocada a firmar contratações, observadas as
condições fixadas neste instrumento, no editai e legislação
pertinente.

7.2. A GERENCIADORA, observado o prazo de PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, verificará so os serviços atendem às características
especificadas no Projeto básico e na Proposta do Preços da
DETENTORA.

7.3. Se a DETENTORA com preço registrado em primeiro lugar
recusar -se a assinar o contrato, poderão ser convocados os
demais fornecedores classificados na licitação, na conformidade
da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades
previstas nesta ata e no editai.

7.4. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações
estabelecidas no Projeto básico e na Proposta da DETENTORA.

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados manter-se-âo inalterados pelo
período do vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso
de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste
insii-unionio.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão, não
ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado  à época do
registro.

8.3. Caso o preço registrado seja superior ã média dos preços
de mercado, a SECRETARIA GERENCIADORA solicitará ao(s)
presLador(us), mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O fornecedor beneficiário da ata lerá seu registro
cancelado quando:

a) Descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a
(jue se vincula o preço registrado;

6.1. O objeto deste contrato deverá ser executado, após a
requisição da Secretaria Municipal de Infrauslruturn, conforme
sua necessidade, no local, horário, condição, especificação,
quantidade e periodicidade especificadas no Projeto básico -
-Anexo i do Editai, sendo que a inobservância destas condições
implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação
por parte da inacüraplonte. ACONTR/\TADA obriga-se a fazer as
substituições que se fi zerem necessárias, sob pena das sanções
.ahívtíis.

b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:

c) Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o
Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de
toniar-se superior àqueles praticados no mercado;
e) For declarado inidôneo para licitar e contratar com aPrec., /2021caPl8.

Rüb. .u/r\
www.famém.org.bra CERTtFiCAOO DlõiTAUlENTE
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3
f) O cancelamento de registro ntis hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado
por despacho pela autoridade competente.

i.

SEBASTIÃO FILHO SARAIVA T

SFS CONSTRUÇÕES PRÉ MOLDADOS eVrELI
GERENCIADORA \

g) O fornecedor beneficiário da ata poderá solicitar o
cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
supenmnientc que venha comprometer n perfeita execuç«ão
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovado.

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o
Fornecedor será comunicado formaimente, através de

documento que será juntado ao processo administrativo da
jjreseute Ata, após sua ciência.

9.3. No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da

íiecisào. a comunicação será foila através de publicação no
Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se

cancülaclo o preço registrado a partir dela.

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identificador: ffUSddl 72d36633af276802Sa8ba3c99

i)A. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços
registrados poderá não ser aceita pela SECRETARIA

●'^ERENCIADORA. facuItando-se à este. neste caso.  a aplicação
●s penalidades cabíveis.

AVISO DE RESULTADO UA LICITAÇÃO. PREGÃO
ELETRÔNICO N« 0Ü6/2021.CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO. PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 006/2021. A Secretária Municipal do
Administração e Finanças, ADRIANA DOS SANTOS SILVA,
CPF n® 031.272.203-67, toma público o Resultado da Licitação
Pregão Eletrônico n“ 006/2021. cujo objeto é
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DA
REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE
SAMBAÍBA. EMPRESA: FEDERAL TRANSPORTES EIRELl,
CNPJ: 14.239.549/0001-48. VALOR: R$ 1.356.882,00 (Hum
Milhão, Trezentos Cinquenta e Seis Mil, Oitocentos
Oitenta e Dois Reais); FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal
8.GG6/93. 24 de agosto de Sambaíba/MA.

a

10.1. A SECRETARIA GERENCIADORA fará publicar o extrato
da presente Ata no Diário Oficial do Estado, bem como no
portal da transparência du município de Sambaíba  - MA, após
sua assinatura, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES
HNAIS

11.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão
registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou
Apostilamenlo, à presente Ata de Registro de Preços, conforme
0 caso.

11.2. Integra esta Ata, o Edital de CONCORRÊNCIA PÚBUCA
SRP N** 001/2021 e seus anexos c as propostas das empresas
logislradas nesta Ata.

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código idenUricador: bl t45p9883063f6ddlfc3e6de7bb4fc

1.3. Poderá haver modificações nos locais da entrega dos
.|Uipamentos caso em que a CONTRATANTE notificará a

CONTRATADA.
EXTIUVTO DO CONTRATO N« 193/2021. PROCESSO

.VD.MiNLSTRAnVO N^ 08.5/2021.

11.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a. Lei n°
10.520/2002, Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal
N® 055/2017, e subsidiariamenie. no que couberem, as
disposições da Lei n» 8.666/1993 e alterações.

EXTRATO DO CONTRATO N« 193/2021. Processo
Administrativo n® 085/2021. CONTRATANTE: Município de
Sambaíba. CNPJ n» 06.229.397/0001-74. CONTRATADA:
T.O. DOS SANTOS FABRICAÇÃO DE MOVEIS
PLANEJADOS. CNPJ n® 29.650.633/0001-21, OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO,
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS
CONFECCIONADOS EM MDF A SEREM MONTADOS
JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA. decorrente da Dispensa de
Licitação n® 021/2021. VALOR: RS 16.900,00 (Dezesseis Mll
e Novecentos Reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
04.122.0032.2-089 - Manut. Da Sec. De Administração e
Planejamento. 4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material

/J02lPcrmanente. PRAZO DE VIGÊNCIA; 12/12/2021.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n« 8.666/1993 e demais
normas pertinentes ã espécie. DATA DA ASSINATURA;
16/08/2021. SIGNATÁRIOS: Adriana dos Santos Silva -
Secruiária de Administração e Finanças e Tadeu Oliveira dos
Santos. CPF n" 003-776.723-27; Representante Legal da T.O.

CLVUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Sâo
Raimundo das Mangabeiras, Estado do Maranhão, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presunto
instrumento. E por estarem, assim, justas e CONTRATADA, as
partes assinam o presente.

i;:icupu-
SAMBAÍBA/MA. 20 de ago.sto de 2021. Proc

FIs. 2Rub.
ADRIANA DOS SANTOS SILVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM
FINANÇAS .

AÇÃO E

CERTIFICADO DfGiTAlMEMTÊ
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A EXTRATO 0£ CONTRATO N» UT/lOZl ['ãKlIla:

f^RUElTURA MUNICIPAj. Oi i&O DOMINGOS DO MARANmAO/MA - SCRUABl&JAUS
DE 5AUDUSEMUS \
OBiETO

Ru
: ContraiaçSo ile empr«u ctpcclall^ada no foftietim«nto i

mfoimítíea, Vakjf RJ; 27.200,00 (vinte c tete mil  c duí«nltH iea;»|: i
r r»A SHVA, Inscflla no C.N.PJ.(Mf) sob o n,‘ I0.608.940/000j-ll .. M
ElCTRCNtO} n< 04/202} - - AMPARU UGAU l«i (irdefal n* 8 666/93 « s
»ílcr*í5eJ e Piopsnia de Preços. 'íiOfNClA; 12 (dore) mesw
Uo Osmir^DS do MataonSo - )MA). J7 de Afoslo de 2321
CWírRATANTE. S< Ctodoinif Gomes da SiJva iumor Seaetano Mufúcipjt de Saúde.

de iulho 2021 DA RA7IFICAÇAO Ficam ratUicAcas todas as demais ciausulas c tontíiçôes
aiierKi/mer.te avençadas. nio alteradas cclo presente termo Aditivo ASSl.rtAnjft^tf"
Pelo Contraunte; Elias Rodi^ues Uma ● Assessor £»«cutrvo ● Ordanador de Despesas.
Pelo Contratado; Brunni Ângelo Sousa Silva - Representante legal. Publlquc-se

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCEUNO
AVISO OE UOTAÇiO

PRCCÂO EUTRâNICO N« 6/2021

A Prelertuta Murdop^ de Presidente Juscei.r.u/ MA, através da Ss-cretatia
Muiwipâl de Saúde por força dü Decreto 032/2021. tcina público para conhecimis.lo doi
Interessados, que fard reaitar, sob a égide da leí nt 30 S20. de 17 de jullso de 2002. do
decreto n« 10.024, de 2ü de setembro rte 2019, do decreto n* 7.746, dc Ü5 de |unho ae
2012. do decreto n* 8 S38, de 06 da outubro de 201S, aplicando-se. subsldiaiiarncnie. a lai
n> 8 666. de 21 de junho de 1993, decreto municipal 009/2021, l>c>tac3o na modaúfade
Ptegio na sua forma Eleuótóa. do tipo menor preço por item Obteto: Regisuo de preços
pata futura e eventual Comraia(2o de Empresa Espeoalitada em serviço de locado de
Mlquihas Pesadas paia atender a demanda du Munidpiu de Presefente rusceliro/fM A
rcaliiaçiu da sessSo serí no dia 10 dr Setembro dc 2021 À5 09li00 no endereço
eletrúnico: www.poriaidecompraspublicas.com.b'. O Edital completo csU dispcrtivel para
consulta e retirada nos endereços eletrônicos ww.v portakJc-cempraspubücat com.&r c
wvnw presidentejuscelirso rra gttv br Maurres informações poderio Ser obt das pelo e-mail
csifti^hotrru.l com

brica
Eauipamsntos dc
úTRATADA; EUDES
ALIOADE: PRECTiO

Posteriores

EXTRAIO DE CONTRATO N* 138/2021

PREfEirURA MUMCIPAt OE SÀO DOM NCOS 00 MARANkAO/MA - SECRETARIA Ml/NICIPAl
DC SAÚDE/SEMUS
OSiEIO; Coniraiaçio d« empresa espec-alitada no fornecimcmo de Equ pamenios rte
informábca. Valor RJ; 196Í90.40 (tento e rtoventa  e seis mil quinhentos e novwita reais
e quarenta ccntavusj, OJNTRATADA: NR PEREIRA EIHtU. imcnla no CN.P.I.íMfj sob o rt.'
12.207.S15/OOOI-10,. MOOAUDADE; PREGtó EtETRONiCO n» CM/2021 - ● AMPARO LEGAÍ:
let federal n’ 8.666/93 e suas Postciíores ííteraçíres e Proposta de Preços, VIGEnCIA: 12
(doieí meu-s. Sio Domingos do KlaunfiSo ● (MA|, 17 de agosto de 2021CONTRATANTE. Sr.
Ovdimiir Comes da Silva Junior Secietarto htunicjpal de Saúde.

EXTRATO 01 CONTRATO N» 139/2021

l>RtfEITURA MUMCIP^ DE SÂO DOMINGOS 00 MARANHÃO/MA - SECRETARIA MÜNiCiPAl
DE SAÚOE/SEMDS
OBIETO; ContralaçSo dc empresa cspccialitada rso furnecimenia de Equipamentos dc
Informaticj, Valor H$r 46 307.40 (quarenta e seH mil trerenios e dois reais e quarenta
centavosj; CONTRATADA: HLP COMERCIO ELETRO FONIA EIREU. inscnla (so C.N.P.j (MF) sob
O ft.’ ie.866.82i/OOOl-67., MODAUOADE: PRíGâO UETROhlCO n» (M/2021 ● - AMPARO
UGAç. tei Federal n* 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços,
ViGEnCIA: 12 (duze) rrteses. S3u Domingos do MiranhSo - (MA), 17 de agosto de 202
CONTRATANTE; Sr Ciodomir Gorrves da Srlva Junior. Secrciicío Municipal de Saude.

Rrirs-rtenle .usíctu-io/MA, 26 de Agosto de 202!
DAMU MNA NUNES

Sccictaiiu Mun ciaal rt e Adm:r..straçiu

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VARGAS

AVISO OE RETIFICAÇÃO
PREGto ELETRÔNICO N« 10/2021

AViSO IIETIFIG\ÇÃ0 DO PREGAO FLEtRÔMCO OlW/Cíl. (1.8 d.a 25 ec i^osio
de 2021, quarta-fera, Diirla OFicía! da UniSu. ScçSo 3. EdIçSo 161, Página 213, no aviso de
●'icil.içao da pregie eletrônico n* ülO/2021, onde se lé- 26 ile agosto cc 2021. lElA-SE; 06
de Setembro dc 2021 Presidente Vargas-MA. 25 de Agosto d.« 2021. Ravel do Nascimento
Reis ■ Aregouiro

EXTRATO DO CONTRATO N* 140/2021

PSCTEITURA MUmCiPAl OE SÃO DOMINGOS DO MARANHÍO/MA - SECRETARIA MU.NICIPAl
OE SAÚOE/SEMUS
OBJETO. ContralaçAu de empresa e«)ecialaada no fornecimento dc Equipamentos de
infoímatica. Valoi R$; 36.544,00 (trinu « seis mil quirshemoi e quarenta e quatro reais).
CONTRATADA: LS SERVIÇOS OE tNfORMAÍlCA l ELETRÔNICA ITDA. inscrita no CN.P J.(MFJ
sob o n.‘' 10.793 812/0001-9$., MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO nt 04/2021 ● -
AMPARO LEGAL- l<n Federal n" 6666/93 e suas Postefioroí atleraçôes c Proposta dc
Preços. VIGÊNCIA: 12 (dsie) meses SÃo Domingos do Maranháo - (MA). 17 de agosto de
2021 CONTRATANTE: Sr, Oodomir Gomes da Silva Juncr Secretario Municipal dc
Saúde

PresiCcnte varsas/.MA. 2’> de agosto de 2023
RAVH CO NASCiMENTO REIS

Piegoeiio

PREFEKURA MUNICIPAL ÜE SAMBAiBA
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 6/2021

A Secrrlina de AdnvnlstraçAo e Fmaisçac, Adriana <1ns Santos $>Ka, CPJ;
031.272.203-67, torna púbí-cu o Resultado da licitação Piegio Eletrônica n* 006/2021, cu)0
objeto i » CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS Dt 1RAHSPORTE
ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA OC ENSINO DO (AUNlCtPIO OE SAMDAlQA/MA
Empresa: FEDERAI TRANSPORTES EiRElI, CNPJ; 14.239.549/0001 48 Valor; 1.3I6.8S2.00
IHum M.lhSo, Tte/entas Cinquenta c Se^s M4. O.cocenios Cncrtla c D»S Reüsj;
Fundamento legal n* 10S20/02, Decreto Federal n» 10 024/2319, Decretos fAunc-pa-s
leis compie.mentares n» 123/KTO6, ailerafla peia te> n* J47/14, Decretei Feder»! r”
S.S38/1S e alterações e susi«d>ariamen:e no que couber as rt isuaviçôes fia Lei n* 8 L>riã/93
« suas alterações.

EXTRATO DO CONTRATO N» 13S/2021

PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO DOMINGOS 00 MARANIIÃO/MA ■ SECRETARIA MUNICIPAl
AOMINISTRAÇÃO/SEMAO
OBIETO Conirataçlo Ce empresa espeaaiírada no fornecimentos de combustíveis e
rt erivacos-Vaisr RJ 146 400,00 (tento ( quarenta  e seis mP e quatrocentos reah).;
COfiTRATAOA A PAÜlA SAR80SA QUElRCt iisstiita no C.N.P.J sob 8 n » 30 673 213/0001-
45, - AMPARO LEGAL ie> Federal n' 8 666/93 e suas PosterHSres alterações e PfC^sla ce
Picçüí. VIGÍNCIA- 31 d« deiqrTitwu de 2021.SJo Domingos do MaranfiJo - (MA) 02 dc
agusco fi r 2021 Sr Codomolr Queiior . Secretario Municipal de Saúde.

EXTRATO OE CONTRATO M 141/2021

Piefeilura Mumep^ de Sào Domingos do MararisSet/Ma - Secretana Murvopal EcAxaçSo/SEF/ED
08JÜÚ; Registro de ^eços para eventii^ e futura presiaçia e execuçlo de sam-rços De
forma tunlinua de ManirtençJd Predial e Pieventiva e corretiva, com fomoomuMo de
maienais. eq-uipamenios e MSo dc Obra. nas Unidades Escolares, de interesse da
Secretaria Mun-cisul de EducaçUa, conforme <rspecifica(6es contidas no ANEXO I ■
PlAMlLILA ORÇAMENTARIA/SCRVIÇOS E ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA, para O seriodo
dc 12 (dsrej meses Valor RJ; RJ2 137.937,56 (dois milhões cento e trinta e sete md reais
novecentos c trinta e sete leais e cinquenta e se.s centavos).; CONTPJLTACA FERREIRA
iUNKJR INGENHABIAirCiA imcnta noCNPI Nt 09.654 059/0001 - 73. -MIPAPO LtüAL; lei
Federal n’ 8.666,*93 e suas Postcrioies aitcraçôes e Protwsia de Preços, VIGÍNCIA; 12
(ficre) meses. Slu Domingos ds Maranliõu - (MA), 09 de agusiu de 2021 CONTRATANTE:
ir> Tatcio F.arlcne Silva Caidoso de Obvcira. Secretaria Municipal de EducaçSo/SEMED.

PRFFEITURA MUNICIPAL D£ TURILÂNDIA

RETIFICAÇÃO

flo avnu do Pregie fietrônito n» 126/2021, pubJicaoo no DOU n* 160, do Jia
24/03/2021. seção 3, pigma 2-L8. Onde se !er; 'Através d» Secretaria de Administração e
Finanças'. Ic-ia-se Atravc-s da Secretaria Municipal de Educação.

Jjiiibaiba (MA), 24 ds' agostu de 2021
EDSON OA mVA SANTOS

Prcgoei'0

EXTRATO OE REGISTRO 06 PREÇOS

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS Nt 002/2021 CONCOflKfNüA “UbliCA fjs 001/202:. Objeto;
ContralaçSo Oe Empipu fipecialirada P.n.i fsecuçôo Ous Serviços Dn Pavimenlaçõo Dc
RJorus Oe Concreto, Nas Ruas E Avenidas Do Município De Sambaiba/.MA. Asu-iatura da
A:u: 2Jr08/2ú2l. Vigènoa 12 (doce) meses a contar da assnatura. Empresa hom>>'c{ada
» adiudxada SFS CONSTRUÇÕES PRE MOiDAOCS EiREtI, CflPJ M 743 703/0001-14. Valor
Gkiba' estimado 2 351.874,00 (EJo.s .Matiôes. Tu-senios Cinquenta e Hum Mii Oitocentos
Setunu e Qvalro Keuis)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
EXTATO OE TERMO ADITIVO

LXIRAIO OE ADITIVO OE CONTWO, a) tspeoe: OUARrO ADillVO DO CONtHATO I.»
023/2019 SIMPAF, firmado em 11/11/2014. entre a PrtEMITUHA MUNiCiPAl OE SANTA
LU2IA DO FARUÃMA, através a SECRffiWlA MUNtCiPAl DE PUNEfAMENTO.
AfJM'liiSTR4ÇÃ0 { FINANÇAS, e a errprrsa A C M COASTRUCOtS E TERRAPlENAGEM LTOA;
BI Cb/cto üo Contrato: t»ecü{Jü dc Obra PAVtMENTAÇi.ü EM 8LOQUETES f.O 6AIRRO
BOM JESUS, c) Obieto do Tlditivo. Ad.tivu Oe Prato de Vigéncu, d) Dias de atliMvo. 120
(cento < Vinte) dias jaU C6 de ju'ho rfc- 2021); e) Fundamemu Legal Art. 57, da U'i n'
8666, de 21 ce junho de 1993, I) Processo Administrativo 205/2019, (| SignaiJnos. pek»
Contraunte; FULVIO JOS6 PADILHA OE ALJ.tilüA e, peM Contiuuda Si AUGUSTO CESAH
VEIO DA c^STA Santa lursa rfo Parul-MA. 26 de feveiei'o de 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 00 MARANHÃO

e

ESTADO OE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ARAGUAIA

EXTRATO OE CONTRATO N* 80/2021

Cortratuda; DOS Construtora Ltda-Me Obieto. Construção e Ampliação da lavanderia no
Husp tat Mun cipul dc A;ti> Aiaguaia-MI. Prato: O presmic contiaio vigeri pelo tempo de
210 (durentos e derj dias até 23/03/2022, e 8 praro de eietuçSo é de 120 (cento e vinte)
dias. a contar da rapcüiçãr) da Ordem de Serviço  ● OS Valor Total: RS 185.785,14 (Cento
■■ eitenu e onco mU veiccenios o o tem* e cinco reais * quatorie ceniavos) Data.
25/0^2021 Alio Araguaia - MT. 25/08/2021. JUUANE RiBElRO TEUS - Setor de
lnjtaçôes.

AVISO DE REGISTRO OC PREÇOS

ATA [)E REGISTRO Dl PREÇO N* 30/7021 COi. P«0C15S0 -N* 259/2021/CCt PREGÃO
presencial N> 13/2021/CPt/SJtP/SEMED validade 12 finCO a puin< fi« 04/03/2021 a
CM/M/2022

Peto presente instrurrento o Registro fie Preços iwra eventual e futura
Cicstatãu e carcução Ce serviçoi dr forma cuntinu» de Manutenção Predial c
Prevemiva e totret-va, com fornecimento de matenais, cquiBamenios e Mõo de Obra,
nat Unidade EKOlaret . de interesse da Secretaria Municipal de Educação, conforme
píanillta aneiada ao processo, dispani-veis na mtegra ne poital da transparência da
prefeitura murucipai de Sãfi Uomirgos fio Maranhão
sitevrww.saodomingosfiomaranhãs magrgovbr e Sistema de Accmpantiamentc a
Contratação Pubka ● SACOP/iCt - MA

Fornecfidoi FERREIRA JUNiOR ENGCfíHARíA LTOA C?iPJ; 09 654 059/0001 - 7«,
com sede na Avemda Colares Moieira n» 03 Ed Business Center 51 926 ● Jd Renasicnça
Cidade fie São luis ■ MA e-mail. fetteirajicng^gmaii com Fone (98) 3190-3445 - cep
65.075-441 representada pelo Sebastião Pereira Ferreira Junío' portadur do HG n*
110646598 - 9 CPF n* 4C-9-219.303-30. OÜ VALOR ClCBAl RJ 4.275 875.26 (quatro
milhões dutentos e setenta e ciiKO mil inIcKenios  e sviersta e emeo rraís « di-resseiv
centavos), as demars informações referente a ata de legmro o« preços I<am
davidament» ratifKadas.

MA.

PREFEITURA MUNICIPAL OE ARIPUANA

EXTRATO OE CONTRATO NI Sl/2021

tUNTRATANTE. PftEf. MUMCIPAt OE ARIPUANA. CONTRATADA: MC TERRAPtANACtM,

TRANSPORTES C SERVIÇOS LTOA M£. referente a contrafação de e.mpresa pata

evecüçSo dc temaneSitme de obr.v içfeieme a implantação de pavirnenução asUttica

e drenagem de aguas aiuviais em diversas ruas no perimelio u'bano do mursicípio de
ARIPUANÃ/MT, sendu 4.693.76m'. incluirsdo materiais e mão-de-obra necessãtia,

conferme pro/eios, memonal descti’.!'/o. planiitsa orçamentãiia. cronogearrsa hsieo-
financeiro, em atendimento a sccrcEatta municipal de infraesirutura. 'efomie o

convênio n«. 8l63t7/20lS/ministêno das ctdadci/caUa. contraio de repasse nF.

1 (122.763-93/2015. tomada dc preço n* 9/2021. no valor global Oe fS 1.593.318.-41

(urr milhão, quinhentos e noventa e três mil, trezentos e deioíio reais. qLjarenia e um

cenuvos). VIGÊNCIA 25/08/2021 A 24/08/2022.

São Duiningus d2 Maraniiãn - MA. 04 d«- agusiti de
202)

TARCIA KARllNE SILVA CAKDÜSU OE OLIVtiRA
Sccretar-a Municipal de Etíucação/SEMED

[CP184 O-xuflMrrs «isA-ah- Z Z93Z ●«
e-r « '.Miwui.lv** u* <luv*i KVViM &*-**«* iC* wa0-I «C dXVífWfU
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CONTRATO N° 222/2021
ATA DE REGGISTRO DE PREÇOS N° 002/2021
CONCORRÊNCIA PÚBLICA H° 001/2021►

CONTRATO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA,
ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA SFS -
CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELI.

O MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrita sob o CNPJ 06.229.397/0001-74, sediado na Praça José do Egito Coelho, 200,
Centro, CEP 65.830-000, Sambaiba/MA, neste ato representado peto Sr. FELIKEMAR
PEREIRA DE SOUSA, brasileiro, casado, CPF n° 724.188.883-49, Secretário Municipal de
Transporte, Obras, Infraestrutura e Serviços e a Sra. ADRIANA DOS SANTOS SILVA, CPF:
031,272.203-67, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e
CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ n“ 14.743.703/0001-14, estabelecida na Av. Contorno, 250, Bairro Bacaba -
Baisas/MA, representada pelo Sr. SEBASTIÃO FILHO SARAIVA, portador do RG:
20735792002-6 SSP/MA e CPF n° 504.927.643-87, tendo em vista o que consta no
Processo n° 093/2021, com fundamento na Lei n*’ 8.666, de 1993, e demais legislações
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições
seguintes:

SFS

Cláusula Primeira - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DDE BLOCOS DE
CONCRETO NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA

1.1.

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:

Este contrato tem como amparo legal as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços
apresentada passa a integrar este contrato.

Cláusula Terceira - DO VALOR CONTRATUAL:

Pela prestação dos serviços o Contratante pagará  à Contratada os seguintes
valores: R$ 344.337.60 (Trezentos Quarenta e Quatro Mil. Trezentos Trinta
e Sete Reais e Sessenta Centavos).

Parágrafo Único - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, decorrentes de
modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor iniciai atualizado do contrato, sendo que em qualquer caso, a alteração
contratual será objeto de exame pela Procuradoria Jurídica do Município de Sambaíba/MA

2.1.

3.1.

Praça José do Egito Coelho, N“200 - Centro. CEP: 65830-000
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DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEI Mi'icu
Cláusula Quarta
RECURSOS:

As despesas decorrentes do presente contrato serão classificada conforme abaixo
especificado:

15.451.0501.1 -006 - Pavimentação de Vias
4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações

Cláusula Quinta - DA VINGÊNCIA:

O prazo de vigência deste contrato será de 60 (Sessenta) dias. O prazo para
execução dos serviços objeto deste Contrato será estabelecido em cada ordem de
serviço que será espedida individualmente, podendo ser prorrogado, desde que se
comprove que a dilação do prazo é necessária para  a conclusão das obras objeto da
presente contratação.

Parágrafo Único - Em caso de prorrogação do prazo contratual, esta será
instrumentalizada por intermédio de termo aditivo; além do que, a solicitação de prorrogação
contratual deverá ser solicitada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término de
vigência do presente contrato.

Cláusula Sexta - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;

A execução dos serviços de será nas RUA BELA VISTA, RUA DA PAZ, RUA
DANTAS NETO e AVENIDA DOMINGOS GUEDES do Município de Sambaiba/MA,
deverá ocorrer mediante autorização da Prefeitura por meio de ordem de serviço,
conforme especificadas no Termo de Referência deste Edital, sendo que a
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de
reclamação por parte da inadimplente.

Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados em cada Termo de
Referência, nos horários definidos em planilha orçamentária.

4.1.

5.1.

6.1.

6.3.

!
I

I
I

Cláusula Sétima - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante medição atestada pela Secretaria Municipal de
Infra-estrutura, após a comprovação de que a empresa contratada está em dia com

obrigações perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação
das Certidões Negativas de Débitos como o INSS e  o FGTS, no prazo não superior a
30 (trinta) dias, contados da entrega da Nota Fiscal da prestação dos serviços
prestados, devidamente atestada pelo setor competente. Será verificada também

regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União.

É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto

7.1.

as

sua

7.2.

—3^
P' 2

Praça José do Egito Coelho. N‘’200 - Centro. CEP; 65830-000
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de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instri
indenização pelos danos decorrentes.

»ui)r*ca

lento e

Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso  o mesmo se encontre em
situação irregular perante a Seguridade Social e Tributos Federais, conforme item

7.3.

7.1.

As Notas Fiscais/faturas deverão vir acompanhadas da respectiva autorização de
execução dos serviços.

7.4.

Cláusula Oitava - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÒMICO-FINANCEIRO
DO CONTRATO;

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso !!, alínea d, da Lei n°

8.666/93, mediante comprovação documenta! e requerimento expresso do
contratado.

8.1.

Cláusula Nona - DA FISCALIZAÇAO:

9.1. A fiscalização da execução dos serviços será feito pela Secretária de Infraestrutura
e/ou pessoa indicada pela Prefeita para exercer as atividades de fiscalização dos
serviços prestados.

Parágrafo Primeiro - Está a CONTRATADA obrigada, às suas expensas, a colocar e
manter no(s) local) is) da(s) obra(s), placa(s) discriminando o objeto e número deste
contrato, com o respectivo valor, encabeçado do slogan MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA.

Parágrafo Segundo - Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério, por intermédio da
CELO/UNIR, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da
execução da obra e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da
obrigação desta de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou
subordinados.

Parágrafo Terceiro - A existência e a atuação da fiscalização do
CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao objeto contratado e as consequências e implicações,
próximas ou remotas.

Cláusula Décima - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

10.1. Constituem direitos do Contratante receber  o objeto deste Contrato nas condições
avençadas e da Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo
convencionados.

10.2. Constituem obrigações da Contratada:

10.2.1. Executar os serviços nos prazos e locais determinados, de acordo com o '
projeto básico e planilhas orçamentárias;

Praça José do Egito Coelho. N'^2U0 - Centro. CEP: 65830-000
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10.2.2. Prestar os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e co(Tdições
neste instrumento;

Os serviços deverão ser prestados de acordo com a autorização, durante o
prazo de vigência deste contrato;

10.2.4 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o

adimplemento das obrigações decorrentes deste Contrato;

10.2.5. Não transferir, íotai ou parcialmente, o objeto deste Contrato:

10.2.6. Sujeitar-se à mais ampia fiscalização por parte da contratante, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

procedentes, caso ocorram;

10.2.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior,

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e
apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco)
dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem
considerados;

10,2.3.

I

10,2.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato;

10.2.9. Manter durante toda a execução do Contrato, as obrigações assumidas;

10.2.10. Fazer no prazo previsto entre a assinatura do contrato e o inicio da obra
minucioso exame das especificações e projetos, de modo a poder em

tempo hábil e por escrito apresentar à Fiscalização todas as divergências e
dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento e
aprovação;

10.2.11. Responsabiiizar-se por todas os ônus e obrigações concernentes à

legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem
como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos,
inclusive iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer
titulo, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo,

respondendo por si e por seus sucessores:

10.2.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir ás suas expensas no
total ou em parte o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos

incorreções, resultantes da execução ou da má qualidade e aplicação
dos materiais empregados;

ou

10.2.13. Manter permaneníemente no canteiro de Obras, Engenheiro encarregado
(residente) com plenos poderes de decisão na área técnica;

Pi açâ José cic Egiio Coelho. N"’2QÜ - Centro. C£R 65830-000
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10.2.14' Promover e responder por todos os fornecimentos de água
elétricas necessárias à execução da obra, inclusive as instai
provisórias destinadas ao atendimento das necessidades;

e

"SulHÍca

nergia

10.2.15. Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra objeto desta
licitação;

10.2.16. Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os
pertinentes a danos a terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a
propriedades alheias e o relativo a veículos e equipamentos;

10.2.17. Comunicar à Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, quaisquer alterações ou acontecimentos por motivo superveniente,
que impeçam mesmo temporariamente a CONTRATADA de cumprir seus
deveres e responsabilidades relativas à execução do contrato, total ou
parcialmente;

t

10.2.18. Permitir e facilitar a inspeção pela Fiscalização, prestando informações e
esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos
atinentes à execução da obra;

10.2.19. Manter a guarda das Obras, até o seu final e definitivo recebimento pelo
Município de Sambaíba/MA.

10.3. Constituem obrigações da Contratante:

10.3.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato;

10.3.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do sétima:

10.3.4. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do Contrato.

Cláusula Décima Primeira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:

11.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada
através de protocolo.

11.2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.

Cláusula Décima Segunda ~ DA RESCISÃO OU ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

12.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante,
independentemente de interposição judicia! ou extrajudicial, em conformidade com o
art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos 3
artigos 77 e 78 da referida lei.

Praça José do Egito Coelho, N''20Ü - Centro. CEP: 65830-000
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O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93,
as devidas justificativas, através de Termo de Aditamento.

-V 22
ttuhrica

ediante12.2.

Cláusula Décima Terceira - DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

13.1. A contratada que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar na execução do objeto
comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e
contratar com o Municipio de Sambaíba/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena.

13,2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciado
por igual periodo, sem prejuízo das demais cominações legais.

13.3. No caso de inadimplemento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

13.3.1. Advertência;

13.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por
cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas
fieimente as condições pactuadas;

Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese
de atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre
0 valor da fatura.

13.3.3.

13.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de
contratar com Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e

13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

13.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, não prejudica a incidência
cumulativa das penalidades dos itens 13.3.2, 13.3.3 e

13.3.7, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de
atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas
facultadas a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

13.4. As sanções previstas nos itens 13.3.1. 13.3.4 e 13.3.5, poderão ser aplicadas
conjuntamente com os itens 13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do
interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

13.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contratante o
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosaj_g^a

#

6
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ordem de classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Perma>»^te de
Licitação - CPL, para as providências cabíveis.

A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às
mesmas condições estabelecidas neste Edital.

Pnijr /«c;»

13.6.

A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva do
Município de Sambaíba -MA.

Cláusula Décima Quarta - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n** 10.520/02, e subsidiariamente, no
que couberem, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e
dos princípios gerais de direito.

13.7

Cláusula Décima Quinta - DO FORO:

15,1. Fica eleito o foro da Comarca de São Raimundo das Mangabeiras/MA. para dirimir
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão dequaisquer

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.I

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, que foi
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam
seus legais e jurídicos efeitos.

Sambaíba - MA (MA). 27 de agosto de 2021,

MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA
ADRIANA DOS SANTOS SILVA

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATANTE

Co..>v/T*i

'
MUNICÍPIO D lAMBAIBA

FELIKEMAÇ PEREIRA DE SOUSA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE, OB^S, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

~ TANTE
!

^MOLDADOS EIRELI
iO SARAIVA

SFS^-eONST
SEBASTIÃO

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:Nome:

CPF;CPF:

Praça José dc Egito Coelho. N"200 - Cenlro. CER 65830-000
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MUNIOlPI
Prefeitura Municipal de Sambaiba-MA.

TTWT.

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente

l»OR1 ARlA I)K DKSÍGNACAO N“ OÍI03. DK 01 FKVERF.IRO DE 2021
r
r

-DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR
PARA ATUAR NA FISCALIZAÇÃO DE
CONTRA roSAÜMIMSTlU J rVOS E DÁ OirrRAS
PROVIDÊNCIAS-.

A Prefcila Municipal do Sanibuiba -MA Sr^. MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO DANTAS, no u-w dc
sua.<i alrifauivòcs icgais que lhe sâo conrcridsLs pela lei oryânica Municipal.

RESOLVE:

.Art. l** DESIGNAR o sen idor .MATEUS DOS S/VNTOS CORRL.V CPF n° 607.447.323-J4. para
aluar como Fiscal dos Contrjlo.s Administralivos firmados com o município dc Sambaibo/MA.

Parágrafo Único - O sciA-iiU»r deverá «ytcrcer as atividades de fiscali/açao confonnc dbposto na Lei
Federai de Licitações e Contratos cin sua versão aluali;íada.

2^ Na auscnciu dc fisca! durante a execução contratual as alhbuiçdcs inerentes ás ativ idades deste
serão do Secretário de Administração c Finanças.

Fa<ía ponai iii entra cm vigor na data dc .sua publicação, fcv«)gando-se as disposições cmAn.
contrário-

IM.BI.IQüE-SE E C U.MPR.\-SE.

(ÍABINETE da PKKIEHA de S.AMBAÍBA, estado do MAR,VMiÃO. AO

íll(PRIMEIRO) DIA 1)0 MÉS DE FE\ EREIRO DE 2Q21.

MARIA DE Fátima ribeiro dan tas

Prefeita Municipal

Uiliep» Ribe«i> Da Silva. Giete - Gabinete ■ Edit« ● Mi. de Comunica^
Pao vj.ialiíM uu \ tnlkss«títulute itoiv «kx-uracaío, »cc»»c*'ii« h«p-,’.'irai»p«rocui Msbate.au gov,hr»c«»ulo!«ií»»c*»'<tui»-iliiíio

Assinado digitalincntc por MUNiflPiO DF. SAMBA1BA;06229397000!74
Roi^ão: Eu sou o autoi deste ducuiiK-iitu
Data: 2021-02-05 10:54:15
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SFS CONSTRUÇÕES E PRÊ MOLDADOS EIREü
Avenida Contorno, 250, Bacaba, Ba!sa5(MA) CEP- 63.800-D00

CNPJ: 14.743, V03/0001-14
Insc. Estadual-123739519

Insc, Munic,1109125353
TEL. (99) 98823-7516

Endereço eíetròníco: sf8bal&as2Gll(3íoniaít.com
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Baisas-Ma, em 13 de Setembro de 2021.

À

rjf)

PfOt /2021
FIs.Prefeitura Municipal de Buriticupú

limo. Sr. Afonso Baitos Batista

MD. Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas do Município de Buriiicupu.

Buriticupu-Ma

Rubi

Prezado Senhor,

A Empresa, SFS-CONSTRUÇÕES E PRÉ MOLDADOS EIRELl inscrita no CNPJ
sob 0 14.743.703/0001-14 sediada á Avenida Contorno, n® 250, Bairro Bacaba, Baisas-

Ma por intermédio de seu representante legal, Sr. Sebastião Filho Saraiva, portador da Carteira de
Identidade n®. 20753790026-GEJUSPC/MA e do CPF n®. 504.927.643-87, em resposta ao vosso ofício

n®. 446/2021, datado do dia, 10/09/2021., informamos que estamos de acordo quanto à adesão a AFA

DE REGISTRO DE PREÇO N® 002/2021, oriunda da Concorrência Pública -SRP n®. 001/2021, da
Prefeitura Municipal de Sambaíba-Ma., que objetiva a contratação de empresa especializada, para
execução de serviços de pavimentação em blocos de concreto, nas ruas e avenida do município de

Sambaíba-Ma, confomie disposto no An. 22 § 3® do Decreto Federal n®. 7.892. de 23 de janeiro de

2013, alterado pelo Decreto Federal n®. 9.488, de 30 de Agosto de 2018.

Sem mais para o momento, reiteramos com votos de elevada estima.

Cordíalmente,

\\ /
/

£ MOINADOS EÍRELISFS

CNPJ. n\. R^43.703/0001-l
INSC. MWtí:iPAL N® 1109125353
Sebastião Fi

CPF.NT504.927.643-87

Proprietário

íO Saraiva

Endereço eletrônico: sfsbaisas2011@gmaiLcom

Inscrição Municipal n®. 1109125.353


